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Resumo 
 
 
 

O presente trabalho tem como objetivo identificar se os instrumentos de políticas 
públicas estaduais somados a características sociodemográficas influenciam o 
crescimento da renda per capita, convergência de renda e a participação do emprego 
industrial como medida para a concentração industrial entre o estados brasileiros no 
período de 1986 a 2006. Para responder esees objetivos utilizou-se da técnica 
econométrica para dados em painel fazendo uso de diferentes métodos de estimação, 
especialmente, o método de momentos generalizados (GMM) que corrige os problemas 
de endogeneidade das variáveis. As evidências indicam de forma geral que, 
principalmente o capital humano e os gastos em infraestrutura social, têm contribuído 
para o crescimento econômico e convergência de renda per capita entre os estados 
brasileiros no período de análise. Por outro lado, a participação do emprego industrial 
passada, bem como o potencial do mercado vizinho e o próprio tamanho do mercado 
local, têm sido mais relevantes do que os instrumentos escolhidos de políticas públicas 
estaduais para explicar os determinantes da participação do emprego industrial dos 
estados brasileiros no período analisado. Esses resultados permitem caracterizar diferentes 
padrões destes mecanismos e, portanto, podem subsidiar processos de planejamento e 
coordenação das políticas regionais mais descentralizadas. 
 
 
Palavras-chave: crescimento, aglomeração, gasto público estadual. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Abstract 
 
 
 

This study aims to identify if the instruments public policies  of state completed with the socio-
demographic characteristics influence the growth of per capita income, income convergence and 
the participation of industrial employment as a proxy of industrial concentration among the 
Brazilian states from 1986 2006.To meet these goals, used the technique for econometric panel 
data using different estimation methods, especially the generalized method of moments (GMM) 
that corrects the endogeneity of variables. The evidence indicates that in general, especially 
human capital and spending on social infrastructure have contributed to economic growth and 
per capita income convergence among Brazilian states in the period of analysis.Moreover, the 
share of industrial employment past, as well as market potential and the actual size of the 
neighbor local market has been more relevant than the chosen instruments of state public 
policies to explain the determinants of participation in industrial employment of the Brazilian 
states the period analyzed.These results allow to characterize different patterns in these 
mechanisms and can therefore subsidize planning processes and coordination of regional 
policies more decentralized. 
 
Key words: growth, agglomeration and state public spending. 
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1. Introdução 

 

 

Segundo Oliveira (2005), o interesse dos economistas pela explicação dos 

determinantes do crescimento econômico foi revigorado recentemente. Não obstante a 

importância do assunto, esse debate ficou relegado a uma segunda instância durante 

muito tempo. Os trabalhos de Romer (1986) e Lucas (1988) foram essenciais para o 

retorno do tema ao mainstream.   

Posteriormente, a partir do trabalho de Krugman (1991), surgiu uma nova teoria, 

conhecida como a Nova Geografia Econômica (NGE), segundo a qual, as diferenças de 

porte econômico de regiões estão associadas à aglomeração das atividades. A existência 

de mobilidade de fatores (capital e mão-de-obra) permite a aglomeração das atividades 

em uma região em detrimento de outra. Neste contexto, a NGE tenta explicar as 

diferenças de porte econômico de regiões através de decisões racionais de localização 

das atividades econômicas e das pessoas (OLIVEIRA e MARQUES JUNIOR, 2006)1.  

Segundo os autores acima, os modelos da NGE se distinguem em relação aos 

modelos tradicionais, pois apresentam argumentos em favor dos retornos crescentes de 

escala, dos custos de transportes, das economias de aglomeração e dos custos de 

congestionamentos como fatores que explicam a localização industrial. Esses elementos 

atuam como forças centrípetas ou centrífugas que determinam a localização das 

atividades no espaço. De acordo com Krugman (1991b) e Fujita et al. (2002), a 

interação entre retornos crescentes de escala, custos de transporte e mobilidade de 

fatores explicam a localização industrial. Seguramente, o padrão de desenvolvimento 

regional é determinado pelo nível de concentração dos fatores de produção. Por sua vez, 

a distribuição espacial desses fatores também depende do padrão de desenvolvimento da 

região. É esse padrão de concentração das atividades econômicas e de pessoas que 

define o desenho do desenvolvimento regional.  

O Brasil é de maneira inegável um país com grandes desigualdades regionais. 

Os estados nordestinos, do Norte e em seguida do Centro Oeste, são os de menor 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre os brasileiros. Além disso, esses estados 

também são aqueles com maior concentração de pobres no país. Em 2006, a população 

brasileira estava concentrada nas regiões Nordeste e Sudeste, e juntas totalizam 70,31% 

                                                      
1 Par maiores detalhes ver Krugman et.al. (1991a). 
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da população brasileira. No entanto, a produção regional brasileira não segue essa 

distribuição. A maior discrepância está na região Nordeste, onde se concentram 27,70% 

população brasileira e sua produção é de apenas 13,06% da nacional. A região Sudeste é 

apontada como a mais rica do país cujo, PIB per capita é em torno de 2,8 vezes maior 

que a região mais pobre, o Nordeste. É interessante observar que as regiões Sul e 

Centro-Oeste apresentam o PIB per capita acima da média nacional, enquanto o Norte 

apresenta um valor próximo do Nordeste, porém ainda superior2. 

Recentemente, vários estudos têm retratado a situação das disparidades regionais 

brasileiras. Para o período 1950-1970, Bleaney & Figueirêdo (2002) mostram que os 

estados que mais cresceram possuíam maiores participações da indústria e dos serviços 

no PIB e menores níveis de renda per capita. Para o período 1970-1995, além da baixa 

renda per capita no início do período, os estados mais próximos de estados ricos e com 

alta participação dos serviços no PIB foram os que mais cresceram em termos per 

capita (com destaque para o desempenho negativo do Nordeste e do Norte). 

Na década de 1990, segundo Figueirêdo, Noronha e Viegas (2003), os estados 

que apresentaram um maior crescimento tinham um maior nível de escolaridade, menor 

mortalidade infantil, maior densidade demográfica, além de estarem próximos a fortes 

mercados e apresentarem maior uso de energia elétrica e maior participação da indústria 

no PIB. Azzoni, Menezes Filho, Menezes & Silveira Neto (1999), usando dados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) para 19 estados brasileiros entre 

o período de 1981-1996, observam que os estados que mostraram melhores níveis de 

crescimento também apresentavam domicílios com melhor infraestrutura (esgoto, 

abastecimento de água, adequada coleta de lixo, maior quantidade de domicílios 

urbanos e em metrópoles), maior capital humano (educação do chefe, do cônjuge, das 

crianças, maiores participações na força de trabalho do chefe e do cônjuge (e menor 

infantil), maior expectativa de vida e melhor clima). Ainda nesses estados os domicílios 

apontavam maiores indicadores de riqueza (fogão, geladeira, densidade). 

Segundo Barros e Raposo (2007) as principais razões identificadas para 

justificar o atraso relativo das regiões, a saber, são: a) os diferenciados recursos 

humanos existentes nelas, já que se sabe que o mercado não gera investimentos em 

capital humano na quantidade adequada;
 

b) o diferencial de recursos naturais, pois 

regiões com menos recursos naturais, como é o caso do Sertão nordestino, tendem a 

                                                      
2 Dados obtidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Endereço eletrônico: 
www.ibge.gov.br  
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concentrar produções dependentes de recursos naturais que sejam menos eficientes 

produtivamente,
 

c) estrutura produtiva inadequada
 

e d) diferencial de infraestrutura 

econômica, o que torna os custos de produção nas regiões mais atrasadas maiores. 

Dessa forma, a literatura brasileira confirma que a redução da desigualdade das 

rendas per capita entre as regiões do país necessita de uma redução consistente nas 

desigualdades na educação, nas condições de vida, na infraestrutura e nas taxas de 

investimento. Azzoni et al (2000) trabalharam com dados em painel (1981-1996) para 

avaliar a convergência de renda per capita entre os estados brasileiros, buscando 

identificar o papel de varáveis geográficas para explicar diferença de renda per capita 

entre os estados brasileiros e de que maneira essas variáveis afetariam a tendência de 

convergência e divergência entre as UF’s. Os resultados obtidos sugerem que as 

variáveis geográficas parecem ter importante papel na determinação do nível de renda e 

crescimento. No mais, não foi verificado sinal de convergência absoluta para o período 

analisado. Por sua vez, quando se controlou por capital humano, infraestrutura e 

variáveis geográficas houve evidências a favor da hipótese de convergência condicional. 

Azzoni e Silveira-Neto (2005) examinaram convergência para o período 1981-

1997 utilizando produto por trabalhador, em vez de produto per capita, e averiguaram 

que não há muita diferença entre ambos. Além disso, também dividiram a economia em 

setores para avaliar se havia convergência e concluíram que apenas a manufatura 

convergia. Silveira Neto e Campelo (2003), fazendo uso de regressões quantílicas para 

aferir as disparidades regionais no Brasil para os anos de 1992 e 2001, concluem que, 

apesar de as disparidades estarem presentes para todos os quantis, elas são mais 

acentuadas para os indivíduos com menores faixas de renda. 

Nessa direção, as políticas públicas de cunho regional representam uma tentativa 

do setor público em corrigir os desequilíbrios que podem surgir devido à concentração 

de fatores em determinadas regiões. Os governos regionais possuem, dentre muitos 

outros, como instrumentos de política para o combate a esses desequilíbrios, os gastos 

públicos em infraestrutura social e econômica, bem como a utilização de transferências 

constitucionais, tais como o Fundo de Participação Estadual (FPE). Entretanto, será que 

estes tipos de instrumento têm sido suficiente para superar as forças responsáveis pela 

distribuição das atividades e afetar o desempenho da economia? Então, as políticas 

públicas, ao procurar modelar o crescimento econômico regional, precisam levar em 

consideração as peculiaridades regionais que provocam alterações nos modelos 

macroeconômicos de crescimento.  
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Vários estudos foram desenvolvidos para a economia brasileira relacionando 

gasto público e crescimento econômico3. Porém, o foco desses estudos, em sua maioria, 

concentra-se ou no impacto destes gastos sobre o crescimento ou no impacto somente 

dos investimentos em infraestrutura, mas não observam o possível papel destes gastos e 

das transferências de renda no processo de convergência de renda per capita dos estados 

brasileiro.  

Além do mais, grandes partes desses estudos não levam em consideração os 

argumentos propostos pela NGE, nos quais as diferenças de porte econômico de regiões 

estão relacionadas à aglomeração das atividades e esse padrão de concentração das 

atividades econômicas e de pessoas que determina o crescimento da região. Assim, tais 

estudos não relegam a importância de avaliar se esses instrumentos de políticas públicas 

estaduais traduzidas, especialmente, nos gastos públicos estaduais em infraestrutura 

econômica, social e nas transferências constitucionais, são capazes de explicar a 

aglomeração, medida pela participação do emprego industrial estadual. 

Acredita-se que depois de controlado por fatores sociodemográficos e as 

especificidades de cada estado o comportamento das economias estaduais e a 

participação do emprego industrial dependerão do tipo de instrumentos de política. 

Dado que perseguem diferentes objetivos que dependem da interação com o território, 

supõe-se que os diferentes instrumentos de política pública podem ter efeitos diversos 

sobre a convergência de renda e por sua vez no crescimento econômico dos estados, e 

ainda na explicação dos determinantes da participação do emprego industrial. 

Por exemplo, os governos estaduais, ao direcionar os gastos públicos como 

instrumentos para melhoria em infraestrutura (como, por exemplo, vias públicas, 

estradas), devem afetar a produtividade do setor privado das economias estaduais, haja 

vista que estes gastos relacionam-se com o espaço por meio da redução dos custos de 

transporte e as externalidades negativas, tais como problemas de congestionamento e 

poluição. 

Levando-se em consideração os fatores analisados acima, a questão central deste 

estudo será a obtenção de evidências, à luz das teorias de crescimento e da nova 

geografia econômica, que permitam inferir de que forma os instrumentos de política 

pública, em especial, os gastos públicos estaduais em infraestrutura social e econômica 

e a utilização das transferências constitucionais, mais especificamente, o Fundo de 

                                                      
3 Estes estudos serão detalhados na seção seguinte. 
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Participação Estadual, relacionam-se com as taxas de crescimento do PIB per capita e 

convergência de renda per capita e sobre o peso do emprego industrial nos estados 

brasileiros entre o período de 1986 e 2006. 

De maneira especifica, este estudo busca apresentar evidências empíricas que 

possibilitem delinear por meio de uma análise descritiva um panorama desses gastos 

públicos e transferência de renda na economia brasileira levando-se em consideração 

que o tal panorama deva está fortemente associado com a trajetória do federalismo brasileiro. 

Esses resultados permitem avaliar como o volume de oferta dos serviços públicos está 

colocado à disposição da sociedade pelos governos estaduais e de que forma esses 

serviços estão atrelados com as especificidades de cada região. Como visto acima, dado 

a importância do espaço no desempenho econômico, busca-se testar uma possível 

influência exercida desses instrumentos de políticas públicas estaduais no que tange ao 

desempenho das economias refletidas no crescimento econômico e no processo de 

convergência de renda, como também na participação do emprego industrial estadual. 

Dessa maneira, é possível ponderar de que forma as forças de aglomeração e os 

efeitos no bem-estar dos estados brasileiros respondem aos mecanismos apresentados 

acima. Tais resultados permitirão caracterizar padrões diferentes nesses instrumentos e 

podem, assim, subsidiar processos de planificação e coordenação de políticas regionais 

mais descentralizadas.  

O estudo proposto aqui está sumariado da seguinte maneira: além deste capítulo 

que apresenta a introdução deste estudo, é apresentado no segundo capítulo o referencial 

teórico e empírico, enfatizando os modelos de crescimento econômico, bem como os 

modelos da Nova Geografia Econômica. O terceiro capítulo mostra algumas evidências 

descritivas da associação dos mecanismos de política amplamente citados com as 

características geográficas, demográficas e socioeconômicas dos estados e regiões 

brasileiras durante o período analisado. Na sequência, o quarto capítulo explica a 

estratégia empírica que é seguida para atingir os objetivos deste trabalho. Neste capítulo 

estão incluídas as informações a respeito da base de dados utilizada, a construção das 

variáveis empregadas no modelo, bem como a apresentação dos modelos empíricos 

utilizados para o método de dados em painel. No quinto capítulo são apresentados os 

resultados das regressões por meio dos dados em painel para os modelos propostos 

neste trabalho e, por fim, no sexto capítulo, mostram-se a conclusões do estudo. 
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2. Referencial Teórico 

 

2.1. A Teoria de Crescimento Tradicional 

 

Segundo Rodrigues (2006), os artigos de Solow (1956) e Swan (1956) 

representam o ponto de origem dos modelos teóricos de sistematização do crescimento 

econômico.  Formam a parte essencial de apoio ao que se chamou de teoria tradicional 

do crescimento.  

Cinquenta anos após a sua publicação, o modelo Solow-Swan, fundamentado a 

partir dos axiomas da economia neoclássica, atualmente ainda é o mais conhecido e 

divulgado dentre as teorias sobre a relação entre as trajetórias da poupança, do 

investimento, da acumulação de capitais e do crescimento do produto (RODRIGUES, 

2006). 

O modelo de crescimento neoclássico, desenvolvido paralelamente por Solow 

(1956) e Swan (1956), de modo mais simples, parte de uma dinâmica para a variação do 

estoque de capital no tempo dada pela equação: 

 

K I K sY K                                                                                          (2.1.1) 

 

Onde K é o estoque de capital, I o total de investimento,   a taxa de depreciação 

do capital, s a taxa de poupança e Y o produto total da economia e tendo em 

consideração a variação de estoques como investimento, I ≡sY. O sinal acima da 

variável representa a derivada da mesma em relação ao tempo. Tendo em vista que a 

letra maiúscula não indica matriz. Nesse caso ela é usada apenas para estabelecer uma 

diferença entre a variável agregada da variável per capita. 

O modelo assume uma taxa de crescimento constante da população dada por: 

 

L
Lt n

L L


  


                                                                                                      (2.1.2) 

 

Assumindo que a função de produção apresenta retornos constantes de escala, 

havendo a possibilidade de escrever a função de produção como função apenas do 
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capital per capita: y = f(k), onde as variáveis minúsculas representam as variáveis brutas 

em relação ao total da força de trabalho, ou seja, 
Y

y
L

  e 
K

k
L

 . 

A partir da definição de k e utilizando (2.1.2), pode-se verificar que: 

 

2

1 1
( 1)

K
K K nK KL

k K nL nk
t t L L L L L

            
 

                                    (2.1.3) 

 

Dividindo (2.1.1) por L, encontraremos: 

 

( )
K sY K

sf k k
L L L

    


                                                                             (2.1.4) 

 

Substituindo (2.1.4) em (2.1.3), obtemos a: 

 

( ) ( ) ( )k sf k k nk sf k n k                                                                    (2.1.5) 

 

O estado estacionário pode ser determinado como o ponto no tempo em que a 

variação do estoque de capital seja constante. No modelo de Solow-Swan o estado 

estacionário acontece quando a variação do estoque de capital é zero, ou seja: 

 

* *( ) ( )sf k n k                                                                                               (2.1.6) 

 

As variáveis com asterisco representam o seu valor em estado estacionário. 

Dividindo os dois lados da equação (2.1.5) por k temos a variação percentual do capital: 

 

( )
( )k

k sf k
n

k k
    


                                                                                  (2.1.7) 

 

Onde k  mostra a variação percentual do estoque de capital no tempo. Se 

substituirmos a propensão a poupar s implícita em (2.1.6) na equação (2.1.7) obtém-se: 
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*

**

*

( )
( ) ( )

( ) ( ) 1
( )( )k

f k
n k f k kn n

f kf k k
k

  

 
 

      
  
 

                                        (2.1.8) 

 

Na equação (2.1.8) podemos dizer que k  será zero quando k = k*, ou seja, no 

estado estacionário. 

Uma análise da equação geral de Solow revela que aumentos das taxas de 

acumulação do capital por trabalhador e, como consequência, a elevação das taxas de 

crescimento do produto por trabalhador, dependerão de dois fatores: de diminuições 

contínuas do investimento por trabalhador necessário à reprodução do capital por 

trabalhador ou de aumentos continuados na taxa de poupança por trabalhador 

(RODRIGUES, 2006). 

O investimento necessário à reprodução do capital por trabalhador dependerá de 

taxas de depreciação, das taxas de crescimento da mão-de-obra e da taxa de evolução 

tecnológica. Como todas essas variáveis são fixadas fora do modelo, as trajetórias da 

acumulação de capitais e do crescimento do produto per capita estão demarcadas, em 

última instância, pelos aumentos da taxa de poupança. 

A poupança, entretanto, não pode ser constantemente aumentada, já que está 

restrita, de um lado, à parcela de consumo dos agentes, e de outro e em último grau, ao 

tamanho do produto social. Caso seja alterada a taxa de poupança, a economia estará 

propensa a uma nova taxa de crescimento equilibrado em noutro patamar de produto e 

de capital, ambos por unidade de trabalho efetivo. A modificação observada refere-se ao 

patamar e não se examina com o caráter de continuidade. 

A conclusão fundamental do modelo é, por consequência, que a acumulação de 

capital físico, que se dá originalmente pelo aumento da taxa de poupança, não pode 

determinar sucessivamente o crescimento do produto per capita. Assim, qualquer 

variável que afete a acumulação de capitais através da taxa de poupança também não 

possibilitará a geração do crescimento de forma contínua. 

Para Rodrigues (2006) o modelo Solow-Swan serviu de ideias para o 

aparecimento de muitas outras formalizações que explicam crescimento. O modelo de 

horizonte infinito, mostrado a partir dos trabalhos de Ramsey (1928), Cass (1965) e 

Koopmans (1965), assim como o modelo de gerações sobrepostas, exposto no artigo de 
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Diamond (1965), proporcionam um tratamento aprofundado a questões originadas por 

Solow (1956). 

Ainda para o referido autor a maioria dos modelos de crescimento econômico 

mostra estrutura básica de equilíbrio semelhante. De um lado estão as famílias, 

proprietárias do insumo trabalho e de ativos na economia, que adotam a fração de sua 

remuneração a ser gasta ou poupada. As firmas, por sua vez, utilizam trabalho e capital 

para a produção de bens que serão vendidos a outras firmas ou às famílias. Cada firma 

tem acesso a uma determinada tecnologia, que evolui com o decorrer do tempo e é 

utilizada para converter insumos em produtos. Em terceiro lugar, existe um mercado no 

qual as quantidades demandadas e ofertadas de insumos e produtos determinarão o 

preço relativo desses insumos e bens gerados. 

Em modelos de otimização de consumo, a poupança não mais é fixa, como no 

modelo Solow-Swan, sendo seu caminho regido pelo próprio consumo, que, por sua 

vez, baseia-se na interação entre famílias e firmas otimizantes, que optam entre gastar 

ou poupar sua renda num mercado competitivo. O consumo passa a ser a chave do 

modelo desenvolvido por Ramsey (1928) e aprimorado por Cass (1965) e Koopmans 

(1965). 

Segundo Rodrigues, (2006) o modelo inicial, criado por Ramsey em 1928, foi 

inspirado numa proposição encontrada em Pigou em 1920, em que se apresenta a ideia 

de que os agentes estão sempre subestimando sua utilidade futuramente, ou seja, 

famílias e firmas poupam menos do que poupariam caso soubessem qual é o seu 

consumo ótimo, dispondo assim suas riquezas de maneira ineficiente entre presente e 

futuro. 

Em seu conjunto, o modelo desenvolvido por Ramsey (1928) era apenas um 

exercício normativo, pois a consideração de gerações futuras no bem-estar da sociedade, 

seguindo a linha de raciocínio de Pigou, tornava a utilidade da sociedade uma soma 

infinita das utilidades das gerações presentes e futuras com o mesmo peso, além de não 

ter ainda ligação evidente e direta com crescimento econômico. 

Foram as modificações feitas por Cass (1965) e Koopmans (1965) que mudaram o 

exercício de Ramsey num modelo positivo de crescimento econômico, ao reunir 

preferência intertemporal (taxa de desconto) à otimização do consumo e estabelecê-la à 

função de produção. Resumindo, as gerações futuras eram importantes na utilidade da 

sociedade atual, mas essa importância era deduzida à medida em que a geração se 
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distanciava da presente por uma taxa de desconto, melhor especificada no tratamento 

posterior do modelo (RODRIGUES, 2006). 

Com a determinação endógena da taxa de poupança, esta passa a ser função do 

estoque per capita de capital, o que faz com que, nessa especificação, ela conserve uma 

relação observável com o crescimento econômico.  

 

 

a) Comportamento dos agentes familiares 

 

 

De acordo com Barro e Sala-I-Martin (1995), os agentes familiares são os 

provedores do fator trabalho e, em troca deste, recebem um salário. Os ativos de 

propriedade das famílias são pagos a uma taxa de juros, que auxiliará na seleção das 

famílias entre consumo e poupança. Essa seleção é fundamental, já que conduz à 

maximização da utilidade instantânea U do agente representativo da sociedade, 

representada por: 

 

 
0

( ) nt tU u c t e e dt


                                                                                        (2.1.9) 

 

Onde  ( )u c t  é utilidade instantânea do agente representativo4; ( )c t , consumo per 

capita; n, taxa de crescimento populacional5; e  , taxa intertemporal de desconto6. A 

equação (1) diz que a utilidade das famílias é governada pelo consumo per capita, em 

que u(c) é crescente e côncavo, u’(c) > 0, u’’(c) < 07. Além da concavidade, diz-se 

também que a utilidade corresponde as condições de Inada: u´(c) → ∞ quando c → 0 e 

u´(c) → 0 quando c → ∞ (INADA, 1963). Destaca-se também que: 

                                                      

4 Utiliza uma função consumo:  
1 1

( )
1

c
u c t





 



 em que a elasticidade da utilidade do consumo é 

constante entre períodos distintos do tempo e uma função de produção do tipo Cobb-Douglas. 
5 Considerando que no período inicial tenha apenas uma família na economia ter-se-á que no tempo t, 

então o termo nte  forma também a quantidade de familiares existentes na economia. 
6 A taxa de desconto, a qual evidencia a preferência do consumo ao longo do tempo. 
7 Esta suposição implica que as famílias têm preferência por padrões de consumo mais uniformes ao 
longo do tempo em detrimento a padrões de consumo com grandes oscilações. 
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- 0  : isto implica que o consumo presente é mais valioso em relação ao 

consumo futuro; 

- n  : esta suposição evidencia que a utilidade alcançada pela família não tende 

para infinito quando o consumo é mantido constante ao longo do tempo. 

No processo de maximização de sua satisfação a família reunirá os rendimentos 

alcançados ao longo de seu período de vida, os quais constituem em salários, juros e 

alugueis. Caso que a taxa de juros r recebida por empréstimos seja idêntica àquela 

recebida pelo aluguel de capital tem-se que a variação na restrição orçamentária pode 

ser exposta da seguinte forma: 

 

  a w r n a c                                                                                          (2.1.10) 

 

Considerando a expressão do lado direito da equação (2.1.10) tem-se que o termo 

que multiplica o volume de ativos da economia, r menos n, expressa os ganhos líquidos 

da família pela posse de ativos financeiros; o salário, w, compõe a variável de fluxo que 

eleva a remuneração disponível e os desembolsos para consumo corrente, c, implica em 

redução da disponibilidade dos rendimentos e a é estoque de ativos da economia. 

Em conjunto à restrição orçamentária tem-se uma restrição referente ao mercado 

de ativos financeiros que também é conferida as famílias, a qual constitui-se no fato de 

que no tempo infinito estas não podem auferir um volume de débitos em empréstimos 

acima daquele de créditos. 

Para maximização de tal utilidade, aplicam-se as condições de primeira ordem ao 

seguinte Lagrangeano: 

 

 ( )( ) ( )n tJ u c e w r n a c          

 

Em que J é valor do Lagrangeano; v, preço-sombra da renda. A expressão que está 

entre colchetes representa a restrição orçamentária dos agentes familiares. As condições 

de primeira ordem para a maximização de U são (DORFMAN, 1969): 

 

( )0 ( ) n tJ
u c e

c
     


                                                                             (2.1.11) 
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( )
J

r n
a

  
    


                                                                                  (2.1.12) 

 

Nesse contexto, as famílias optarão entre consumir ou poupar comparando as 

vantagens e desvantagens de se adiar ou não o consumo, com base em variáveis que 

descrevem preferências e a taxa de juros, sendo essa decisão responsável pela 

maximização da utilidade instantânea do agente representativo, mostrada na equação a 

seguir:  

 

 1 ( )c c r                                                                                            (2.1.13) 

 

Essa equação mostra claramente que, dada uma elasticidade de substituição da 

função utilidade (1  ) constante, a escolha da trajetória do consumo entre crescente, 

estável ou decrescente é influenciada pela relação entre r e  através do tempo. Isto é, a 

equação acima demonstra que um desejo menor de substituir intertemporalmente, valor 

menor para  , implica em uma resposta mais tímida das famílias a diferença existente 

entre a taxa de juros, r, e a taxa de preferência ao longo do tempo,  . 

 

 

b) O comportamento das firmas 

 

 

As firmas obtêm suas receitas através da venda de bens às outras firmas ou às 

famílias. Pressupõe-se que exista apenas um setor, que cria produtos homogêneos que 

podem ser consumidos (C(t)), ou investidos (I(t)), para a criação de novas unidades de 

capital (K(t)). Em contrapartida das vendas, as firmas fazem o pagamento dos salários 

em troca do insumo trabalho, além de pagar aluguel pelo capital. Os arranjos entre 

capital e trabalho são descritos pela função de produção neoclássica: 

 

1ˆ( ) ( )Y A K L                                                                                             (2.1.14) 

 

Em que Y é produto total da economia; K, estoque de capital; L̂ , estoque de 

trabalho efetivo; e  , parcela do capital na renda total. A diferenciação do estoque de 
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trabalho (^) com relação ao capital está relacionada ao fato de este levar em 

consideração sua eficiência – uma maneira de introduzir o progresso tecnológico no 

modelo. Esse avanço pode ser adaptado ao modelo de acordo com três conceitos 

distintos, encontradas respectivamente em Hicks (1932), Harrod (1942) e Solow (1969). 

Presumindo-se taxas constantes de progresso técnico, apenas a mudança tecnológica de 

Harrod (Labor-augmenting = aumenta o produto da mesma forma que um aumento no 

estoque de trabalho o faria) é consistente com a existência de estado de crescimento 

equilibrado, ou seja, com taxas constantes de crescimento no longo prazo.  

Uma função de produção é considerada neoclássica se seguir, basicamente, três 

propriedades fundamentais: a) exibe retornos marginais positivos e decrescentes para 

cada insumo; b) apresenta retornos constantes à escala; e c) aplica aos fatores de 

produção capital e trabalho a lei dos rendimentos marginais decrescentes 

(RODRIGUES, 2006).  

Dando seguimento aos pressupostos neoclássicos, de acordo com o teorema de 

Euler, a firma maximizará seus lucros quando os preços de cada fator forem iguais aos 

valores de seus respectivos produtos marginais, o que fará com que a remuneração 

desses fatores acabe com toda receita advinda da produção e a firma alcance lucro zero 

(RODRIGUES,2006). 

 

 

c) Equilíbrio entre firmas e famílias 

 

 

O equilíbrio entre consumidores que maximizam sua utilidade e firmas que 

maximizam seus lucros resulta numa variação de estoque de capital em que o produto 

total é descontado de consumo e depreciação, além de se considerar, na variação do 

estoque de capital por trabalhador efetivo, o crescimento no estoque de mão-de-obra 

efetivo à taxa x + n. 

 

ˆ ˆ ˆˆ( ) ( )k f k c x n k    
                                                                             (2.1.15) 
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Em que k̂ é estoque de capital efetivo; ˆ( )f k , função de produção; ĉ , consumo; x, 

taxa de crescimento do progresso tecnológico; n, taxa de crescimento populacional; e   

taxa de depreciação. 

A relação principal entre o estoque de capital e o produto é dada na equação 

(2.1.15). No entanto, há nessa equação um elemento desconhecido: o consumo. Para 

entender a evolução desse consumo, é necessário que haja alguma relação entre este e o 

estoque de capital, ou que seja estudada outra equação diferencial capaz de determinar a 

evolução do consumo, o que permitiria o entendimento da dinâmica econômica.  

 

  ˆˆ 1 ( )c c c c x f k x          
                                                       (2.1.16) 

 

As equações (2.1.15) e (2.1.16) formam o sistema de equações diferenciais, que, 

juntamente com as restrições de valor inicial de estoque de capital ( ˆ(0)k ) e condição de 

transversalidade8, determinam o comportamento de ĉ  e k̂ , que maximizam a utilidade 

do agente representativo (BARRO; SALA-I-MARTIN, 1995). 

Para encontrar a taxa de crescimento do produto por trabalhador efetivo durante a 

dinâmica de transição entre um estado inicial e o estado de crescimento estável (produto 

apresenta taxa de crescimento constante), multiplica-se a taxa de crescimento do 

estoque de capital efetivo pela parcela do capital na renda total 

 ˆ
ˆ ˆ ˆ ˆ ˆˆ ˆ ( ) / ( )y y y kf k f k k k      

 . Se a função de produção utilizada for do tipo Cobb-

Douglas, a parcela do capital na renda é constante e igual a  . Dessa forma, as mesmas 

propriedades de 
k̂
  se aplicam também a ŷ . 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                      
8 Restrição imposta pelo mercado financeiro segundo a qual no tempo infinito as famílias não podem 
contrair um volume de débitos em empréstimos superior àquele de créditos. 
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2.2.  A Teoria do Crescimento Endógeno 

 

I - Modelo endógeno do tipo AK 

 

Nos modelos da tradição neoclássica, como os de Solow-Swan e os mostrados 

anteriormente, de Ramsey-Cass-Koopman, as taxas de crescimento equilibrado são 

exogenamente especificadas e idênticas à taxa de progresso tecnológico. Logo, apesar 

do bom entendimento da dinâmica de transição, esses modelos são inúteis na 

compreensão das taxas de crescimento per capita de longo prazo (BARRO; SALA-I-

MARTIN, 1995). 

Os modelos mais atuais de crescimento econômico são aptos para explicar 

crescimento de longo prazo sem recorrerem às modificações exógenas relacionadas aos 

avanços tecnológicos ou ao crescimento populacional. A particularidade geral que 

permite o acontecimento desse fato é a presença de retornos constantes ou crescentes 

nos fatores que podem ser reunidos. 

Nos modelos de crescimento endógeno do tipo AK, os retornos decrescentes 

( 0)f   são substituídos por retornos constantes. Um novo tipo de função de produção 

é combinado ao comportamento otimizante de firmas e famílias, com base na 

maximização da utilidade instantânea da expressão (2.1.9); no Lagrangeano – expressão 

(2.1.10); e nas condições de primeira ordem – expressões (2.1.11) e (2.1.12), que 

resultam na taxa de crescimento do consumo eficiente – expressão (2.1.13), 

desprezando-se a possibilidade de crescimento populacional para esse novo modelo. 

Com um único tipo de bem de capital, a função de produção modificada para retornos 

constantes ao capital é: 

 

y Ak                                                                                                            (2.2.1) 

 

Em que y é produto per capita; k, capital per capita; e A > 0, produto marginal 

líquido constante do capital. Além da diferença com relação aos retornos do insumo 

capital, nessa função violam-se as condições de Inada e o produto marginal líquido do 

capital é constante, com o estoque de capital tendendo a zero ou infinito. 

A função de produção (2.2.1) implica que a produtividade marginal do capital 

f A  . As condições para a maximização do lucro novamente exigem que o produto 
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marginal do capital seja exatamente igual ao seu preço de aluguel ( r A   ). 

Desconsiderando-se a possibilidade de progresso técnico, substitui-se o novo produto 

marginal do capital na expressão (2.1.13): 

 

  1c c A                                                                                     (2.2.2) 

 

Em que   é taxa de crescimento do consumo; c, consumo per capita;  , negativo 

da elasticidade marginal do consumo; e  , taxa de preferência intertemporal. A 

tecnologia é suficientemente produtiva para garantir crescimento equilibrado, mas não o 

bastante para render utilidade ilimitada. A expressão correspondente é: 

 

 1A A       

 

A primeira parte implica uma taxa de crescimento maior que zero na equação 

(2.2.2). A segunda parte é automaticamente satisfeita se 0A  , 0   e 1  . Tal fato 

garante que a utilidade que se pode alcançar é limitada. 

Nesse modelo, a economia sempre estará em estado de crescimento equilibrado, 

ou seja, não há dinâmica de transição. Logo, as taxas de crescimento para as variáveis y, 

k e c são todas representadas na equação (2.2.2) pelo  . A poupança bruta é constante e, 

assim como a taxa de crescimento per capita das variáveis c, k e y, dependem dos 

parâmetros de preferência e da produtividade: 

 

( ) / (1/ )( )s K K Y A                                                                            (2.2.3) 

 

Aceita-se, nesta análise, que os fatores fixos não são suficientemente importantes 

para que se desvie dos retornos constantes. Nesses modelos, o conceito de capital pode 

inserir conhecimento acumulado através de despesas com pesquisa e desenvolvimento. 

Romer (1986) considerou esse conhecimento um bem não-excludente e não-rival em 

seus estudos de crescimento econômico subótimo – tipo de hipótese que encontra 

muitos paralelos na investigação do governo como elemento de crescimento econômico, 

abrindo espaço para as implicações de políticas governamentais. 
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Nessa classe de modelos, as diferentes taxas de crescimento da economia são 

explicadas por divergências nos parâmetros que medem preferência e tecnologia. De 

acordo com a equação (2.2.2), a taxa de crescimento das variáveis y, k e c é diretamente 

relacionada à produtividade da economia e inversamente relacionada com a elasticidade 

da utilidade marginal do consumo e com a taxa de preferência intertemporal. 

A literatura de crescimento econômico endógeno abrange modelos em que os 

retornos privados e sociais aos investimentos são divergentes, de modo que decisões 

descentralizadas levam a taxas de poupança e crescimento econômico subótimas 

(ROMER, 1986). Nesse contexto, os retornos privados à escala são decrescentes, 

enquanto os spillovers associados a conhecimento ou outro tipo de externalidade tornam 

os retornos sociais constantes ou crescentes. 

A externalidade é tratada neste trabalho incluindo-se o setor público como insumo 

num modelo simples de crescimento econômico, baseado em retornos constantes à 

escala. As externalidades comuns aos dispêndios públicos e à taxação da economia 

fazem com que os retornos privados sejam subótimos com relação aos resultados 

sociais. Pretende-se relacionar, com essa classe de modelos, a escolha de políticas 

fiscais, o tamanho do governo e as taxas de crescimento econômico. 

Argumenta-se que investimentos públicos em capital físico e humano poderiam 

estender a produtividade do setor privado e alterar as taxas de crescimento ao longo do 

tempo. Para os revisores, políticas governamentais que divulgam estes tipos de 

investimento são importantes para explicar modificações da taxa de crescimento do 

produto. Assim, as variáveis que atraem a ocorrência de tais políticas deveriam integrar 

os modelos de crescimento. 

Os modelos organizados por Barro (1990), Ram (1986), Mendoza et al. (1997) e 

Kneller et al. (1998), entre outros, se baseiam no entendimento de que certos tipos de 

gastos, tais como infraestrutura, educação, garantia de direito de propriedade, segurança 

e defesa nacional, são insumos para o setor privado. Os bens públicos ou semipúblicos 

geram efeitos externos positivos que elevam o retorno privado, a taxa de poupança e a 

acumulação de capitais, dado que estes bens seriam subofertados sem a presença do 

Estado, assim como a política tributária utilizada para o financiamento dos gastos 

estatais pode provocar distorções na remuneração dos fatores de produção que reduzam 

as taxas de crescimento para qualquer nível de gastos. 
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II - Modelo AK com inclusão dos gastos governamentais 

 

Nesta parte insere-se na análise o setor público, considerando-se que ele fornece 

serviços para todas as famílias e firmas. A quantidade de serviços oferecidos pelo 

governo é g, quantidade essa que assume abstrações com relação a algumas 

externalidades relacionadas a serviços públicos, como exclusão e rivalidade (BARRO, 

1990). 

Devem-se considerar os serviços públicos como um insumo produtivo na função 

de produção AK, pois só assim unem-se o governo e o crescimento econômico. A 

produção agora assume retornos constantes à escala para os dois insumos, k e g; 

separadamente, ambos apresentam retornos marginais decrescentes.  

A forma funcional Cobb-Douglas resulta na função de produção abaixo: 

 

1( , )y f k g Ak g                                                                                      (2.2.4) 

 

Em que 0 1   representa a parcela dos gastos públicos na renda total; k, 

estoque de capital per capita da economia; e g, quantidade comprada de bens ou 

serviços pelo governo em termos per capita9. Conceitualmente, Barro (1990) assume 

que o governo não participa do processo produtivo ou não é proprietário de capital. 

Logo, o governo é comprador de um fluxo de produtos do setor privado, o que inclui 

serviços de infraestrutura, como conservação de estradas. Esses serviços são os insumos 

que interessam na função de produção privada (2.2.4). 

O gasto governamental é financiado contemporaneamente por uma taxa única de 

imposto sobre a renda: 

 

1g T y Ak g                                                                                         (2.2.5) 

 

Em que T é receita do governo; e  , taxa do imposto sobre a renda. A função de 

produção (2.2.4) implica um produto marginal do capital, da seguinte forma: 

 

(1 )( )kf A g k                                                                                         (2.2.6) 

                                                      
9 A utilização das variáveis (y, k, g) per capita ou não dependerá das pretensões de cada pesquisador. 
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Assume-se para o produtor representativo que mudanças em seus montantes de 

capital e produto não levam a modificação no montante de serviços públicos oferecidos; 

por isso, varia-se apenas o capital k. Considerando que g y na função de produção 

(2.2.4), pode-se reescrevê-la: 

 

 11 (1 )y kA                                                                                                 (2.2.7) 

 

Portanto, para uma dada razão  de impostos, y é proporcional a k, como no 

modelo endógeno AK apresentado no tópico anterior (sem gastos governamentais). 

Nesse caso, um aumento em  significa mais insumo público relativamente e uma 

mudança para cima no coeficiente que liga y e k.  

A razão dos dois insumos produtivos é: 

 

        1 1
g k g y y k y k A

                                                            (2.2.8) 

 

Em que o valor de y k vem da equação (2.2.7). Substituindo a equação (2.2.8) na 

(2.2.6), chega-se a uma nova representação para o produto marginal do capital: 

 

     1 1 11kf A                                                                                       (2.2.9) 

 

Tal equação implica uma relação direta entre a razão de gasto do governo e a 

produtividade do capital privado. 

A otimização privada ainda leva a uma trajetória de consumo que satisfaz a 

equação (2.1.16), não se considerando progresso técnico, e com kf A . Como existe 

uma taxa única de imposto  , o retorno do capital privado cai para  1 kf . Feita essa 

observação e substituindo-se (2.2.9) em (2.1.16), tem-se: 

 

       1 1 11 1c c A                                                              (2.2.10) 

 

Dessa forma, assim como no modelo AK analisado anteriormente, consumo, 

estoque de capital e produto começam em algum ponto – c(0), k(0) e y(0), 
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respectivamente, crescendo todos a uma taxa constante e igual a   na equação (2.2.10). 

Da mesma forma, não há dinâmica de transição e a economia está sempre em estado de 

crescimento equilibrado. 

Desde que k(0) seja o estoque inicial de capital, os níveis de todas as variáveis 

podem ser determinados, como a quantidade inicial de consumo: 

 

     1 1 1(0) (0) 1c k A                                                                       (2.2.11) 

 

Uma vez que um gasto maior eleva a produtividade do capital numa proporção 

 1   
  , eleva também a taxa de crescimento das variáveis fundamentais do modelo, 

pois produtividade e crescimento se relacionam diretamente. No entanto, maior tamanho 

do governo significa também que as pessoas retêm menos renda numa razão  1 y   , 

afetando negativamente a taxa de crescimento  . Para valores menores de  , o efeito 

positivo sobrepõe-se ao negativo e a taxa de crescimento é afetada positivamente. 

Para que a taxa de crescimento ( ) da economia seja maximizada, o governo deve 

igualar seu tamanho ( g y  ) à parcela de participação de seus serviços no produto, 

como se estes fossem providos de maneira privada num mercado concorrencial perfeito, 

ou seja, como se o governo visse seus serviços remunerados à sua produtividade 

marginal (BARRO, 1990): 

 

1 1 0y g Ak g g g y                                                                    (2.2.12) 

 

Nota-se que o valor de   que maximiza   depende somente do parâmetro da 

função de produção e não dos parâmetros de preferência, relação válida não apenas para 

funções do tipo Cobb-Douglas, mas para todo tipo de função com retornos constantes à 

escala. 

A taxa de poupança líquida é: 

 

   1 1 1( )( )s k y k k k y A                                                                   (2.2.13) 
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Os valores de ( )k y  e da taxa de crescimento foram tirados das equações (2.2.7) e 

(2.2.10). O objetivo de um governo benevolente não deve se limitar à maximização da 

taxa de crescimento da economia ou de sua taxa de poupança; com objetivo de 

maximizar a utilidade do agente representativo. Uma vez que a economia está sempre 

em estado de crescimento equilibrado, a utilidade deve ser função do tamanho do 

governo, enquanto este se mantiver constante. Com   constante, a integral da equação 

(2.1.9), desprezando-se crescimento populacional, pode ser simplificada para:  

 

 
   

1
(0)

1 1

c
U



   




    

                                                                            (2.2.14) 

 

A condição de utilidade limitada garante que  1    . As equações (2.2.10) e 

(2.2.11) determinam os valores da taxa de crescimento ( ) e do consumo inicial [c(0)] 

como função do tamanho do governo ( ). Logo, essas fórmulas podem ser utilizadas 

para encontrar o valor de   que maximiza U na equação (2.2.14). As equações (2.2.10) 

e (2.2.11) permitem que c(0) seja expresso como função de  , sem que este seja 

mostrado separadamente: 

 

   (0) (0) 1 1c k                                                                       (2.2.15) 

 

Substituindo-se essa equação dentro da equação (2.2.14), aparece uma relação 

entre U e  , que é dada por: 

 

 
   

1
1

1 1
U


   
   


    
    

                                                                             (2.2.16) 

 

Confere-se, dessa forma, que o efeito de   em U na equação (2.2.16) é positivo 

para todos os valores de 1   e 0 1  . Portanto, a maximização de U corresponde à 

maximização de  , de onde se conclui que    é a taxa de imposto que maximiza a 

utilidade U. 
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Como este modelo é voltado para economia descentralizada, o resultado    

leva a uma solução subótima. As externalidades relativas a gastos públicos e taxação 

levam às escolhas sobre taxa de poupança e crescimento, que não são ótimas no sentido 

de Pareto. Uma comparação entre os resultados do modelo descentralizado e o problema 

do planejador central pode dar ideia da importância dessas externalidades.  

Na hipótese de que o governo escolha uma razão constante de dispêndio  , ao 

mesmo tempo em que escolhe uma trajetória de consumo que maximizará a expressão 

de utilidade na equação (2.1.9), uma vez que, nesse contexto, o governo dita a escolha 

por consumo através do tempo. Desse modo, a taxa de crescimento do consumo, 

estoque de capital e produto, numa economia planejada, passa a ser: 

 

       1 1 11 1p c c A                                                                 (2.2.18) 

 

A principal diferença entre as equações (2.2.10) e (2.2.18) é que, no primeiro 

caso, o retorno marginal do capital aparece no conceito privado e, no segundo, social, 

com razão de gastos ( ) constante. A equação (2.2.7) mostra que o efeito marginal de k 

em y, com razão de gastos constante, é    1 1 1A     . A manutenção de  , dessa forma, 

exige que um crescimento em y de uma unidade deve ser acompanhado por um aumento 

de g em   unidades. Como o crescimento em g não está diretamente relacionado ao 

produto corrente, o efeito de k em y é ajustado pelo fator  1  , o que facilita o alcance 

do retorno social do capital na equação (2.2.18). Logo, a diferença entre a escolha 

privada representada na equação (2.2.10) e a escolha planejada na equação (2.2.18) é o 

termo  1  , presente na primeira equação. 

 

2.3. Revisão de literatura empírica entre a relação dos gastos públicos e 
crescimento 

 

 

Kormendi e Meguire (1985) estudaram 47 países no período pós 2ª guerra, 

utilizando dados de gastos com consumo total do governo, e outras variáveis do 

International Financial Statistics (IFS). Essa medida de gasto do governo exclui 

investimento público e transferências, mas inclui grande parte dos gastos com defesa e 
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educação. A partir de dados para cada país, com períodos médios acima de 20 anos, os 

autores citados não encontraram relação significativa entre as taxas de crescimento 

média do PIB real e as taxas de crescimento da parcela dos gastos com consumo do 

governo, em relação ao PIB. 

Posteriormente, Grier e Tullock (1987) ampliaram a forma de análise de 

Kormendi-Meguire para 115 países, utilizando dados de consumo do governo e outras 

variáveis a partir da base Summer e Heston (1984), sendo que o conceito de gastos do 

governo empregado em ambos os trabalhos são equivalentes. No estudo de Grier e 

Tullock (1987) foram usados intervalos de dados médios acima de cinco anos. Eles 

encontraram uma relação significativamente negativa entre a taxa de crescimento do 

PIB real e o crescimento da parcela de gastos do governo (em relação ao PIB). 

Ram (1986) conclui que os gastos públicos afetam as taxas de crescimento de dois 

modos: pelo efeito produtividade (consequência do tamanho do Estado) e pelo efeito 

externalidade dos gastos públicos. Não se vislumbra qualquer possibilidade de uma 

relação de complementaridade entre a atividade estatal e a produção do setor privado. A 

ideia trazida pelo modelo do referido autor é que o efeito final de modificações do gasto 

público sobre o crescimento do produto será uma composição dos efeitos produtividade 

e externalidade. O efeito externalidade é sempre positivo. Apesar de tudo, o efeito 

produtividade é crescente, mas as taxas decrescentes.  

Assim, tal efeito é inicialmente é positivo, mas, com a elevação do peso do Estado 

no produto, ele troca de sinal. Discute-se que, em função do efeito produtividade, 

mudanças nos gastos públicos afetam, de início, positivamente o crescimento do 

produto. Isso vai até o ponto em que a produtividade do setor público se equipara à 

produtividade do setor privado. Nessa faixa, o efeito produtividade se soma ao efeito 

externalidade. Para pontos além desta faixa, o efeito produtividade se torna negativo e 

passa a contra-restar o efeito externalidade. 

Dentro da teoria do crescimento endógeno, Barro (1990) é a mais importante 

referência teórica para o estudo da relação entre as variáveis fiscais e o crescimento 

econômico, quando as variáveis que compõem o orçamento do governo são 

consideradas de forma desagregada. 

Enquanto Kormendi e Meguire (1985), Grier e Tullock (1987) e Summers e 

Heston (1988) classificam defesa e educação como consumo do governo, e, portanto, 

improdutivos, Barro (1991) molda os mesmos como produtivos. Isso porque o gasto 

com educação pública representa, na verdade, investimento em capital humano. Do 



 34

mesmo modo, gastos com segurança ajudam a preservar os direitos de propriedade o 

que aumenta o investimento e, consequentemente, o crescimento. 

Os resultados de Barro (1991) indicam que, dado o nível inicial do produto per 

capita, a taxa de crescimento do produto é substancialmente positiva quando 

relacionada ao nível inicial do estoque de capital humano; medidas de instabilidade 

política são negativamente relacionadas ao crescimento; o coeficiente para distorções de 

preços é negativo; há uma associação negativa e significativa entre a razão dos gastos 

em consumo do governo sobre o produto e a variável crescimento e, por fim, a razão do 

investimento público sobre o produto apresentou um coeficiente insignificantemente 

diferente de zero. 

No artigo do autor citado acima, estimaram-se os resultados por corte transversal, 

para noventa e oito países no período de 1960-1985. Observa-se que, na estimação dos 

resultados para as variáveis explicativas não fiscais, considerou-se a média para todo o 

período, ou seja, de 1960 a 1985 (vinte e seis anos). Não obstante, os resultados para as 

variáveis explicativas fiscais foram estimados por uma média de dezesseis anos, com 

termo de início em 1970 e termo final em 1985. O número de países na amostra é bem 

amplo. A amostra é composta por dados de países desenvolvidos e de países em 

desenvolvimento. No seu estudo, Barro (1991) analisa, basicamente, a influência de 

variáveis de gasto público sobre o crescimento do produto. Não se observa, entretanto, 

na especificação, a inclusão das receitas tributárias, as quais financiam os mencionados 

gastos.  

Cashin (1995) desenvolve um modelo de crescimento endógeno para estimar a 

relação entre gastos governamentais, desagregados por categorias, e a taxa de 

crescimento econômico. Entretanto, consideraram-se simultaneamente os efeitos do 

financiamento do conjunto de tais gastos, ocorridos a partir de um tipo de tributação 

com distorção, o que constitui uma proposta de tratamento formal à questão do 

financiamento implícito dos gastos do governo10. 

A especificação adotada é muito próxima da encontrada no modelo empírico de 

Barro (1991). Tanto que ficou mantido o mesmo conjunto de variáveis explicativas não 

fiscais utilizadas naquele artigo. O autor se deteve com maior profundidade em questões 

                                                      
10 Uma alteração de gastos governamentais não acontece isoladamente. A ampliação de gastos implica o 
aumento da estrutura tributária de forma a financiar estes gastos. O aumento dos tributos também pode 
trazer consequências para a taxa de crescimento. Assim, para analisar a repercussão de uma política de 
gastos sobre crescimento, deve-se ter em conta o tipo de tributo que financiou a ampliação de gastos e a 
repercussão que este tipo de tributo pode apresentar sobre o crescimento do produto. 
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referentes à inserção na especificação das variáveis explicativas de caráter fiscal. Os 

gastos públicos foram separados em gastos com investimento público e gastos com 

transferências governamentais. O autor tenta captar, de um lado, os efeitos dos gastos 

governamentais para os quais a teoria prediz o caráter de investimento, ou seja, o caráter 

de gasto produtivo. De outro, testa-se a predição de que gastos com transferências para a 

seguridade social sejam não produtivos. 

No estudo do referido autor, a variável explicativa para tributação, a qual tenta 

captar o efeito sobre crescimento do financiamento para os gastos governamentais, não 

está qualificada quanto aos efeitos de distorção esperados pela teoria. Isso porque 

abrange a totalidade das receitas tributárias correntes, apesar de Cashin (1995) qualificá-

la como tributação com distorção, o que parece estar muito mais ligado aos resultados 

obtidos nas regressões do que a qualquer preocupação com a classificação feita pela 

teoria. 

O conjunto de dados utilizados pelo autor acima citado refere-se a vinte e três 

países desenvolvidos, todos pertencentes à OECD (Organização dos Países de 

Economia Desenvolvida), com observações para o período de 1971 a 1988. Aplicou-se 

painel de dados como metodologia de estimação, e as variáveis foram avaliadas pela 

média de cinco anos, com exceção no período 1986-88, em que se aplicou a média para 

três anos. Os resultados obtidos por Cashin (1995) confirmam as hipóteses preditas 

pelos modelos teóricos de crescimento endógeno, salvo quanto aos efeitos esperados 

para as transferências da seguridade social. Os aumentos na provisão do investimento 

público mostraram efeito positivo sobre a taxa de crescimento do produto. Verificou-se 

um efeito positivo e significativo sobre crescimento para pagamento de transferências, 

ao passo que os efeitos da tributação com distorção são negativos e significantes em 

relação às taxas de crescimento do produto. Destaca-se também que os resultados 

empíricos deste estudo foram dos primeiros a contemplar, formalmente, a questão de 

que a taxa de crescimento do produto é influenciada não só pela alteração dos gastos 

públicos, mas também pela receita tributária que financia tal modificação. 

Kneller et al. (1998) observam se há evidências de que os gastos produtivos 

podem ampliar as taxas de crescimento do produto (comparado em termos reais per 

capita), ao passo que os gastos improdutivos são neutros em relação às mesmas taxas de 

crescimento. Foram usados dados referentes a vinte e dois países da OECD no período 

1970-1994. Os dados foram obtidos do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do 

Banco Mundial. Os valores das variáveis são tomados pelas médias de cinco anos. Os 
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parâmetros das regressões foram estimados para dados em painel. O trabalho exercita a 

agregação dos dados para períodos quinquenais variados, ou seja, utilizam-se os valores 

das médias de cinco anos com diferentes termos iniciais e finais. Os resultados de 

Kneller et al. (1998), quanto ao conjunto das variáveis explicativas fiscais, confirmam 

amplamente as predições teóricas relativas aos modelos de crescimento endógeno. Os 

resultados também são firmes para diferentes classificações de dados e regressões.  

Devarajan, Swaroop e Zou (1996) evitaram qualificar os gastos em produtivos ou 

improdutivos antes de observar os dados. Eles procuraram determinar quais os 

componentes dos gastos públicos que podem ser considerados produtivos nos países em 

desenvolvimento. Os resultados empíricos, para um conjunto de 43 países em 

desenvolvimento ao longo de 20 anos, mostraram que os gastos que geralmente são 

considerados produtivos podem se tornar improdutivos quando são feitos em demasia. 

Esse seria o caso dos gastos com capital, transporte e comunicação, saúde e educação, 

sendo que apenas os gastos correntes, como categoria ampla, estão relacionados com 

maior crescimento econômico11. Essa constatação é resultado do fato de os países em 

desenvolvimento terem concentrado seus gastos em capital em vez de custeio. Dessa 

forma, a recomendação tradicional de aumentar a parcela do investimento público no 

orçamento para promover o crescimento é incorreta para os países em desenvolvimento. 

O conjunto dos resultados observados para este artigo contraria em grande 

margem as predições teóricas para os gastos governamentais dentro dos modelos de 

crescimento endógenos. Mesmo a desagregação das despesas de saúde pública e de 

educação não se mostrou capaz de aproximar suficientemente os resultados obtidos em 

relação às predições teóricas, que foram esclarecidas ao longo desta resenha. 

Kelly (1997) relaciona as contribuições que o investimento público e os gastos 

sociais podem dar para o crescimento econômico. A amostra contém dados para setenta 

e três países entre os anos de 1970 a 1989. Foram considerados países desenvolvidos e 

países em desenvolvimento. A metodologia adotada para a estimação dos resultados foi 

corte transversal, por país, em que os coeficientes das variáveis foram obtidos por 

mínimos quadrados ordinários. Os dados foram obtidos dos bancos do FMI e Banco 

Mundial. Os resultados para variáveis fiscais mostraram que o investimento público 

apresentou um coeficiente positivo e significante em relação às taxas de crescimento do 

produto, principalmente quanto ao componente infraestrutura. Investimentos públicos 

                                                      
11 Uma unidade acrescida na razão despesa corrente sobre despesa total incrementa a taxa de crescimento 
do produto real per capta em 0,05 ponto percentual. 
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em transporte, comunicação, mineração, indústria e construção, de forma desagregada, 

apresentaram coeficientes positivos, mas insignificantes. Para o total de gastos ajustados 

do governo, obteve-se um coeficiente com variações no sinal e sem significância 

estatística. 

Gastos com educação mostraram coeficiente com sinal e significância variáveis. 

Gastos com seguro social mostraram coeficiente positivo e com significância estatística 

variando de especificação para especificação; contudo, o resultado não é firme. Os 

coeficientes para gastos com saúde e educação são negativos, enquanto o coeficiente 

para gastos com defesa apresentou flutuações de sinal, embora estes últimos resultados 

sejam insignificantes. 

A teoria de crescimento endógeno estabelece como produtivos todos os gastos 

governamentais testados neste trabalho, exceção feita aos gastos com a seguridade 

social. Os resultados efetivamente encontrados no trabalho em análise para tais gastos 

não podem ser considerados fortes o suficiente para validar a teoria, já que apresentam 

oscilações de sentido e magnitude como visto acima. Os resultados para gastos com 

seguro social são opostos aos divulgados pela teoria. 

Nazmi e Ramirez (1997) analisam os impactos do investimento público e do 

investimento privado sobre o crescimento da economia mexicana. Quer-se verificar se 

investimento privado tem maior efeito sobre crescimento que o investimento público e 

se a relação entre tais gastos é de complementaridade ou de substituição. Os parâmetros 

foram avaliados para dados em séries de tempo, em que os resultados foram obtidos por 

mínimos quadrados em dois estágios. Utilizaram-se observações anuais para o período 

de 1950 até 1990. 

Os resultados mostraram que gastos com investimento público tiveram um 

impacto positivo sobre o crescimento econômico no México, no período focado, e o 

resultado é significativo para um grau de significância de 1%. Não foram encontradas 

distinções estatisticamente significantes entre as contribuições do investimento privado 

e dos gastos com investimento público sobre o crescimento. Em suma, as duas variáveis 

apresentaram efeitos idênticos sobre o produto. Gastos com consumo público e 

exportação apresentaram resultados não significantes sobre crescimento. O crescimento 

da força de trabalho mostrou-se positivamente relacionado ao crescimento do produto 

para um nível de significância de 5%. O resultado para a relação entre as variáveis de 

gasto público e crescimento do produto vem a confirmar as predições teóricas. 
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Kneller, Bleaney e Gemmel (1999 e 2001) testaram que os gastos do governo e a 

tributação exerceriam efeitos temporários e permanentes sobre o crescimento. No que se 

refere aos gastos, têm-se a seguinte divisão: Gastos produtivos (serviços públicos gerais, 

educação, saúde, defesa, habitação, transporte e comunicação); Gastos improdutivos 

(previdência e assistência social, recreação e serviços econômicos); Outros Gastos 

(componentes de classificação ambígua). Para um painel de países desenvolvidos (da 

OCDE), no período 1970-1995, eles encontraram evidências de que os gastos 

produtivos incentivaram o crescimento, enquanto os gastos não-produtivos geram o 

efeito contrário. 

Easterly e Rebelo (1993) estimaram uma regressão em painel ou cross-country 

controlando a renda per capita inicial e algumas outras variáveis. Eles encontraram que 

a parcela dos investimentos públicos em transporte e comunicação é forte e 

positivamente correlacionada com o crescimento. Porém, a relação entre o crescimento 

e a maioria das variáveis é muito frágil. Em particular, o crescimento não está 

firmemente correlacionado com gastos em educação ou saúde. 

A descoberta de que o gasto público em educação não contribui para o 

crescimento pode parecer surpreendente, porém isso possivelmente deve-se ao problema 

de erro de medida. Logo, o que é codificado como dispêndio em educação significa, na 

realidade, salários mais elevados para os funcionários públicos sem a respectiva 

melhora na qualidade do serviço público. 

Ainda de acordo com Easterly e Rebelo (1993), a principal razão estatística para a 

fragilidade na relação entre o crescimento e as variáveis fiscais destina-se a um 

problema de colinearidade: a política fiscal é fortemente coestabelecida com a renda per 

capita inicial (os países mais ricos tendem a arrecadar e gastar mais), sendo que, 

simultaneamente, as variáveis fiscais podem ser fatores determinantes do crescimento. 

Porém, a principal razão para a falta de resultados conclusivos é que o gasto público 

pode ser produtivo ou antiprodutivo, dependendo dos propósitos políticos dos governos. 

Em outras palavras, o gasto público também é endógeno. 

O Brasil tem alguns estudos recentes que mostram os impactos da política fiscal 

sobre o crescimento econômico. Ferreira (1996) e Ferreira e Malliagros (1998) 

encontraram evidências de uma forte relação entre investimentos em infraestrutura 

(energia, telecomunicações e transportes) e produto. Alguns estudos tentaram mostrar 

relações de complementaridade ou substituição entre os investimentos público e 

privado, chegando a conclusões divergentes. Sant’Ana, Rocha e Teixeira (1994) 
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encontraram evidências de complementaridade entre os investimentos públicos e 

privados. 

Assim, sugere-se que os investimentos públicos incentivam a realização de 

investimentos privados, contribuindo para o crescimento econômico. Por outro lado, de 

acordo com Rocha e Teixeira (1996), há evidências de uma relação de substituição entre 

os investimentos públicos e privados. Cândido Júnior (2001) observou teórica e 

empiricamente a relação associada entre gastos públicos e crescimento econômico no 

Brasil, no período 1947/1995. A avaliação empírica dessa relação foi realizada através 

de duas metodologias. 

A primeira metodologia permitiu estimar o efeito externalidade dos gastos sobre o 

crescimento e o diferencial de produtividade em relação ao setor privado. No conceito 

que reúne consumo mais transferências, o efeito externalidade foi negativo. Na segunda 

definição de gasto total (que inclui os investimentos das administrações públicas), o 

efeito externalidade foi positivo, porém, o diferencial de produtividade em relação ao 

setor privado foi negativo. Por fim, a produtividade do setor público representou apenas 

60% da produtividade do setor privado. A segunda metodologia captou os efeitos 

dinâmicos da relação gasto público/produto, e a partir daí estimou-se a solução de longo 

prazo. A utilidade desta estimativa em relação à anterior é que se parte de uma 

especificação mais geral e se chega a resultados mais consistentes em termos 

estatísticos. Os valores das elasticidades gasto/produto nos dois conceitos foram 

negativos. A equação de curto prazo mostra que os gastos públicos defasados no 

período de um ano surtem efeito positivo sobre o PIB. No longo prazo esse efeito se 

reverte. 

De acordo com Cândido Júnior (2001), esses resultados sugerem que a proporção 

de gasto público no Brasil está acima de seu nível ótimo, e existem indícios de baixa 

produtividade. Na medida em que os impostos forem mais distorcivos e os gastos 

menos produtivos, os efeitos sobre o crescimento serão mais danosos. Rocha e Giuberti 

(2005) estudaram a relação entre a composição de gastos públicos e o crescimento 

econômico, avaliando quais componentes do gasto público contribuem para o 

crescimento da economia. Para a realização deste estudo, seguiu-se a metodologia 

adotada por Devarajan, Swaroop e Zou (1996), em que se trabalha com dados em 

painel. A base de dados utilizada inclui os gastos por categoria (correntes e de capital) e 

por função econômica (educação, saúde, defesa, transporte e comunicação) de todos os 
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estados brasileiros, levando em conta o período de 1986 a 2002. Estes autores chegam 

às seguintes conclusões: 

i) A relação entre os gastos correntes do governo e o crescimento econômico é 

negativa. 

ii) A relação entre os gastos com capital e a taxa de crescimento é positiva. 

iii) A relação entre os gastos com defesa, educação, transporte e comunicação 

com o crescimento econômico é positiva. 

Ainda de acordo com o estudo de Rocha e Giuberti (2005), a reorientação de 

gastos em consumo em direção aos gastos com investimento exerce efeitos positivos 

sobre o crescimento econômico. Herrera e Blanco (2006) estimaram os impactos a curto 

e longo prazo da política fiscal sobre o produto. Em longo prazo, a elasticidade-renda do 

estoque de capital público é alta, inclusive sendo maior do que a do setor privado. Por 

outro lado, a taxação exerce um impacto negativo substancial sobre o PIB, que de 

acordo com os autores deve ser incorporado na análise de projetos de investimentos 

públicos. Os gastos com consumo ou previdência social não têm efeito sobre o produto, 

enquanto os subsídios reduzem o produto. Outra conclusão desses autores refere-se à 

característica pró-cíclica da política fiscal brasileira em curto prazo, ou seja, os 

aumentos no PIB estão relacionados a superávits primários menores, enquanto as 

contrações no PIB estão associadas a superávits primários mais elevados. Por outro 

lado, as evidências mostram que a política fiscal é anticíclica no horizonte de longo 

prazo, em que as expansões do PIB estão relacionadas a superávits primário maiores, e 

vice-versa. 

Recentemente, os autores Araújo Júnior e Ramos (2006) publicaram um trabalho 

que investiga os efeitos dos investimentos em infraestrutura sobre o crescimento 

econômico e sobre a pobreza e desigualdade de renda no Brasil. Para isso, os autores 

utilizaram um modelo de equilíbrio geral computável (MEGC) que indica que um 

aumento dos gastos com infraestrutura resulta em taxas mais elevadas de crescimento 

do valor somado no longo prazo, refreando, ao mesmo tempo, uma diminuição da 

pobreza.  

A partir desse trabalho, conseguiram como resultado um coeficiente de 

elasticidade para todas as projeções temporais (curto, médio e longo prazo) e, ainda, 

observaram que houve efeitos de aumento nas despesas correntes do governo sobre os 

indicadores de desigualdade e pobreza, sendo calibrado esse modelo para o ano-base de 

2002.  
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Rodrigues (2006) analisa as respostas do PIB e da Produtividade Total dos Fatores 

(PTF) aos gastos públicos no Brasil, relações de causalidade entre essas variáveis e 

comparação de trajetórias simuladas e observadas no período estudado, ou seja, 1960 a 

1998. A metodologia utilizou a econometria de séries temporais e métodos numéricos 

para resolução de problemas de controle ótimo. 

Os resultados obtidos pelo referido autor apontam para as deficiências do modelo 

neoclássico em explicar o crescimento econômico brasileiro na segunda metade do 

século XX, uma vez que parcelas de 43,42% a 56,21% do crescimento econômico 

nacional no período se devem a tudo o que prejudica crescimento econômico fora 

capital e trabalho (PTF). O fato de o governo ser insumo produtivo significativo para o 

crescimento foi verificado com base na contribuição média de seus gastos para o 

desenvolvimento nacional: 57,89%. As elasticidades calculadas para os gastos 

governamentais mostram que estes podem influenciar positivamente o desenvolvimento 

econômico, desde que sejam priorizados os investimentos, inclusive aqueles em 

infraestrutura fornecida por estatais (0,48), além dos gastos em educação (0,10), em 

detrimento de consumo, subsídios e transferências.  

Com relação à descentralização, o autor citado acima conclui que se deve 

incentivar o aumento das atribuições dos estados em detrimento da União, sendo os 

gastos municipais os de menor impacto em termos de crescimento econômico. Ao 

elucidar qual gasto pode afetar de maneira mais ou menos intensa o crescimento 

econômico nacional, as discussões sobre o tamanho e a eficiência do Estado ganham 

expressão como instrumento de desenvolvimento, não se limitando a promover ajustes 

fiscais. 

Souza (2007) trata da relação entre a política fiscal e o crescimento econômico 

observados no Brasil para o período de 1980 a 2005. Mais especificamente, analisa se 

as evidências para o caso brasileiro vão ao encontro das predições dos modelos de 

crescimento endógeno em que se admite que gasto público e tributação afetam as taxas 

de crescimento do produto no longo prazo. O trabalho se apoia no modelo teórico de 

crescimento para políticas públicas proposto em Barro (1990). Os resultados 

econométricos foram obtidos por meio de modelos de estimação do tipo ADL (Modelo 

Auto-Regressivo de Distribuição de Defasagens). O referido autor testou as 

especificações para duas classificações diferentes das variáveis fiscais, sendo a 

classificação funcional e a classificação por categorias econômicas.  
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Os resultados encontrados pelo autor citado acima destaca que com relação às 

variáveis de gasto e receitas públicas (classificados por função), os gastos públicos 

produtivos estiveram positivamente relacionados às taxas de crescimento do produto, e 

a tributação distorciva esteve negativamente relacionada às mesmas taxas. No que diz 

respeito aos resultados para as mesmas variáveis orçamentárias (classificadas por 

categorias econômicas), os resultados mostraram que o investimento público e os gastos 

em consumo do governo estiveram negativamente relacionados às taxas de crescimento 

do produto, embora o resultado não seja consistente. 

Santana (2008) analisa o impacto sobre a economia brasileira de reduções no 

gasto corrente e aumento do gasto público em investimento, utilizando um modelo de 

equilíbrio geral com crescimento exógeno, calibrando o modelo com dados da economia 

brasileira em 2005 a fim de avaliar a dinâmica da mesma em simulações dos parâmetros 

de política fiscal (gastos e tributos). A referida autora partindo da hipótese de que o 

Estado brasileiro está num patamar elevado, realiza simulações que procuraram: i) 

reduzir o tamanho do governo para valores de economias com nível de desenvolvimento 

similar ao brasileiro; ii) aumentar o gasto do governo com investimentos para o 

tamanho ótimo.  

Os resultados encontrados pela autora citada acima sugerem que apenas a redução 

do consumo público com consequente queda da tributação não é favorável para a 

economia, pois não altera significativamente a taxa de investimento da economia, sendo 

muito prejudicial ao setor público que diminuiria seu consumo em mais de 20% e a 

perda de arrecadação seria entre 1 e 17% (em termos reais). Mas ao elevar a taxa de 

investimento pública, os resultados sugerem grandes modificações no nível de capital e 

bem-estar, bem como elevação real de arrecadação, apesar da queda da carga tributária. 

Mas ainda seria necessária reforma administrativa que reduziria consumo do governo 

entre 1 e 8,5%. 

 

2.4. A Nova Geografia Econômica 

 

 

A partir do famoso artigo de Krugman (1991), a geografia econômica alcançou 

um extraordinário o desenvolvimento. Krugman revitalizou a análise espacial 

relacionando diferentes mecanismos espaciais em um único modelo. Apresentam-se, 
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aqui, as suposições e as forças de aglomeração e de dispersão geográfica das atividades, 

teorizadas no modelo centro-periferia (CP), desenvolvido na literatura da Nova 

Geografia Econômica - NGE, acima de tudo, nos trabalhos de Krugman (1991b) e 

Fujita et al. (2002). 

 

I. Modelo Centro-Periferia 

 

 

Neste tipo de modelo as forças de aglomeração aparecem da interação de 

economias de escala, competição imperfeita e custos de transporte que, com a adição da 

mobilidade de trabalhadores e firmas, evidenciam o caráter de auto-reforço da 

aglomeração ou dos linkages backward (demanda) ou forward (custos ou oferta), o que 

faz conduzir, desta forma, à concentração das atividades (SILVA, 2006). 

Seguindo Baldwin et al. (2003), a ideia central do modelo deriva das três forças 

que conduzem o mecanismo do modelo CP, em que duas propiciam a aglomeração e 

uma estimula a dispersão. A primeira delas refere-se ao efeito do acesso ao mercado e 

aponta que as firmas monopolísticas tendem a localizar suas produções próximas aos 

grandes mercados e a exportar para os mercados avaliados como pequenos. O segundo 

efeito está associado ao custo de vida que surge da ideia que os bens são mais baratos 

em regiões com maior participação de firmas industriais, uma vez que os consumidores 

demandam menos produtos produzidos fora da região e, portanto, economizam com 

custos de transporte. Assim sendo, essas duas forças estimulam a aglomeração. A 

terceira força decorre do efeito competição local, que apresenta a tendência de as 

firmas, em mercado de competição imperfeita, estarem localizadas em regiões com 

existência de poucos competidores, conduzindo, desta forma, à dispersão das atividades. 

O reflexo dessas forças pode ser verificado pelo movimento migratório dos 

trabalhadores. Suponha, então, duas regiões, 1 e 2, e simétrica entre elas. Imagine que 

alguns trabalhadores industriais migram da região 2 para a 1. Então, em função de eles 

consumirem suas rendas localmente, o mercado da 1 torna-se relativamente maior e, 

portanto, em razão do efeito de acesso ao mercado, isso faz com que algumas firmas da 

região 2 migrarem para a 1. Além disso, em virtude do efeito custo de vida, há uma 

diminuição do índice de preços da região, tornando o salário pago em 1 relativamente 

maior, que por sua vez, e mais migração.  
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Isso explica, sinteticamente, a estrutura de funcionamento dos linkages de 

mercado ou do papel das conexões para trás e para frente. De outra forma, em razão do 

efeito competição local, as firmas tendem a pagar salários menores na região 1, de 

forma a manter o equilíbrio, o que desestimula a migração. A implicação da magnitude 

dessas forças estarem sujeitas aos custos de transporte, reduzindo, quando o comércio se 

torna mais acessível. Quando esse custo é mais alto, as forças de dispersão são maiores 

do que as forças de aglomeração, contudo, a redução nesses custos diminui mais 

rapidamente as forças de dispersão relativamente às outras (SILVA, 2006). 

O modelo CP supõe participação de dois fatores de produção – trabalhadores 

industriais (H) e trabalhadores da agricultura (L), e dois setores – manufatura (M) e 

agricultura (A). No referido existem também duas regiões, 1 e 2, as quais possuem uma 

simetria em suas características, tais como tecnologias, preferências, abertura comercial 

e dotação inicial dos fatores. O setor manufatureiro possui uma estrutura de competição 

monopolística do tipo Dixit-Stiglitz (1977) e emprega o trabalhador industrial para 

produzir um produto diferenciado, sujeito aos retornos crescentes de escala. Já o setor 

de agricultura emprega somente o trabalhador L para produzir um produto homogêneo, 

sob competição perfeita e retornos constantes. Os dois bens são comercializados entre 

as regiões, contudo a manufatura exibe custos de transporte do tipo iceberg, indicando 

que, para vender uma unidade do bem em outra região, a firma precisa transportar 1   

unidades do produto. Por sua vez, não há custo de transporte para o bem agrícola. 

Enquanto, pelo lado da demanda o consumidor de cada região se depara com uma 

função de utilidade do tipo Cobb-Douglas, em que os seus gastos são divididos entre o 

consumo do bem homogêneo e um conjunto de variedades industriais que, por 

conseguinte, são agregados numa função CES12. Logo, as preferências de um 

consumidor típico da região 1 podem ser apresentadas por: 
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Onde MC e AC  são o consumo dos dois bens, n e *n  são os números das 

variedades nas regiões 1 e 2, respectivamente,   representa a participação da despesa 

nos bens industriais e 1   é a elasticidade substituição constante entre as variedades 

                                                      
12 Função do tipo elasticidade de substituição constante. 
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industriais. Para os trabalhadores industriais da região 1, a função de utilidade indireta, 

 , é dada por: 
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remuneração aos trabalhadores industriais na região 1, P é o índice preços perfeitos de 

1, que é função do preço de A em 1, Ap , do preço ao consumidor da variedade i na 

região 1, ip , e *wn n n   é o número global firmas. Para a região 2, as medidas 

equivalentes são conseguidas estão denotadas pelo asterisco. 

Supõe-se também a imobilidade para os trabalhadores da agricultura e cada região 

possui metade de sua população global, isto é, simetria populacional entre as regiões do 

modelo. Já a oferta global dos trabalhadores industriais é fixa, mas pode existir 

migração deles entre as regiões, de modo que a distribuição inter-regional destes 

trabalhadores é determinada endogenamente. Segundo Fujita et al. (2002), a equação ad 

hoc para migração é: 
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Onde Hs  refere-se à participação da oferta global de trabalhadores industriais 

localizados na região 1, H e wH representam as ofertas de trabalhadores industriais da 

região 1 e global, respectivamente, w  e *w  dizem respeito aos salários remunerados a 

esses trabalhadores localizados nas regiões 1 e 2, enquanto  e *  são associados aos 

salários reais. Dada a definição em (2.4.2), a equação (2.4.3) afirma que os 

trabalhadores industriais migram para a região que exibe maior nível de utilidade.  

A etapa seguinte é definir o equilíbrio de curto prazo do modelo, considerando, 

então, uma quantidade fixa do fator de produção móvel em cada região. O setor agrícola 

apresenta uma estrutura de competição perfeita, onde o preço é igual ao custo marginal 

e, sem custos de comércio, os preços são iguais entre as regiões conduzindo a equidade 

dos salários. Assim, a partir da maximização da utilidade do consumidor, encontra-se a 

função de demanda do bem A da região 1, dada por: 



 46
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Onde E é a despesa total da região 1 (igual também a renda). Assim, E  

representaria a parcela das despesas dos trabalhadores industriais na região 1, e, 

novamente, pelo processo de maximização, a demanda de uma variedade industrial, j , 

nesta região é: 

 

j
j w

p E
C

n

 




                                                                                                    (2.4.5) 

 

Em razão do setor está sob uma estrutura de competição monopolística, os lucros 

tendem a zero e as condições de primeira ordem da maximização dos lucros 

possibilitam encontrar preços com um markup sobre o custo marginal. Assim, tem-se: 

 

1 1
mwa

p





 e  *

1 1
mwa

p






                                                                              (2.4.6) 

 

Onde ma  é o requerimento para o fator variável para produzir uma unidade do 

bem  H, p  e *p , na ordem, são os preços local e de exportação de uma firma industrial 

localizada na região 1. Preços do consumidor e do produtor no mercado local são os 

mesmos, enquanto no mercado externo o preço do consumidor é *p e para o produtor é 

*p
 . A condição de lucros zero exige igualdade entre lucros operacionais e custo fixo. 

Assim, 

 

 1

m

F
x

a

 
                                                                                                    (2.4.7) 

 

Onde x  é o tamanho de equilíbrio de uma firma típica industrial da região 1 e F  

é a quantia fixa solicitada do trabalhador industrial na produção de uma variedade. 

Usando a demanda total e a oferta total pelo fator H, o número de firmas de equilíbrio é: 
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H
n

F
                                                                                                            (2.4.8) 

 

De (2.4.7) e (2.4.8) observa-se, então, que a escala da firma depende somente da 

elasticidade substituição e dos custos fixo e variável, já o número de variedades 

industriais de uma região é proporcional ao tamanho da força de trabalho regional e, por 

fim, a razão entre custo médio e marginal é função somente de  . A analogia 

possibilita determinar semelhantes equações para tamanho e número de equilíbrio da 

firma típica na região 2. 

Resta agora definir as condições de equilíbrio do mercado ou equações para o 

salário. Estas condições são combinações da igualdade entre demanda e oferta, e lucro 

zero. Pode-se escrever a condição de equilíbrio de mercado para uma variedade típica 

da região 1 como: 

 

px R                                                                                                             (2.4.9) 

 

Onde o lado direito da expressão representa o valor do produto da firma no lucro 

zero e o lado esquerdo é o valor das vendas ao preço do consumidor. Usando (2.4.5) e 

(2.4.9), R passa a ser expresso por 
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                                                 (2.4.10) 

 

Onde 1    refere-se abertura do comércio. Ou seja, tal abertura aumenta de 

0  , onde os custos de comércio são infinitos, para 1  , onde os custos de comércio 

são zero. Reescrevendo R em termos da participação das firmas globais localizadas na 

região 1 e da participação da despesa global, que o mercado desta região representa, 

tem-se: 
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                                                                           (2.4.11) 
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Onde R  e *R  representam as vendas a varejo de uma firma típica das regiões 1 e 

2, respectivamente. A despesa global é *wE E E   os B’s são viés de venda e são 

expressos por: 

 

1
*

1E Es s
B w       

 e  1* *
*

1E Es s
B w




     
 ,  

 

E com simetria das variedades produzidas em cada região, permite-se alcançar, 

 

  11 *1n ns w s w
 
     e   1* 1 *1n ns w s w


      

 

Onde *n
ns

n
 e *E

Es
E

  correspondem às participações da região 1 nas firmas 

industriais e na despesa mundial. 

O efeito de competição local pode observado a partir de R. Iniciando do resultado 

simétrico, a migração de firmas da região 2 para a 1 aumenta ns , que tende a aumentar 

  e a diminuir * enquanto o comércio não for completamente acessível. Mantendo os 

salários e tamanho do mercado relativo constantes, reduz-se as vendas e os lucros 

operacionais das firmas na região 1, o que obriga delas pagar salários menores a seus 

trabalhadores, a fim de manterem o equilíbrio (lucro zero), tornando este local menos 

atrativo para as firmas e os trabalhadores, levando, dessa maneira, à dispersão das 

atividades. 

Também, supondo simetria e, por alguma razão, aumento do tamanho do mercado 

da região 1, Es , e, mantendo constantes as outras variáveis, conduz-se a um aumento 

em B, enquanto não existir livre comércio inteiramente, o que eleva as vendas das 

firmas da região 1 e, por (2.4.6), aumenta os lucros operacionais. Em consequência, a 

manutenção do equilíbrio necessita que as firmas remunerem salários maiores na região 

1 que por conseguinte, propícia a mais migração, estimulando a aglomeração das 

atividades nesta região. 

Usando (2.4.6) e (2.4.7), pode-se também apresentar a equação (2.4.9) em termos 

dos salários, w  e *w , da alocação regional da oferta global de trabalhadores industriais 

da região 1, *H
Hs

H
 , e dos parâmetros. Assim, tem-se: 
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A definição da variável tamanho do mercado pode ser reescrita de outra maneira, 

empregando o fato que, por lucro zero, a renda total dos trabalhadores industriais é a 

mesma que a receita total das firmas, por sua vez, também é igual às despesas totais 

com os bens industriais. E, com as definições de despesa/renda da região 1, Es  pode ser 

apresentada por: 
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                                                                           (2.4.13) 

 

Esta equação esclarece que a participação da região 1 no gasto é uma média de 

suas participações na dotação global dos trabalhadores industriais, H , e agrícola, L . 

Toda essa análise foi de equilíbrio parcial, em que a oferta do fator móvel era fixa entre 

as regiões. Considera-se, agora, o equilíbrio de longo prazo do modelo CP, em que o 

fator móvel não tem estímulo para migrar entre as regiões, o que implica não mais 

ignorar a equação de movimento dada por (2.4.3). 

Dois equilíbrios de longo prazo podem surgir: o interior, em que trabalhadores 

apresentam o mesmo nível de utilidade, qualquer que seja a região de moradia, e o 

centro-periferia ( 0Hs   ou 1Hs  ). Desse modo, levando em consideração o bem 

agrícola como numerário, a condição de não migração ou de localização é: 

 

*,0 1Hs                                                                                              (2.4.14) 
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(2.4.11). Ou, 

 

0Hs   ou 1Hs   

 

Em função das dificuldades no alcance de algumas soluções analíticas para as 

condições de equilíbrio de longo prazo, em geral, utilizam-se métodos gráficos com 
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soluções numéricas para análise deste equilíbrio, o que possibilita uma visão intuitiva 

dos resultados para este caso. 

As equações (2.4.13) e (2.4.11) explicam o efeito de acesso ao mercado. Iniciando 

de uma situação de simetria entre as regiões e, uma vez que, trabalhadores móveis 

consomem suas rendas localmente, um pequeno aumento da migração da região 2 para a 

1 eleva Es , o que torna o mercado de 1 relativamente maior, já que esse movimento de 

trabalhadores majora a despesa local. Na existência de custos de transporte e sendo tudo 

mais constante, as firmas tendem a estar próximas ao grande mercado migrando para a 

região 1. Portanto, eleva relativamente a disponibilidade de trabalho na região 1 que, 

por sua vez, favorece ainda mais migração. Isso caracteriza desse modo, a causalidade 

circular ou o chamado linkages de demanda. 

O efeito de custo de vida pode ser observado por meio das expressões (2.4.2), 

(2.4.3) e (2.4.8). Analogamente, iniciando da simetria, com um movimento de 

trabalhadores da região 2  para a 1, a partir de (2.4.8), é possível observar que a 

migração cresce, relativamente, a participação do número de firmas da região 1 e, deste 

modo, o número de variedades industriais produzidas neste local, fazendo com que 

exista uma redução nos custos de transporte correspondentes com aquisição local destas 

variedades, já que os consumidores compram tais bens localmente. Isto provoca uma 

redução relativamente o custo de vida local. Índices de preços mais baixos, por 

conseguinte, tornam o salário real da região 1 relativamente maior, fato que estimula a 

migração adicional e, consequentemente, maior número de variedades produzidas nesta 

localidade. Isso evidencia o funcionamento da estrutura de auto-reforço para a 

concentração, através dos linkages de custos. 

A partir da equação de vendas a varejo (2.4.11), é possível observar o 

comportamento do efeito de competição local. Novamente, modificando a simetria com 

um deslocamento de trabalhadores industriais da região 2 para a 1, tende-se a elevar e 

reduzir e, assim, aumentar Ns , elevando o grau de competição local. Sendo tudo mais 

constante e supondo abertura comercial não completa, a receita obtida das vendas locais 

reduz, com consequente diminuição dos lucros operacionais das firmas. Para manter o 

equilíbrio, estas firmas passam a remunerar salários relativamente mais baixos nesta 

região, tornando o local menos atrativo para a migração de trabalhadores, o que reforça 

a dispersão das atividades. 
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Contudo, a dimensão dessas forças depende do nível de custos de transporte. 

Admitindo que a economia não entra em colapso em um ponto (condição de não 

existência do “buraco negro”), o efeito competição local é mais forte do que as forças de 

aglomeração, quando os custos de transportes forem muito elevados ou o comércio 

muito limitado. Entretanto, na medida em que os custos de transporte diminuem ou a 

abertura comercial torna-se maior, a força de dispersão enfraquece mais rapidamente do 

que as de aglomeração, de tal modo que, em algum ponto, estas últimas tendem a 

dominar o efeito de competição e, portanto, a aglomeração pode surgir. 

Como visto anteriormente, há uma dependência das forças de aglomeração e de 

dispersão das atividades em função do nível de custos de transporte. Sujeita aos valores 

verificados para o custo de transporte, a aglomeração das atividades pode surgir ou a 

dispersão pode predominar (SILVA, 2006). 
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3. Evidências do padrão dos gastos públicos estaduais e disparidades inter-
regionais no Brasil a partir de uma análise descritiva dos dados 

 

 

Para compreender melhor o padrão dos gastos públicos governamentais, torna-se 

essencial antes descrever o panorama do comportamento da economia brasileira, bem 

como a trajetória do federalismo brasileiro.  

 

3.1. Uma contextualização da Economia Brasileira no século XX 

 

 

Nos primeiros 30 anos do século XX a atuação do governo na economia brasileira 

se baseava em a: a) estabelecimento de políticas de benefícios e concessões a indústrias 

nascentes através de impostos ao comércio exterior; b) atuação do setor financeiro do 

Estado voltada exclusivamente para financiamento do setor agrícola; e c) início do 

processo de estatização/nacionalização de ferrovias, nesse período (RIANI, 1990). 

Com os resultados desfavoráveis da Depressão, a principal preocupação no país 

passou a ser a defesa do setor cafeeiro. Isso não impossibilitou que a produção industrial 

crescesse 60% durante os anos 30, mesmo que essa expansão fosse justificada pela 

utilização de capacidade ociosa (BAER, 1966). A expansão produtiva, resultante da 

utilização dessa capacidade ociosa, reflete o fato de que os estímulos à industrialização 

no Brasil, antes da Segunda Guerra, eram muito mais efeitos de circunstâncias externas 

ou de medidas de socorro ao Balanço de Pagamentos que propriamente políticas 

governamentais adotadas. 

Apesar da falta de política industrial nesse período, merece destaque o Relatório 

Niemeyer, de 1931, quando, pela primeira vez, se revelou que a fraqueza da economia 

brasileira era basear seu desenvolvimento na exportação de um ou dois produtos 

agrícolas. Esse modelo de desenvolvimento tem como principal problema a baixa 

elasticidade-renda da demanda dos produtos exportados, o que, com o tempo, deteriora 

os termos de escambo da economia exportadora. Apesar de não ter conduzido a esforços 

reais de desenvolvimento, foi notória a primeira tentativa das autoridades nacionais no 

sentido de influir na direção do crescimento econômico (GREMAUD et al., 2002). 

A falta de esforços reais no sentido de se desenvolver o país nesse período deve-se 

muito à Segunda Guerra Mundial, que, entre 1937 e 1942, centralizou os esforços da 
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nação em defesa e segurança. Nesse período, destaca-se o Plano Especial de Obras 

Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, que vigorou a partir de 1939, período 

em que o governo brasileiro já vislumbrava uma intervenção estatal baseada na 

atividade empresarial. 

A medida seguinte no sentido de analisar a economia brasileira e recomendar as 

mudanças necessárias em sua estrutura foi aditada pela Missão Cooke, em 1942 e 1943. 

Essa Missão era formada por técnicos dos Estados Unidos e financiada pelos governos 

dos dois países. Após a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial, a motivação da 

Missão era avaliar as condições que o país tinha para colaborar com os esforços de 

guerra. A despeito da motivação do estudo, essa acabou sendo a primeira pesquisa 

analítica a respeito da economia brasileira, com o intuito de se formular um programa 

de ação (BAER, 1966). 

Com o fim da Guerra, o relatório da Missão Cooke se mostrou mais um 

esclarecimento sobre o problema de desenvolvimento no qual o Brasil enfrentava do 

que propriamente um conjunto de ações capaz de conduzir tal desenvolvimento. Até 

1949, a participação do Estado na economia podia ser considerada tímida, uma vez que 

o Governo Federal controlava apenas 30 unidades produtivas, sendo 12 de energia 

elétrica, cinco do setor financeiro, seis de transportes, seis no setor industrial e uma 

indústria química, além de 40 unidades ligadas a governos estaduais (RIANI, 1990).  

A partir daí, o país não demoraria a por em prática o Plano SALTE (saúde, 

alimentação, transporte e energia), sendo esse a primeira tentativa de planejamento 

realizada no Brasil13. O Plano consistia num conjunto de gastos públicos quinquenais, 

realizados entre 1950 e 1954, que favoreceria os quatro setores citados. O dispêndio 

total no período apresentaria subdivisão que favoreceria os setores infraestruturais com 

apenas 13,06% destinados à saúde pública; 13,57% para a modernização da produção e 

o abastecimento de gêneros alimentícios; 57,29% remodelariam o sistema de 

transportes; e 16,08% seriam utilizados na expansão da capacidade geradora de energia 

(BAER, 1966). 

Quanto ao crescimento e a responsabilidade do governo em influir diretamente 

sobre ele acabaram sendo os principais compromissos da administração de Juscelino 

Kubitschek (1956-61). Esses compromissos seriam proporcionados pelo BNDE (Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico), criado no início da década de 1950 com o 

                                                      
13 Segundo Amaral Filho (2008), o Plano SALTE não entrou em prática devido às limitações financeiras 
do governo federal. 
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principal intuito de fornecer empréstimos com perfil de longo prazo às empresas 

privadas e governamentais interessadas em investir em infraestrutura e indústria de 

base. 

Durante o governo de Juscelino Kubitschek foi criado ainda o Conselho Nacional 

de Desenvolvimento, principal responsável pela formulação do Plano de Metas, quando 

foram fixadas metas de cinco anos para 30 setores básicos da economia, a serem 

realizadas tanto pelo setor privado quanto pelo governo. Dessa vez, as cinco áreas 

cobertas foram: transporte, energia, alimentação, indústrias básicas e educação. A busca 

do Plano de Metas era pela promoção de uma estrutura industrial integrada. Com base 

em estudos realizados pelo Grupo BNDE-CEPAL (Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico – Comissão Econômica para América Latina), revelou-se 

uma demanda interna contida por bens de consumo duráveis; essa demanda 

desencadearia a demanda por bens intermediários, empregos e, enfim, bens de consumo, 

além do surgimento de novos setores de bens duráveis, como, por exemplo, o setor de 

autopeças (GREMAUD et al., 2002). 

O Plano era subdividido em três pontos principais: a) em termos de infraestrutura, 

a ideia principal era aumentar a malha viária para que o setor automobilístico fosse 

impulsionado; b) setores de bens intermediários, como aço, cimento e carvão, seriam 

incentivados; e c) introdução de novos setores de bens duráveis e de capital. Em termos 

infraestruturais, o plano conseguiu avançar, com destaques para o aumento da geração 

de energia elétrica e a extensão de rodovias pavimentadas. Pelo lado das indústrias 

básicas, a ideia era criar programas especiais de incentivo a determinadas indústrias, 

com base em sua capacidade de gerar ou não crescimento.  

Nesse sentido, merece destaque o GEIA (Grupo Executivo da Indústria 

Automobilística), que teria por outro lado a progressiva substituição das importações do 

setor por componentes fabricados no Brasil. Tais vantagens oferecidas a esses setores 

escolhidos eram contrabalançadas com a progressiva substituição de importações no 

setor por componentes fabricados no Brasil. Essa política de industrialização recebeu o 

crédito pelas elevadas taxas de crescimento da economia brasileira na década de 1950, 

com importante participação do setor público, uma vez que o montante de recursos 

disponíveis ao setor aumentou de 16,5% para 22,8% do PIB entre 1955 e 1960 (RIANI, 

1990).  

Os altos índices de crescimento que a economia brasileira experimentou nos anos 

50 e no início da década seguinte acabaram sendo acompanhados por altas taxas de 
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inflação. As taxas de inflação refletiam um problema de financiamento do Plano de 

Metas, cujos recursos advinham de um déficit público, que, entre 1955 e 1960, passou 

de 0,7% para 2,9% do PIB (GREMAUD et al., 2002). Essa inflação teve papel 

fundamental no crescimento econômico nacional, uma vez que redistribuía recursos do 

setor consumidor para o setor produtor. Os problemas começaram a surgir quando os 

investimentos em infraestrutura e indústrias de bens de capital passaram a ser afetados 

por expectativas negativas causadas pelo processo inflacionário.  

O começo da década de 1960 foi marcado pela primeira crise da economia 

brasileira industrial, afetada pelos desequilíbrios do Plano de Metas e pela instabilidade 

política que culminaria na troca de um sistema democrático pelo autoritarismo. Os 

números do crescimento do PIB caíram de uma taxa de 8,6% em 1961 para 3,4% em 

1964, ao mesmo tempo em que a inflação subiu de 33,2% ao ano em 1961 para 91,8% 

ao ano em 1964, medidos pelo IGP-DI (ABREU, 1990). 

Essa crise levou o Brasil a adotar uma série de políticas econômicas restritivas até 

1967, com foco no combate à inflação e em mudanças estruturais que proporcionassem 

posterior crescimento econômico. Esse “pacote” de medidas foi implementado após o 

Golpe de 1964 e recebeu o nome de PAEG (Plano de Ação Econômica do Governo). O 

aumento das receitas governamentais via maior taxação e reduções de gastos seria a 

enfoque do plano, que, em termos estruturais, reformaria os sistemas tributário e 

financeiro, cuja criação do Banco Central do Brasil, em 1965, seria o principal 

expoente. O PAEG implementou reformas que se julgavam necessárias à expansão de 

uma economia industrial, modificando boa parte do status institucional da economia 

brasileira. O Estado seria capaz de maiores intervenções na economia, fato que, ligado a 

um novo sistema de financiamento, possibilitaria a retomada do processo de 

crescimento.  

Essas políticas começaram a surtir efeito já no ano seguinte, e, entre 1968 e 1973, 

o crescimento médio do PIB foi superior a 10% anuais, enquanto a inflação ficou entre 

15% e 20% ao ano. As principais fontes de crescimento da economia brasileira no 

período foram: a) implantação do primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento 

Econômico (I PND); b) retomada do investimento público em infraestrutura; c) aumento 

dos investimentos das empresas estatais, com o surgimento de 231 novas estatais no 

período (na década de 1970 o Brasil alcançou a marca de 567 unidades produtivas 

estatais); d) aumento da demanda por bens duráveis, incentivada pelo aumento do 

crédito ao consumidor; e) expansão do setor de construção civil; e f) crescimento das 
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exportações numa média de 27% ao ano, impulsionadas pelo crescimento da economia 

mundial (LANZANA, 2002). 

Em 1973, quando os preços do petróleo subiram de cerca de US$ 3/barril para 

US$ 12/barril, reverteu-se o cenário econômico mundial favorável, fazendo com que a 

maior parte do mundo reagisse ao quadro de maneira recessiva. A partir de então, havia 

duas alternativas para os formuladores de políticas econômicas no Brasil: ajustamento 

baseado na contenção da demanda interna, para que o choque não se tornasse inflação 

irreversível e o desequilíbrio externo pudesse ser corrigido; e financiamento do 

crescimento, partindo-se do pressuposto de que a crise era passageira e que as taxas de 

crescimento deviam ser atingidas enquanto houvesse recursos externos abundantes. 

Com as duas opções claras e colocadas, abandonou-se a possibilidade de 

contenção da demanda interna e o desenvolvimento continuou sendo estimulado. Essa 

opção se materializou no lançamento do II PND (II Plano Nacional de 

Desenvolvimento, entre 1975 e 1979), que tinha intenção de reduzir a necessidade de 

importações da economia nacional, ao mesmo tempo em que se criavam condições para 

que a capacidade exportadora da economia aumentasse. É importante lembrar que, 

enquanto isso não acontecesse, os déficits em transações correntes continuariam a ser 

cobertos com empréstimos internacionais. 

Com relação ao crescimento, o II PND não conseguiu igualar as taxas do período 

do Milagre Econômico, mas, pelo menos, permitiu que o país apresentasse uma taxa 

média de 8,67% anuais durante a década de 1970. Mesmo com o crescimento no 

período, as políticas do II PND custaram, entre 1974 e 1979, US$ 32 bilhões de dívida 

externa, expressivamente superiores à dívida bruta ao final de 1973, de US$ 12,6 

bilhões, mas que ainda não era problema, devido às baixas taxas de juros internacionais 

(GREMAUD et al., 2002). 

A fragilidade externa, intensificada pelo alto endividamento do período do 

milagre, fez com que no final da década de 1970 e início dos anos 80 o Brasil 

apresentasse a seguinte conjuntura: a) em 1979 aconteceu o segundo choque do petróleo 

(quando os preços subiram de US$ 12/barril para US$ 32/barril) e o aumento dos juros 

internacionais obrigam o país a gastar US$ 2,2 bilhões de reservas já no final desse ano; 

b) deterioração da situação fiscal do Estado; c) pressões inflacionárias do período 

levaram a inflação a 77% ao ano, no final de 1979, com tendência de aceleração; e d) 

modificações no governo assinalavam para tempos ainda mais abertos, com anistia de 

exilados e reforma partidária. 
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O Brasil experimentou, entre as décadas de 1950 e 1980, uma das mais rápidas e 

extensas transformações de estrutura produtiva ocorridas até hoje no mundo. Esses fatos 

podem ter se refletido nos números do período, uma vez que o PIB cresceu, entre 1950 

e 1980, a uma taxa média de 7,4% anuais, com 4,5% de crescimento médio do PIB per 

capita, que alcançou em 1980 US$ 2.080 contra US$ 570 em 1950 (dólares de 1980) 

(MALAN; BONELLI, 1990).  

Na figura 3.1 é mostrado o comportamento do PIB no período citado. 

 

 

Figura 3.1 – Produto Interno Bruto brasileiro, no período de 1950 a 1980 - R$ de 
2007 (mil) 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2008) 
 

 

A figura 3.2 abaixo ilustra que entre 1950 e 1980, os investimentos públicos14 

(federais, estaduais e municipais) cresceram a uma taxa média de 5,1%. 

                                                      
14 O investimento público aqui foi considerado como a formação bruta de capital fixo das administrações 
públicas. Tal investimento envolve, para alguns autores, o investimento das empresas estatais, entretanto 
como estas se financiam através da cobrança de seus produtos e serviços ou por endividamento próprio, o 
consideramos dentro da rubrica “investimento das famílias e empresas”.   
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Figura 3.2 – Investimentos públicos (Federais, Estaduais e Municipais), no período 
de 1950 a 1980 – R$(mil) – (Deflator: IGP-DI (preços 2008 = 1)) 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2008) 

 

 

O foco principal da crise da dívida externa brasileira no início da década de 1980 

foi a significativa alteração na condução da política econômica por parte dos EUA. O 

Federal Reserve adotou uma política monetária restritiva, com restrições ao crédito e 

elevação brusca das taxas de juros dos 7,8% de 1977 para 21,5% em 1980, o que 

transformou os EUA nos grandes absorvedores da liquidez mundial e estrangulou as 

economias endividadas (LANZANA, 2002). No Brasil, ajustes começaram a ser 

desenhados em 1980, mas foi apenas no final de 1982, já sob a tutela do Fundo 

Monetário Internacional (FMI), que as medidas visando garantir o pagamento da dívida 

se aprofundaram. As políticas levadas a cabo no período baseavam-se, essencialmente, 

na contenção da demanda interna via políticas fiscais e monetárias restritiva, além de 

uma política externa de incentivos às exportações (LANZANA, 2002). 

As políticas acima citadas acabaram colaborando para a recessão dos anos de 

1981 (-4,25%), 1983 (-2,93) e para o tímido crescimento de 1982 (0,83%). O controle 

da inflação não obteve o resultado esperado, e o IGP-DI, que foi de 110% no ano de 

1980, passou a 211% em 1983, depois de pequenas quedas em 1981 e 1982. No início 

dos anos 80, apenas os objetivos relacionados ao comércio exterior foram auferidos, 

com reversão de um déficit de US$ 2,9 bilhões em 1980 para um superávit recorde em 

1984, da ordem de mais de US$ 13 bilhões (GREMAUD et al., 2002). 



 59

A partir da crise dos anos 80, os formuladores de política econômica, no Brasil, 

elegeram a inflação como principal inimigo a ser combatido, com destaque para o 

desequilíbrio fiscal do governo, visto por muitos analistas como a raiz do problema. 

Opostos a essa corrente, os estruturalistas condenavam o corte de gastos por dois 

motivos: primeiro porque julgavam ser o crescimento econômico a chave do ajuste 

fiscal via aumento de receitas e, segundo, porque corte de gastos reduziria essas receitas 

pela contração de demanda resultante (GIAMBIAGI, 1997). 

Apesar de o diagnóstico liberal ter prevalecido, o governo não foi capaz de reduzir 

seus gastos, fruto de uma associação de má administração pública e elevação da pressão 

sobre os principais componentes dos gastos devido à inflação. Entre 1980 e 1986, os 

gastos governamentais com consumo, subsídios, transferências e investimento 

cresceram 28,4%; apesar desse crescimento, esse percentual ainda era bastante inferior 

àquele apresentado pelos países do G7, que gastavam em média, em 1983, 46,3% do 

PIB contra 24,06% do Brasil (RIANI, 1990). 

O importante nessa relação é a composição desses gastos e o retorno que estes 

propiciam à sociedade em termos de benefício. No Brasil, os gastos com os juros da 

dívida foram os principais responsáveis pelo crescimento dos gastos públicos na década 

de 1980. Essa situação deveria ser diferente, dado o déficit brasileiro em termos de 

serviços públicos como saúde, educação, saneamento e habitação, problema 

intensificado pelo êxodo rural resultante do modelo de desenvolvimento adotado pelo 

país (RIANI, 1990). 

A aceleração inflacionária no final do ano de 1985 e sua conservação nos 

primeiros meses de 1986 levaram ao lançamento do Plano Cruzado em 28/02/1986. Tal 

plano tinha como base a troca do cruzeiro pelo cruzado, além de uma série de medidas 

de cunho heterodoxo, sendo uma das principais a política fiscal restritiva, com aumento 

de tributos e redução de gastos governamentais. 

Com relação às finanças governamentais, a contração ocorreu, de fato, com as 

Necessidades de Financiamento do Setor Público (NFSP), no conceito operacional, 

caindo de 4,73% do PIB em 1985 para 3,6% em 1986 (soma do resultado primário e 

juros reais líquidos). Essa queda concretizou-se devido à redução nos juros reais 

líquidos da ordem de 2,16% do PIB, suficiente para cobrir a redução no superávit 

primário de 1,03% do PIB (GIAMBIAGI; ALÉM, 2001). 

Problemas ocorridos com o Plano Cruzado fizeram com que o Plano Bresser 

entrasse em vigor em 12/06/1987, em caráter emergencial, com elementos ortodoxos e 
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heterodoxos. Nesse plano, a política fiscal basear-se-ia no aumento dos gastos do 

governo e da tributação. Essa falta de preocupação com as contas públicas levou as 

NFSP a 5,7% do PIB em 1987, 2,1% do PIB a mais que no ano anterior, com 

deterioração do resultado primário em 2,64% do PIB. 

A única redução das NFSP se deu nos juros reais líquidos, que caíram de 5,24% 

do PIB em 1986 para 4,7% do PIB em 1987. A falta de austeridade fiscal seria o fator 

primordial para que o Plano Bresser fracassasse, sendo esta desencadeada pelo contexto 

político da votação do tempo de duração do mandato de presidente. 

Durante o ano de 1988, o ministro Maílson da Nóbrega adotou um conjunto de 

políticas simples, que receberam o nome de Política “feijão com arroz”. Do lado fiscal, 

a redução dos gastos ajustaria as contas do governo, uma vez que os tributos não foram 

alterados (LANZANA, 2002). As alterações na legislação a partir de 1985 e a 

Constituição de 1988 mudaram algumas relações que tiveram impactos negativos e 

positivos sobre a questão fiscal; positivamente, está a extinção da conta movimento do 

Banco do Brasil, incorporação do orçamento monetário ao Orçamento Geral da União 

(OGU), extinção das funções de fomento do Banco Central e criação da Secretaria do 

Tesouro Nacional. As principais medidas negativas foi a elevação de repasses a estados 

e municípios, sobrecarga do sistema previdenciário e elevação do volume de receitas 

vinculadas, que delegava pouca margem de manobra ao governo. 

Essas modificações acabaram tendo efeito negativo sobre o endividamento do 

setor público. Entre 1985 e 1989, as NFSP cresceram de 4,73% para 6,9% do PIB, com 

transformação do superávit primário de 2,67% em déficit da ordem de 1% do PIB e 

melhoria apenas no pagamento dos juros reais líquidos, que caíram 1,5% do PIB 

(GIAMBIAGI; ALÉM, 2001).  

Em 1989, o país usaria mais um pacote econômico, o Plano Verão. As medidas 

restritivas se baseavam em conter a demanda pela redução nos gastos públicos, aumento 

das taxas de juros e contenção da oferta monetária. Assim como os planos anteriores, o 

Plano Verão fracassou em curto espaço de tempo, principalmente pela falta de ajuste 

fiscal, que mantinha crescente o déficit público. Os números do ano de 1989 

comprovam essa hipótese, uma vez que as NFSP de 6,9% do PIB foram as maiores 

desde 1985, com crescimento de todas as rubricas com relação ao ano anterior. 

A combinação da crise internacional de 1982 com os recorrentes planos 

fracassados fez com que o Brasil terminasse a década de 1980 com um crescimento 

médio anual do PIB de cerca de 1,57% e queda do consumo final de 0,54% em média 
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(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA – IPEA, 2004). No mesmo 

período, os gastos governamentais federais (consumo + subsídios + transferências + 

investimento) foram de 22,97% para 29,03% do PIB, enquanto o investimento 

aumentou pouco, de 2,34% para 2,94% do PIB (IBGE, 2005). 

Após o período militar o primeiro presidente eleito diretamente no Brasil, 

Fernando Collor de Mello, assumiu o governo sob ambiente econômico altamente 

desfavorável, o que levou à adoção imediata de um plano econômico (Plano Collor I). 

Tal plano tinha a pretensão de acabar a indexação da economia e colocar o Brasil no 

mercado internacional, tendo como principal medida fiscal a reforma administrativa 

baseada num melhor controle de gastos e no programa de privatizações. A reforma 

administrativa refletiu uma virada surpreendente nas NFSP, que saíram do déficit de 

1989, maior em cinco anos, para um superávit de 1,38% do PIB em 1990. Mesmo com 

bons resultados fiscais, já no segundo trimestre de 1990 o Plano Collor I dava sinais de 

seu futuro fracasso, o que levou o PIB a uma queda de 4,35% nesse ano, com a elevação 

na taxa de desemprego de 27,93% o que não se repetiu no consumo, que cresceu 7,78% 

nesse ano. Já no início de 1991 o Plano Collor I seria substituído pelo Plano Collor II 

(GREMAUD et al., 2002).  

O Plano Collor II não foi mais que uma tentativa diferente de estabilizar a 

economia brasileira. O discurso sobre gasto público continuava a ressaltar o papel do 

ajuste fiscal para o alcance e a manutenção de uma estabilização bem sucedida. Nesse 

tocante, o país obteve um resultado operacional superavitário em 0,19% do PIB em 

1991, com queda do investimento do governo com relação ao ano de 1990 da ordem de 

32,13% (IBGE, 2005). 

Mesmo com a inflação de certa forma controlada, a ministra Zélia Cardoso de 

Melo deu lugar a Marcílio Marques Moreira, que implantou medidas ortodoxas para o 

combate gradual à inflação, baseadas no controle do fluxo de caixa do governo e em 

altos juros. Tais medidas tiveram efeito negativo sobre o crescimento do PIB, que entre 

1990 e 1992 decresceu 5,46%, o que aumentou o desemprego em 19,26% e diminuiu o 

consumo em 1,22%. 

Depois da posse de Itamar Franco como presidente do Brasil, Fernando Henrique 

Cardoso iniciou o último programa de estabilização econômica no país, o Plano Real, 

baseado no ajuste fiscal e na desindexação da economia (LANZANA, 2002). O 

desempenho da economia em 1993 melhorou consideravelmente, com o PIB caindo 
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menos em relação a 1992 e o desemprego decrescendo 6,44%, com o consumo ainda em 

sua trajetória de queda iniciada no ano anterior. 

O Plano Real foi uma proposta de reforma monetária, em que o ajuste fiscal, com 

cortes de gastos e a criação de novos tributos, como o IPMF (Imposto Provisório sobre 

Movimentação Financeira), seria, como nos planos anteriores, um dos alicerces para o 

sucesso (NETTO, 1998). O ajuste fiscal no primeiro ano foi bem sucedido, uma vez que 

o país alcançou um superávit operacional de 1,14% do PIB, resultado primário 

superavitário em 5,21% do PIB e resultado negativo somente com relação aos juros 

reais líquidos, deficitários em 4,07% do PIB.  

As alterações de política econômica devido às crises mexicana e asiática fizeram 

com que o Brasil interrompesse a trajetória aparente de desenvolvimento pós-Real, em 

que as taxas médias de crescimento do PIB foram de 4% ao ano entre 1994 e 1997. 

Começava um período de “stop and go”, com crescimento médio anual do PIB de 

0,46% entre 1998 e 1999 e do desemprego de 17,39%, contra 2,17% do período 

anterior. O modo do consumo foi o mais influenciado no início da vigência do plano, 

com crescimento médio de 6,45% ao ano entre 1994 e 1997 e subsequente queda média 

de 1,32% ao ano entre 1998 e 1999 (IPEA, 2004, apud Rodrigues, 2006). 

Apesar do menor número de pacotes econômicos, em termos de crescimento, a 

década de 1990 não se distinguiu muito da chamada década perdida. Nesse período, o 

PIB cresceu, em média, apenas 2,65% ao ano. Os gastos governamentais em consumo, 

subsídios, transferências e investimento nas três esferas tiveram sua relação com o PIB 

aumentada de 32,99% para 35,81% entre 1990 e 1999, fato que não se repetiu em 

termos de investimento, cuja relação com o PIB caiu de 3,73% em 1990 para 1,94% em 

1999 (IBGE, 2005 apud Rodrigues, 2006). 

Com a inflação controlada no final de 1999, havia espaço para o crescimento em 

2000; assim, o principal desafio da política econômica brasileira era aliar esse 

crescimento com o controle inflacionário e o equilíbrio externo, para que a economia 

brasileira fosse menos dependente do fluxo internacional de capital. Pelo menos nesse 

ano, o PIB cresceu 4,4%, com queda de desemprego de 4,97%, inflação de 6% sem 

pressões externas e consumo em recuperação, mas ainda decrescente (-2,33%) 

(Rodrigues, 2006). Os números do período entre as décadas de 1980 e 1990 são muito 

diferentes daqueles observados entre 1950 e 1980, apresentando um crescimento do PIB 

a uma taxa média anual de 2,4% e PIB per capita, baixo crescimento médio, da ordem 



 63

de 0,5%, para as duas décadas (anos 80 e 90). O comportamento do PIB nesse período 

pode ser visualizado na figura 3.3. 

 

 

Figura 3.3 – Produto Interno Bruto brasileiro, no período de 1981 a 2007 – R$ de 
2007 (mil) 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2008) 

 

 

Diferente do período de significativo crescimento da economia nacional, 

compreendido entre 1950 e 1980, os investimentos públicos no Brasil entre 1980 e 2000 

tiveram uma com taxa média anual negativa, em torno de -0,9%. A figura 3.4 

corresponde ao comportamento dos investimentos públicos entre 1981 e 2000, que, 

apesar de alguns picos na década de 1980, apresentou tendência declinante.  

 

 



 64

 

Figura 3.4 – Investimentos públicos (Federais, Estaduais e Municipais), no período 
de 1981 a 2000 – R$(mil) – (Deflator: IGP-DI (preços 2008 = 1)) 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2008) 

 

 

Segundo Gremaud et al.(2004) essa redução aconteceu já que, a partir de 1980 os 

compromissos do Estado se tornaram muito maiores, com o aumento dos gastos nas 

áreas sociais, sistema previdenciário, dívidas e encargos entre outras responsabilidades, 

e a concorrência entre essas diversas formas de alocação dos recursos públicos faz com 

que os gastos produtivos sejam reduzidos. Vale ressaltar que esta ampliação do grau de 

descentralização e de autonomia fiscal dos governos subnacionais tem sido um dos 

princípios-base do federalismo brasileiro. 

 

3.2. A trajetória do federalismo brasileiro 

 

Federalismo é um sistema de governo em que um Estado federal compartilha as 

competências constitucionais com os membros soberanos, cada um conservando seu 

próprio domínio de competência. Esse forma de organização política do país permite o 

exercício do poder em grandes territórios, geralmente com grandes diversidades 

cultural, econômica e social, mediante a divisão administrativa dos governos em 

unidades subnacionais: estados, províncias, condados, municípios, cidades, distritos, 

subordinados a um governo central e soberano (DWECK, 2005). 

Para uma melhor compreensão do atual estágio do federalismo brasileiro é 

importante antes delinear sua trajetória, isso porque o federalismo como instituição tem 
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sido construído por pactos políticos e territoriais ao longo da nossa história. Tais pactos 

se refletiram em cada uma das constituições brasileiras. Além disso, esses pactos 

revelam como e por que as relações federalistas têm se movido através de um 

continuum, que saiu de um federalismo "isolado" dos primeiros anos republicanos para 

a centralização nos regimes autoritários até atingir à sua atual configuração (SOUZA, 

1999). 

Para a autora acima, a primeira constituição republicana foi promulgada em 1891 

e delineou uma Federação "isolada" dado que havia poucos meios de comunicação e 

ligação entre os níveis de governo. A participação das esferas subnacionais nos recursos 

públicos nacionais passou de 34% em 1907 para 49% em 1930, apesar dos recursos 

econômicos e financeiros serem canalizados para alguns poucos estados. Ou seja, a 

Federação surgiu sob a égide da desigualdade. 

Segundo a mesma autora, esse isolamento foi rompido em 1930, a partir do 

momento em que o Brasil inicia a construção de uma sociedade urbano-industrial, onde 

o Estado foi o ator central. Não por acaso que o principal combate de Getúlio Vargas se 

travou contra os estados, com o objetivo de assegurar a hegemonia nacional necessária 

para propiciar tamanha mudança. Contudo, concessões foram realizadas aos estados, 

tais como o perdão de suas dívidas com o governo federal, o que incluía a enorme 

dívida de São Paulo gerada pelos subsídios ao preço do café. Essas concessões 

apaziguaram as insatisfações regionais. Em 1932, Getúlio promulga a reforma eleitoral, 

a qual, entre outras medidas, majorou a representação política dos estados menores e 

economicamente mais frágeis. Inicialmente concebida para equilibrar o poder de alguns 

estados sobre o país, este princípio tem resistido e tem sido uma das bases do 

federalismo brasileiro.  

Em 1934 é promulgada a nova constituição. Nesse momento, os governos 

subnacionais perdem parte do seu poder financeiro pela extinção de vários impostos e 

pela ampliação das bases dos impostos federais. Porém, a medida mais importante 

adotada pela constituição de 1934 foi delegar ao governo federal a competência para 

regular as relações fiscais externas e entre os estados. Ao recusar às oligarquias 

regionais o direito de deliberar sobre um dos mais importantes aspectos da sua vida 

econômica, ou seja, a definição das regras de trocas de mercadorias, Getúlio 

pavimentou o caminho para a industrialização, por meio da uniformização das regras 

fiscais (SOUZA, 1999).  
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Para Machado (1958) a Constituição de 1934 buscou inovar com relação ao 

reequilíbrio entre estados-membros e governo central, contudo essa experiência logo foi 

obstruída pelo golpe de Estado e a criação do “Estado Novo” em 1937. A Nova Carta 

Constitucional de 1937 mantém o sistema de estado federal; porém, pelo Decreto-lei 

federal n.1.202 de abril de 1939, que regulava sobre as administrações estaduais e 

municipais, modifica os estados-membros em “coletividades territoriais 

descentralizadas”. Por esses mecanismos, os estados federados passam a se submeter à 

supervisão, controle e fiscalização do presidente da República. Assim fica instituído o 

regime de tutela administrativa, política e financeira dos estados-membros ao Chefe de 

Estado. 

Entre os constituintes de 46 predominavam os ideais liberais em especial a 

rejeição à interferência do governo federal na economia. Entretanto, as intenções 

liberais não permaneceram em razão das demandas por um rápido crescimento 

econômico, que permaneceu sendo conduzido pelo Estado. A Constituição de 46 acabou 

replicando muitas das medidas da constituição passada, com algumas adaptações. 

Devido ao fato de que democracia e descentralização sempre estiveram atreladas no 

Brasil, os recursos para o município foram aumentados, com a finalidade de abrandar 

sua dependência aos estados (Id., 1999).  

Conforme a autora citada anteriormente, ao passo que essa constituição foi 

centralizadora a favor do governo federal a mesma também foi localista porque 

transferiu vários impostos estaduais para os municípios e por fazer com que os estados 

passassem a transferir parte de seus impostos para os municípios. O mecanismo de 

partilha de impostos das unidades maiores da Federação para as menores unidades foi o 

primeiro esforço de enfrentar a questão do desequilíbrio fiscal entre níveis de governo. 

Já o equilíbrio horizontal, isso é, entre entes da mesma esfera, foi de modo tímido 

inserido através da vinculação de certos recursos federais que precisariam ser aplicados 

no Norte e no Nordeste. Apesar desses esforços, os resultados foram limitados devido à 

ampliação desproporcional das competências federais, ao crescimento no número de 

municípios, à inflação e ao não-pagamento de cotas federais às esferas subnacionais. 

Com o regime militar em 1964, a Federação passa por uma profunda modificação, 

que repercute sobre o papel dos três níveis de governo. Os militares só promulgaram 

uma nova constituição em 1967, tenham feito várias emendas à constituição de 46 e 

1969. Essas alterações, ao lado da reforma fiscal de 1966, geraram uma centralização de 

recursos públicos e de poder político sem precedentes no Brasil. Contudo, os governos 
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subnacionais e seus políticos permaneceram a ter papel importante na Federação, 

mesmo com tamanha centralização (SOUZA, 1999).  

Ainda para referida autora, os governos subnacionais foram grandes legitimadores 

do regime militar e formaram as coalizões importantes para a sua longa sobrevivência. 

Embora os recursos estivessem centralizados na esfera federal, eles eram redistribuídos 

por meio dos fundos de participação estadual e municipal, FPE e FPM, respectivamente, 

com intuito de minimizar as disparidades regionais, aumentando, portanto, a busca do 

equilíbrio fiscal horizontal. Além disso, os governos subnacionais recebiam recursos via 

transferências negociadas, que aumentaram de forma significativa15. 

 

3.2.1. A redemocratização e o fortalecimento do federalismo 

 

Segundo Amaral Filho (2008), o quadro de competências tributárias prevalecentes 

desde 1967 foi redefinido pela nova constituição de 1988, contudo, no conjunto destas 

redefinições, na qual o governo federal perde força, a grande inovação inserida pela 

Nova Carta foi alteração dos municípios em membros da federação, no mesmo nível 

dos estados.  

A redução da participação do governo federal na receita pública e aumento das 

receitas subnacionais foram materializados de diversas formas, entretanto, para Souza 

(1999), destacam-se duas formas importantes para o melhor entendimento do 

federalismo. A primeira está associada a um aumento via transferência de vários 

impostos federais para os estados, majorando suas bases tributárias, sobretudo a do seu 

principal imposto, o ICMS. A constituição também conferiu maior liberdade aos estados 

para decidir os critérios de cobrança do ICMS e total liberdade na sua utilização, o 

único limite sendo a transferência de 25% para os municípios. Ao adotarem essa 

fórmula, os constituintes impediram as reações opostas dos estados economicamente 

mais fortes, dado que o ICMS é também o principal imposto em termos absolutos. A 

segunda forma de aumento das receitas subnacionais ocorreu pelo acréscimo do 

percentual das transferências dos impostos federais que compõem os fundos de 

participação. Esses fundos adotam uma fórmula que redistribui os recursos de acordo 

com o tamanho da população e o inverso da renda per capita, o que favorece os estados 

mais frágeis economicamente, visando diminuir o desequilíbrio fiscal horizontal. 
                                                      
15 Para o propósito deste trabalho o fundo de participação estadual será detalha melhor do nas seções 
seguintes. 
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Conforme a tabela 3.1, em 1980, momento anterior à aprovação da carta 

constitucional de 1988, a carga tributária dos três níveis de governo sobre o PIB era de 

24,63%, mas em 1988, ano da aprovação da mesma, essa carga era de 22,43% e em 

1995 ela já atingia 28,51%.  A participação por nível de governo desses totais estava 

distribuída da seguinte forma: Em 1980, o Governo Federal participava com 18,50%, o 

Governo Estadual com 5,41% e o Governo Municipal com 0,71%. Para o ano de 1988, 

o Governo Federal participava com 15,82%, o Governo Estadual com 5,95% e o 

Governo Municipal com 0,66%. Já para o ano de 1994 as participações desses governos 

eram 18,95%, 8,18% e 1,38% para o Governo Federal, Estadual e Municipal, 

respectivamente. 

Ainda na referida tabela, é interessante notar que pelo lado da composição dos 

tributos em 1980 o Governo Federal participava com 75,1%, o Governo Estadual com 

22,0% e o Governo Municipal com 2,9%. Em 1988, ano de aprovação da nova Carta, as 

participações eram de 70,5%, 26,5% e 2,9%, para o Governo Federal, Estadual e 

Municipal, respectivamente. Já para o ano de 1994, ano em que os impactos da carta 

constitucional de 1988 já se faziam sentir, as participações relativas se comportavam da 

maneira seguinte: o Governo Federal participava com 66,5%, o Governo Estadual com 

28,7%  e 4,8% para o Governo Municipal. 

 

Tabela 3.1 – Carga tributária e receita de arrecadação por esfera de governo 

Carga Tributária (%PIB) Composição dos Tributos 
Esfera / Ano 

1980 1988 1994 1980 1988 1994 

Federal 18,50 15,82 18,95 75,11 70,5 66,5 

Estadual 5,41 5,95 8,18 22,0 26,5 28,7 

Municipal 0,71 0,66 1,38 2,9 2,9 4,8 

Elaboração própria. 

Fonte: Afonso (1995) e Afonso & Raimundo (1996) 
 

Os dados das tabelas acima revelam que após a promulgação da nova Carta 

Constitucional de 1988 houve de fato um processo de descentralização fiscal entre os 

entes federados brasileiros. Segundo Amaral Filho (2008) o que se pode ressaltar de 

remarcável é que não só o Governo Central perdeu receita para os estados e municípios, 

mas que estes últimos passaram a ter uma participação importante na composição da 

arrecadação. 
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Conforme o referido autor, ao analisar o lado dos gastos observa-se um 

movimento igual de descentralização quando se verifica 04 categorias deles, a saber: a) 

consumo corrente; b) transferências de assistência e previdência, c) investimento e d) 

gastos fiscais (consumo corrente, subsídios e investimentos) mais transferências de 

assistência e previdência. 

Para os gastos em consumo corrente, segundo a tabela 3.2 observa-se que em 1980 

o Governo Federal participava com 44%, o Governo Estadual com 39% e o Governo 

Municipal com 17%. Enquanto em 1994, o Governo Estadual passou a participar com 

39%, e o Estadual e Municipal com 36% e 25% respectivamente, mostrando assim uma 

visível descentralização do consumo corrente. Entretanto, Amaral Filho (2008) 

menciona que alguns autores, como por exemplo, Rezende (2001), tem identificado, no 

perfil dessa descentralização, certo excesso na dilatação dos gastos correntes realizados 

pelos governos subnacionais, em especial pelos municípios, sugerindo que os entes 

federados subnacionais confundiram descentralização com liberdade para gastar. Não 

havendo instrumentos efetivos e eficazes de controle sobre esse tipo de gasto, os 

resultados não foram os desejados16.  

No gasto associado às transferências de assistência e previdência, observa-se 

conforme a referida tabela que em 1980 o Governo Federal participava com 88%, o 

Governo Estadual com 10% e o Governo Municipal com 2%. Em 1994, o Governo 

Federal passou a participar com 83%, o Governo Estadual com 13% e o Governo 

Municipal com 4%. Verifica-se neste item certa rigidez na descentralização em função 

da incapacidade dos governos subnacionais em absorver esse tipo de tarefa, fato que 

reforçou a tese pessimista com respeito à descentralização, pois os governos 

subnacionais não tiveram a competência esperada para assumir parte da oferta das 

políticas sociais descentralizadas.  

Neste sentido, segundo Rezende (2001), um dos pontos críticos averiguados foi o 

fato de a Constituição de 1988 ter favorecido mais os municípios pequenos, com menos 

problemas sociais, em detrimento dos municípios maiores, onde se concentram a maior 

                                                      
16 Vale ressaltar que a Lei de Responsabilidade Fiscal só nasceu em 2000, até então, os mecanismos eram 
restringidos aos controles de endividamento, como (a) resoluções do Banco Central ou do Conselho 
Monetário Nacional; (b) controle das aprovações de projetos com apoio financeiro externo; (c) limitação 
dos empréstimos das instituições financeiras federais; (d) regras limitando a rolagem e ampliação da 
dívida bancária e (e) restrições ao endividamento mobiliário, efetuadas pelo Congresso. Já no fim da 
década de 1990 surgiram as privatizações dos bancos estaduais, a limitação na contratação de 
“antecipações de receita orçamentária”- AROs e renegociação das dívidas dos Estados (Giambiagi & 
Além, 2000). 
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parte das demandas sociais. Tal problema teve como consequência uma propagação de 

novos municípios, já que políticos locais se sentiram estimulados para tal fim.  

Ainda na mesma tabela verifica-se que em 1980 para o tipo de gasto associado aos 

investimentos, o Governo Federal tinha uma participação de 30%, o Governo Estadual 

39% e o Governo Municipal 31%. Enquanto em 1994, o Governo Federal passa para 

22%, o Governo Estadual para 43% e o Governo Municipal para 35%. Amaral Filho 

(2008) ressalta que é importante observar que já em 1980, a participação do Governo 

Federal nos investimentos estava menor do que a dos governos estaduais, assinalando 

um efeito da crise fiscal do estado federal e uma desaceleração nos grandes 

investimentos que caracterizaram a economia brasileira nos anos 1970. Em 1994, com o 

agravamento da crise fiscal, adicionado ao fator da descentralização dos gastos, a 

participação do governo federal caiu espetacularmente, sem significar que os governos 

estaduais estivessem realizando a contento os investimentos necessários. 

Por fim, para o item “gastos fiscais”, em 1980, o Governo Federal participava com 

66%, o Governo Estadual com 23% e o Governo Municipal com 11%. Contudo, em 

1994, a participação do primeiro reduziu para 52%, e as participações dos outros dois 

níveis elevaram respectivamente para 29% e 19%, de acordo com a tabela abaixo. 

 

Tabela 3.2 – Categorias de gastos públicos por esfera de governo 

Gasto com 
consumo corrente 

(%PIB) 

Gasto de 
Transferência de 

Assistência e 
Previdência (%PIB)

Gasto em 
Investimento 

(%PIB) 

Gastos Fiscais 
(%PIB) Esfera / Ano 

1980 1994 1980 1994 1980 1994 1980 1994 

Federal 44 39 88 83 30 22 66 52 

Estadual 39 36 10 13 39 43 23 29 

Municipal 17 25 2 4 31 35 11 19 

Elaboração própria. 

Fonte: Afonso (1995) e Afonso & Raimundo (1996) 
 

 

Observou-se anteriormente que a teoria de crescimento endógeno ressalta que 

existem externalidades relativas à oferta desses bens públicos e semipúblicos que 

elevam os retornos privados, as taxas de poupança e a acumulação de capital, 

merecendo destaque o fato de que, se esses bens ou serviços não fossem ofertados pelo 

governo, provavelmente seriam subofertados (CÂNDIDO JÚNIOR, 2001).  
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De acordo com Ferreira e Maligarios (1998), o alto risco de investir no setor 

público desestimula as empresas privadas de realizarem investimentos em 

infraestrutura, o que passa a comprometer cada vez mais o setor público. Com isso, cabe 

ao Estado prover investimentos, visando suprir as deficiências dos setores de energia 

elétrica, telecomunicações e transportes. 

Porém, verificou-se também que o Estado federal tem compartilhado as 

competências constitucionais com os estados membros soberanos, no qual esse modo de 

organização política tem como objetivo tornar mais eficiente a distribuição de 

responsabilidades e recursos entre os diferentes níveis de poder, procurando 

compatibilizar as preferências dos cidadãos em relação à oferta de bens e serviços 

públicos e os recursos disponíveis. 

Desse modo, a Federação brasileira, como instituição, e os gastos públicos, como 

política pública, passaram por profundas transformações trazidas tanto pelos 

compromissos assumidos com a descentralização fiscal, como pelo novo paradigma 

econômico. Uma dessas mudanças refere-se à ampliação do papel dos governos 

subnacionais na oferta de bens públicos, sobretudo, na área social. 

 

3.3.  O padrão de despesa dos governos estaduais17 no período de 1986 a 2006 

 

Segundo Oates (1999), a descentralização fiscal pode melhorar a provisão de 

certos serviços tendo em vista que a maior proximidade do governante à comunidade 

sob sua jurisdição aumenta a sensibilidade do mesmo às preferências locais. 

Desse modo, nesta seção, serão discutidas as classificações de despesa por 

funções e os resultados gerais dos padrões de comportamento destas categorias de 

gastos públicos dos governos subnacionais. O objetivo principal desta seção é dar 

visibilidade à distribuição setorial das despesas realizadas pelos governos estaduais. 

Esses resultados permitem avaliar o volume de oferta dos serviços públicos colocados à 

disposição da sociedade pelos governos estaduais.  Segundo o IBGE (2006), as 

classificações de despesas públicas por funções e subfunções estão distribuídas da 

seguinte forma: 

 

                                                      
17 A série dos gastos públicos estaduais utilizada neste trabalho está em valores constantes a preços de 
dez/2000 deflacionados pelo IGP-DI da FGV na forma: Deflator ano i = IGP-DI Dez 00 / IGP-DI Médio 
ano i. 
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a) Ordem e segurança pública - inclui os órgãos encarregados do planejamento, 

registro estatístico e demais atividades ligadas à segurança pública e as instituições do 

poder judiciário. 

 Administração e suporte - corresponde à administração, operação e suporte das 

unidades encarregadas do gerenciamento das atividades policiais. Inclui os 

órgãos de planejamento e estratégia, as academias de polícia, os órgãos de 

informática e de identificação da população. 

 Policiamento militar - corresponde à administração, operação e suporte das 

unidades da polícia militar. Exclui os Hospitais da Polícia Militar. 

 Defesa civil - corresponde à administração, operação e suporte das unidades da 

polícia civil, defesa civil, corpo de bombeiros, serviços especiais de segurança e 

institutos médicos legais. Exclui os Hospitais do Corpo de Bombeiros. 

 Judiciário - corresponde à administração, operação e suporte dos órgãos 

encarregados das atividades judiciais. Inclui todos os tribunais, procuradorias de 

justiça, departamentos de sistemas penitenciários e penitenciárias, manicômio 

judiciário e corregedorias de justiça. 

 

b) Defesa nacional (exclusivo para o Governo Federal) - inclui a administração, 

operação e suporte dos órgãos encarregados da defesa nacional.  

 Administração - corresponde à administração, operação e suporte dos 

departamentos encarregados dos serviços administrativos e de assessoramento, 

desde que passíveis de identificação. 

 Defesa nacional - corresponde aos órgãos encarregados da defesa terrestre, aérea 

e naval e às unidades de informação. 

 

c) Saúde - inclui a administração, operação e suporte dos órgãos encarregados da 

prestação dos serviços de saúde pública. 

 Administração e suporte - corresponde às despesas com administração, operação 

e suporte dos conselhos municipais de saúde e dos órgãos encarregados do 

planejamento, controle, treinamento de recursos humanos e registros estatísticos 

de saúde, inclusive de sistemas de informações epidemiológicas. 

 Estudos e pesquisas - corresponde à administração, operação e suporte dos 

órgãos encarregados de pesquisas na área da saúde. 
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 Serviço hospitalar e ambulatorial - corresponde às despesas com a 

administração, operação e suporte dos órgãos encarregados dos serviços de 

atendimento ambulatorial e hospitalar. Inclui, também, os hospitais 

universitários, bancos de sangue e hospitais militares, os programas de 

alimentação e nutrição de crianças e adolescentes em situação de risco, 

atendimento aos desnutridos e às gestantes de risco nutricional, assistência 

médico-sanitária e atendimento domiciliar. Inclui, ainda, as despesas com 

pagamentos realizados pela administração pública por contratos de prestação de 

serviços de saúde com clínicas e hospitais privados credenciados. 

 Serviços de saúde pública - corresponde às despesas com a administração, 

operação e suporte dos órgãos encarregados do combate às doenças 

transmissíveis, através de programas de vacinação e monitoração de endemias. 

 Inclui, também, as despesas com ações de fiscalização de drogas, medicamentos, 

alimentos, cosméticos, defensivos agrícolas e outros. Inclui, ainda, a produção e 

distribuição de medicamentos a preços populares e o programa de agentes 

comunitários de saúde. 

 

d) Saneamento - corresponde à administração, operação e suporte dos órgãos 

encarregados da política e execução dos programas de abastecimento d’água e 

esgotamento sanitário, inclusive usinas de tratamento de esgoto, coleta, remoção e 

tratamento do lixo sólido doméstico, hospitalar e de praças, ruas, avenidas etc. 

 

e) Educação - inclui as despesas com administração, operação e suporte dos órgãos 

encarregados de promover o planejamento, a regulamentação, a pesquisa e a prestação 

de serviços educacionais em todos os níveis do processo educativo formal. 

 Administração e suporte - corresponde às despesas com a administração, 

operação e suporte dos órgãos encarregados da definição de políticas 

educacionais, fiscalização, supervisão e treinamento. Inclui os gabinetes dos 

secretários e órgãos de assessoramento, planejamento e contabilidade. 

 Estudos e pesquisas - corresponde às despesas com administração, operação e 

suporte dos órgãos encarregados da elaboração de estudos e pesquisas 

estatísticas. c) Educação da criança de 0 a 6 anos - corresponde às despesas com 

administração, operação e suporte dos órgãos encarregados dos programas de 
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atendimento às crianças menores de 7 anos (creche e pré-escola). Inclui, 

também, as despesas com creches que disponham de orientação pedagógica em 

qualquer órgão de administração pública. 

 Ensino básico e supletivo - corresponde às despesas com administração, 

operação e suporte dos órgãos encarregados da execução do programa da 

educação de 1ª. a 8ª. séries. Inclui os programas de radiodifusão educativa 

(telecurso), as despesas com órgãos encarregados da educação do 2º. grau e 

profissionalizante e as despesas com os programas de ensino de 1º. e 2º. grau de 

curta duração, para alunos que não frequentaram o período regular. 

 Ensino superior - corresponde às despesas com administração, operação e 

suporte dos órgãos encarregados de programas de ensino de graduação (3º. 

grau), pós-graduação e extensão. Não inclui os hospitais universitários.  

 Assistência a educandos - corresponde às despesas com a administração, 

operação e suporte dos órgãos encarregados de programas de auxílio a 

estudantes carentes. Inclui os programas de merenda escolar, livro didático, 

bolsas de estudos, crédito educativo, hortas escolares, moradia, restaurantes 

universitários e outros. 

 Educação especial - corresponde às despesas com a administração, operação e 

suporte dos órgãos encarregados de programas para estudantes portadores de 

deficiência física, mental e os superdotados. 

 

f) Cultura e desportos - inclui as despesas com a administração, operação e suporte 

dos órgãos encarregados de definição de leis e políticas destinadas à normatização e 

promoção de programas culturais e desportivos.  

 Educação física e desportos - corresponde às despesas com a administração, 

operação e suporte dos órgãos encarregados dos programas de incentivo aos 

esportes, profissionais e amadores. 

 Serviço cultural - corresponde às despesas com a administração, operação e 

suporte dos órgãos encarregados da difusão e preservação da cultura. Inclui as 

escolas de música, planetários, orquestras, teatros, parques e jardins 

zoobotânicos, TV, cultura, órgãos de divulgação do artesanato regional, museus 

e exposições etc. Inclui ainda as atividades dos órgãos encarregados da 

preservação do patrimônio histórico e os de promoção das artes. 
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g) Habitação e urbanismo - inclui a administração, operação e suporte dos órgãos 

encarregados da elaboração de políticas de habitação, de saneamento e de 

desenvolvimento urbano. 

 Administração e suporte - corresponde à administração, operação e suporte dos 

órgãos encarregados do planejamento urbano, dos projetos de desenvolvimento 

comunitário e às secretarias municipais de obras e serviços públicos. 

 Habitação - corresponde à administração, operação e suporte dos órgãos 

encarregados do planejamento e da execução de programas habitacionais 

urbanos e rurais. 

 Desenvolvimento urbano - corresponde à administração, operação e suporte dos 

órgãos encarregados de políticas de utilização do solo, administração de 

cemitérios, programas destinados ao conjunto da região metropolitana, 

iluminação pública, construção e manutenção de parques e jardins e de vias 

urbanas. 

 

h) Comunicações - inclui a administração, operação e suporte dos órgãos encarregados 

da elaboração e execução de atividades de rádio e difusão para a comunidade. 

 

i) Energia e recursos minerais - inclui a administração, operação e suporte dos órgãos 

encarregados de elaborar e executar políticas de eletrificação urbana e rural, geração e 

distribuição de energia não-convencional (eólica, solar, termelétrica), levantamentos 

geológicos, gestão de águas, estudos e pesquisas hidrológicas. 

 

j) Transporte - inclui a administração, operação e suporte dos órgãos encarregados da 

elaboração de políticas, controle, segurança , construção e manutenção de rodovias, 

ferrovias, eclusas e de terminais rodoviários, ferroviários, hidroviários e aéreos. Inclui 

também linhas de bonde públicas, os Departamentos de Estradas de Rodagem - DERs - 

e os Departamentos Estaduais de Trânsito - DETRANs. 

 

De acordo com a Portaria nº. 42, de 14 de Abril de 1999, a discriminação das 

despesas públicas por função e subfunção podem ser sumariada por meio do quadro 3.1, 

a seguir. 
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Quadro 3.1 - Discriminação das Despesas públicas por Função e Subfunção. 

Função de despesa Sub-função de despesa 

* Defesa Nacional 
Defesa Aérea 
Defesa Naval 
Defesa Terrestre 

* Segurança Pública 
Policiamento 

Segurança e Defesa 

Defesa Civil 

* Saúde  
Atenção Básica 
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
Suporte Profilático e Terapêutico 
Vigilância Sanitária 
Vigilância Epidemiológica 
Alimentação e Nutrição 

* Saneamento 

Saúde e Saneamento 

Saneamento Básico Rural e Urbano 

* Educação  
Ensino Fundamental 
Ensino Médio 
Ensino Profissional 
Ensino Superior 
Educação Infantil 
Educação de Jovens e Adultos 
Educação Especial 

* Cultura  
Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 

Educação e Cultura 

Difusão Cultural 
* Urbanismo  

Infraestrutura Urbana 
* Serviços Urbanos 

Transportes Coletivos Urbanos 
* Habitação 

Habitação Rural 

Habitação e Urbanismo 

Habitação Urbana 
Comunicações Postais 

Comunicação 
Telecomunicações 
Conservação de Energia 
Energia Elétrica 
Petróleo 

Energia 

Álcool 
Transporte Áereo 

Transporte Rodoviário 

Transporte Ferroviário 

Transporte Hidroviário 

Transporte 

Transportes Especiais 

Fonte: Elaboração Própria a partir da Portaria No. 42,  de 14 de Abril de 1999 
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Inicialmente, são agrupadas as funções de despesas expostas no quadro acima em 

dois grupos de despesas, a saber: um grupo referente à participação dos gastos em 

infraestrutura social sobre o gasto total do estado, que envolvem a participação da soma 

das despesas estaduais em segurança e defesa nacional; educação e cultura; saúde e 

saneamento; habitação e urbanismo no gasto total do estado, enquanto, o segundo grupo 

refere-se ao peso dos gastos em infraestrutura econômica na despesa total do estado, que 

englobam a participação do somatório das despesas estaduais destinadas à comunicação, 

energia e transporte sobre o gasto estadual total no dispêndio total dos estados. 

A figura 3.6 a seguir, ilustra o comportamento das séries temporais da parcela dos 

gastos estaduais em infraestrutura social e econômica com relação às despesas estaduais 

totais.  

O exame do referido gráfico mostra que a categoria de gastos, qualificados como 

sociais, abrange a maior parcela do total dos gastos governamentais durante todo o 

período. Observa-se que estava parcela vinha diminuindo entre 1986 a 1996; neste o 

último ano, os gastos em infraestrutura social representavam 30,82% das despesas totais 

governamentais, entretanto, no quinquênio seguinte, este tipo de gasto apresentou um 

acréscimo da sua nesta participação de 13,42%, voltando a diminuir em 2006, para 

34,04%. Os gastos em infraestrutura econômica apresentaram ao longo desses vinte 

anos uma tendência decrescente com relação ao total das despesas estaduais. Enquanto, 

em 1986, tais gastos representavam 12,40% do total dos gastos estaduais, em 2006, os 

mesmos somam 4,07% desta relação. 
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Figura 3.6: Evolução dos gastos por tipo de infraestrutura com relação às despesas 
orçamentárias estaduais – 1986 a 2006 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Secretaria do Tesouro Nacional – STN (2008) 

 

 As figuras, 3.7 e 3.8 a seguir delineiam o comportamento dos gastos 

governamentais em infraestrutura social e econômica para regiões Norte, Nordeste, 

Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Brasil.  

Em 1986, as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, apresentavam uma estrutura 

semelhante na participação dos gastos em infraestrutura social em relação às despesas 

totais, seguido pela região Sudeste e com região Sul tendo um menor peso deste tipo 

gasto sobre a sua despesa total. Esta estrutura manteve-se parecida nos dez anos 

seguintes, exceto em 1991, com um pequeno crescimento da parcela destinada aos 

gastos em infraestrutura social da região Centro-Oeste e em 1996, com a redução deste 

tipo de gasto em relação às despesas totais dos estados nordestinos. No período 

seguinte, tem-se um maior peso dessa composição de gasto em todas as regiões 

brasileiras, tendo que os gastos em infraestrutura social apresentavam uma maior 

participação dos gastos dos estados da região Norte, seguindo pelo Nordeste e Sudeste, 

entretanto, no quinquênio seguinte as regiões voltam para a situação semelhante a do 

ano de 1986.   
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Figura 3.7: Evolução dos gastos em de infraestrutura social com relação às 
despesas orçamentárias estaduais – 1986 a 2006 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Secretaria do Tesouro Nacional – STN (2008) 

 
 

No que diz respeito aos gastos em infraestrutura econômica verifica-se um 

comportamento declinante da participação deste sobre o total das despesas dos estados 

quando agregados por regiões. A queda mais acentuada foi observada na região Centro-

oeste, em torno de -7,11%, da participação deste tipo de gasto, seguido pelas regiões, 

Nordeste e Sudeste, -6,68% e -6,05%, respectivamente. Enquanto as regiões Sudeste e 

Norte sofreram reduções em torno de -4,75% e -4,41%, respectivamente. 

Vale observar também que esse gasto associado à infraestrutura econômica teve, 

praticamente, ao longo desses vinte anos, um menor peso na soma das despesas 

estaduais dos estados nordestinos e, ainda assim, esta região foi a segunda em termos de 

redução desta composição de gasto público. 
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Figura 3.8: Evolução dos gastos em de infraestrutura econômica com relação às 
despesas orçamentárias estaduais – 1986 a 2006 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Secretaria do Tesouro Nacional – STN (2008) 

 

A função em infraestrutura econômica tem sua participação decrescente ao longo 

do período, refletindo, por um lado, a própria redução da participação empresarial do 

governo na economia em decorrência dos programas estaduais de privatização. Outra 

sugestão que surge das análises gráficas acima é a de que durante estas duas últimas 

décadas os governos estaduais têm privilegiado os gastos na área de infraestrutura social 

em detrimento dos gastos de infraestrutura econômica. Este resultado gráfico corrobora 

com o princípio do federalismo brasileiro, visto anteriormente, no qual descreve que a 

partir da década de 1980 os Estado ampliaram suas participações com relação aos gastos 

nas áreas sociais.  

Até agora fizemos uma análise agregada dos gastos em termos de infraestrutura 

social e econômica. Analisando a despesa pública segundo as suas funções, pode-se 

perceber em quais categorias se concentram os gastos. Dessa maneira, a seguir, ilustra-

se o comportamento desses gastos governamentais na sua forma desagregada, 

analisando separadamente, as despesas estaduais por funções, a saber: segurança e 

defesa nacional; educação e cultura; saúde e saneamento; habitação e urbanismo, 

comunicação, energia e transporte. 

O exame da próxima figura mostra que a categoria de gastos em educação e 

cultura abrange a maior parcela dos gastos estaduais durante todo o período em análise, 

alcançando em 2001 um patamar de 21,85% com relação total das despesas estaduais. 

Entretanto, no quinquênio seguinte, a proporção de tais gastos em relação aos demais 
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apresentou uma redução para 14,39%, sendo esta, a segunda menor ao longo desses 

vinte anos18. 

Os gastos em transporte se encontram em patamares cada vez menores ao longo 

do período analisado. Enquanto, em 1986, tais gastos representavam 10,98% do total 

dos gastos estaduais, em 2006, os mesmos alcançaram apenas o patamar de 3,46%, isto 

é, uma queda de 5,61% na participação deste tipo de gasto no total das despesas 

estaduais. Por outro lado, os gastos associados à saúde e saneamento apresentaram uma 

taxa de crescimento médio de 1,8% durante o período em análise, saindo de 7,57% em 

1986 para 10,76%, em 2006, representando assim, neste ano, a segunda função de 

gastos com maior peso na esfera estadual, seguidos pelos gastos estaduais em defesa e 

segurança pública19. Vale ressaltar que as participações dos gastos nesta função, além de 

serem relevantes pelo seu volume, foram ascendentes entre o período 1996 a 2001, 

retratando a preocupação dos governos estaduais com o tema segurança pública. 

Entretanto, segundo IBGE (2006), em que pese a crescente preocupação dos governos 

estaduais com a segurança pública, o crescimento geral da despesa nesta função não se 

refletiu significativamente em uma mudança estrutural do seu padrão de gastos, uma 

vez que as categorias econômicas se mantiveram relativamente estáveis ao longo do 

período20. 

                                                      
18 Segundo IBGE (2006), no que se refere à despesa segundo a função Educação, tem-se um maior 
percentual de gasto desta função com salários (pessoal ativo), apesar de ter se reduzido entre 1999 (68%) 
e 2002 (63%) a sua participação no total da despesa. Em segundo lugar aparecem as outras despesas de 
custeio, que se referem aos gastos correntes com a manutenção das escolas (água, luz, telefone, papel, 
etc.), e em terceiro lugar, as despesas de transferências intergovernamentais, onde se encontra a parcela 
obrigatória a ser transferida para os municípios. Apesar de não representar um percentual muito 
significativo, vale a pena destacar o desempenho da despesa de capital fixo, 1999 (3%) e 2002 (6%). Este 
crescimento está relacionado à construção, ampliação e reforma de escolas, bem como à compra de 
equipamentos diversos, tais como os de informática e de transporte, que viabilizam o deslocamento diário 
de alunos da rede pública. 
19 A alocação da despesa em saúde por categoria econômica mostra um perfil bastante diferente da função 
Educação analisada anteriormente. Mesmo apresentando significativo percentual de gasto com pessoal 
ativo, maior percentual é atribuído a outras despesas de custeio. As despesas com pessoal ativo são 
declinantes em participação, 39%, em 1999, contra 34%, em 2002, enquanto a participação de outras 
despesas de custeio foi crescente (46% em 1999 contra 48%, em 2002). Uma das justificativas para tal 
movimento simultâneo reside na proliferação de formas alternativas de contratação de mão-de-obra na 
área de saúde, seja através de cooperativas de trabalho ou organizações não governamentais, que são 
registradas em contratação de serviços de terceiros, alocados na rubrica outras despesas de custeio. Além  
dos itens destacados para a função Saúde, vale a pena destacar o comportamento da despesa de capital 
fixo, que é crescente no período (4% em 1999 e 7% em 2002), representando um aumento e renovação de 
equipamento de saúde, de transporte e construções neste setor (IBGE,2006). 
20 Ocorreu ligeira redução no percentual de gastos com pessoal ativo (81% em 1999 para 78% em 2002) e 
um ligeiro crescimento da participação das despesas de custeio entre 1999 (12%) e 2002 (14%) (IBGE, 
2006). 
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No que diz respeito aos gastos em habitação e urbanismos, nota-se que apesar do 

pequeno crescimento entre o período de 1986 a 1991, esta tendência não perdurou para 

os anos seguintes, revertendo assim sua trajetória, apresentando uma redução de 3,99% 

entre o período de 1991 a 2006. Tal tendência declinante é seguida também pela 

categoria de gastos em energia, apresentando uma redução entre 1986 a 2006 de 1,29% 

para 0,5%.  E, por fim, os gastos estaduais referentes a comunicações são os que 

apresentam parcelas mais inexpressivas com relação ao total dos gastos estaduais, 

variando sempre na casa de 0,11% e 0,16% durante todo o período estudado, conforme 

figura 3.9, abaixo: 

 

 

Figura 3.9: Evolução dos gastos públicos por tipo de função com relação às 
despesas orçamentárias estaduais – 1986 a 2006 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Secretaria do Tesouro Nacional – STN (2008) 

 

A tabela 3.3 abaixo apresenta a média do gasto público durante o período de 1986 

a 2006, de acordo com sua classificação funcional, para as categorias principais 

avaliadas neste trabalho. As despesas dos governos estaduais possuem, ao longo do 

período analisado, dois principais componentes: As despesas associadas à função 

educação e a saúde e saneamento, representando, respectivamente, em média 18,4% e 

10,4% da despesa orçamentária dos Estados. Sendo que para educação observa-se um 

menor porcentual, 13,35%, no Espírito Santo e o maior, 33,71%, em Roraima, 

superando o Paraná em 0,01%. Enquanto que para saúde e saneamento, tem-se valores 

entre 4,48% no Rio Grande do Sul e 17,28% em Rondônia. 
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Os gastos com transporte representaram em média 6,1% do gasto total dos 

Estados, variando de 2,76% na Paraíba a 9,82% em Goiás. Por último, observa-se que o 

gasto com defesa, que inclui o gasto com segurança pública, representou, em média, 

apenas 7,5% do gasto total no período 1986-2006 e oscilou entre 2,10% em Roraima e 

11,59% no Distrito Federal. 

 
 
Tabela 3.3 - Gasto do governo por função em relação às despesas orçamentárias 
estaduais – valores médios referentes ao período de 1986 a 2006 

UF 
Segurança 

pública 
Educação 
e cultura 

Habitação e 
urbanismo 

Saúde e 
saneamento

Comunicação Energia  Transporte 

AC 6,81% 21,52% 1,58% 15,22% 0,64% 0,36% 9,33% 
AM 5,87% 17,18% 2,49% 15,75% 0,32% 1,47% 7,08% 
AP 3,59% 18,99% 2,12% 12,11% 0,13% 0,82% 6,00% 
PA 7,72% 20,42% 1,22% 12,54% 0,45% 1,07% 5,15% 
RR 2,10% 10,44% 2,09% 7,28% 0,02% 2,84% 7,81% 
RO 19,78% 33,71% 0,29% 17,28% 0,00% 0,18% 8,11% 
AL 10,01% 17,66% 1,44% 11,23% 0,53% 0,30% 4,02% 
BA 7,31% 17,41% 1,78% 13,65% 0,10% 1,43% 4,70% 
CE 4,80% 18,11% 1,68% 9,66% 0,08% 1,21% 5,11% 
MA 5,13% 20,05% 1,47% 7,50% 0,01% 0,87% 4,33% 
PB 5,67% 20,27% 0,94% 8,21% 0,69% 0,93% 2,76% 
PE 9,41% 13,60% 1,82% 9,75% 0,15% 0,37% 3,88% 
PI 7,87% 21,66% 0,19% 10,94% 0,24% 0,27% 3,90% 
RN 5,45% 20,29% 0,23% 13,80% 0,00% 0,86% 3,20% 
SE 5,98% 17,23% 2,51% 12,08% 0,29% 0,44% 5,40% 
GO 7,01% 16,02% 0,46% 6,87% 0,77% 0,44% 9,82% 
MS 7,90% 17,49% 0,28% 5,42% 0,34% 0,15% 9,53% 
MT 6,48% 15,57% 0,81% 6,25% 0,33% 0,48% 9,01% 
DF 11,59% 20,51% 8,56% 18,55% 0,07% 0,14% 6,22% 
ES 7,73% 13,35% 0,47% 11,22% 0,38% 0,12% 4,58% 
MG 8,63% 17,99% 0,36% 7,85% 0,08% 0,30% 6,35% 
RJ 9,95% 16,50% 0,94% 8,63% 0,13% 0,14% 5,66% 
SP 6,99% 18,01% 1,25% 9,90% 0,00% 0,95% 8,35% 
PR 6,59% 21,65% 1,66% 6,35% 0,01% 0,35% 6,95% 
RS 7,15% 14,86% 0,37% 4,48% 0,05% 0,50% 4,72% 
SC 8,47% 17,08% 0,43% 7,75% 0,01% 0,32% 6,69% 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Secretaria do Tesouro Nacional - STN 

 

Ao analisar o padrão de alocação das despesas governamentais, é preciso ter em 

mente que o ambiente econômico conjuntural e estrutural no qual os governos estão 

inseridos, bem como o aparato legal, influenciaram tal padrão. Em termos conjunturais, 

o ambiente econômico entre o período estudado foi marcado por acontecimentos 

centrais na economia brasileira, como, por exemplo: a primeira fase das administrações 

públicas na era do Plano Real, o fim da âncora cambial em 1999, a adoção de um 

regime de metas de inflação e as eleições de 2002. Em termos estruturais, o período 

analisado representou parte de um período mais longo de consolidação de uma política 
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econômica voltada, entre outras questões, para um maior controle das contas públicas, 

gerando reflexos no desenvolvimento da legislação21.  

Durante esse período foram registrados movimentos orçamentários decorrentes da 

política de privatização e liquidação de várias empresas governamentais, inclusive 

financeiras. Ainda nesses anos, assistiu-se à implantação de políticas específicas de 

incentivo à Educação Fundamental e custeio da Assistência Hospitalar e Ambulatorial, 

através de emendas constitucionais, que estabeleceram percentuais de vinculação de 

receitas22 (IBGE, 2001). 

O comportamento das despesas públicas está fortemente relacionado ao aparato 

legal existente, que, de uma maneira geral, explicita - a partir de um contexto de 

limitação fiscal - que tipo de despesa pública deve ser privilegiado. Neste sentido, a 

legislação existente privilegia os gastos com saúde e educação estabelecendo 

percentuais de gastos obrigatórios vinculados com a receita. 

No que se refere à educação, a Constituição Federal de 1988, no artigo 212, impõe 

que os Estados vinculem 25% das receitas de impostos que arrecadam como também 

daquelas receitas que lhes são transferidas na manutenção e desenvolvimento do ensino 

público. Essa obrigatoriedade contribui para a predominância da educação sobre as 

demais categorias de despesa analisadas (IBGE, 2006).  

A contribuição social do salário-educação também tem como destino o 

financiamento da educação através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE. Também o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF, criado pela Emenda 

Constitucional no. 14, de 12 de setembro de 1996, que obrigou os entes federados, a 

partir de 1998, a alocarem 60% dos recursos para a educação no ensino fundamental - 

                                                      
21 Nestes termos, a promulgação da Lei Complementar no. 101, de 4 de maio 2000, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, constituiu um marco. O controle das contas públicas representou inclusive um 
item relevante nos acordos com o Fundo Monetário Internacional - FMI, através do estabelecimento de 
metas fiscais abrangendo o governo central e os governos subnacionais. 
22 No caso da Educação, a Emenda Constitucional no. 14, de 1996, e os Decretos nos 2.264 e 2.440, de 
1997, criaram o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Fundamental e de Valorização do 
Magistério - FUNDEF. Para cumprimento dessas leis, a partir da data de publicação e durante dez anos, 
os Estados e Municípios deverão aplicar no mínimo 15% de suas receitas, inclusive as provenientes de 
transferências intergovernamentais, exclusivamente na manutenção e no desenvolvimento da Educação 
Fundamental. Na área da Saúde, o processo foi iniciado com as Leis Orgânicas da Saúde, de 1990, que 
regulamentaram o Sistema Único de Saúde - SUS, atualizado pelas Normas Operacionais Básicas  - NOB, 
que orientaram a operacionalidade desse Sistema e concluído com a aprovação, em 13 de setembro de 
2000, da Emenda Constitucional no 29 (IBGE, 2001). 
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constitui um marco legal para financiamento da ação governamental em educação 

(IBGE, 2006) 23. 

Em relação à saúde, o artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal prevê, após a Emenda Constitucional no. 29, de 13 

de setembro de 2000, um patamar mínimo inicial, para 2000, de 7% das receitas 

municipais e estaduais a serem aplicadas em saúde e um acréscimo de 5% sobre o 

montante empenhado pelo Ministério da Saúde em 1999. Nos anos seguintes, até 2004, 

os percentuais previstos para estados e municípios deveriam elevar-se até atingir 12% 

das receitas estaduais e 15% das receitas municipais, enquanto a participação da União 

seria corrigida pela variação nominal do Produto Interno Bruto - PIB (IBGE, 2006). 

 

3.4. Disparidades inter-regionais, as características atuais do federalismo brasileiro 
e Transferências intergovernamentais no Brasil  

 

 

Desde o início de sua história republicana, o Brasil tem sido caracterizado pela 

persistência de intensas desigualdades regionais e sociais, tanto no interior da Federação 

quanto no que diz respeito às classes sociais. Esforços em diminuir o grau desse conflito 

foram realizados pelos constituintes de 88.  

A Constituição de 1988 com o intuito de atenuar essas disparidades, contempla 

um amplo sistema de transferências constitucionais de União para estados e municípios 

e de estados para municípios a fim de equalizar a oferta de bens públicos e garantir o 

equilíbrio orçamentário das unidades de governo economicamente menos favorecidas. 

Este amplo sistema de transferências intergovernamentais constitucionais é financiado 

por recursos provenientes de dois tributos federais (IPI e IR), cujas bases de tributação 

estão concentradas nas regiões mais desenvolvidas do país (Sudeste e Sul), e são 

destinadas, majoritariamente (85%), para as regiões mais pobres da Federação (Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste) 24. 

                                                      
23 Entretanto, apesar da obrigação prioritária dos governos estaduais serem com o ensino médio e, 
secundariamente, com o ensino fundamental, é neste último nível de ensino que se concentra maior parte 
dos gastos estaduais com educação (IBGE, 2006). 
24 Atualmente, os governos locais recebem da União 22,5% da arrecadação federal do Imposto de Renda 
(IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 70% do IOF-ouro e recebem dos estados 25% do 
ICMS e 50% da receita do IPVA. 
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Vale salientar que o repasse da União para Estados é realizado, principalmente, 

através do Fundo de Participação Estadual – FPE25, regulamentado pela Lei 

Complementar n.º 62, de 28 de dezembro de 1989. Os critérios de rateio do FPE são 

realizados da seguinte forma, a saber: 

 

 Integram a base de cálculo do FPE, além do Imposto de Renda e do Imposto sobre 

Produtos Industrializados, os respectivos adicionais, juros e multa moratória, 

cobrados administrativa ou judicialmente, com a correspondente atualização 

monetária paga; 

 Os recursos são distribuídos na proporção de 85% para as unidades da federação 

integrantes das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e 15% para as unidades 

integrantes das regiões Sul e Sudeste. 

 

Esta divisão percentual entre os estados conforme as regiões é na verdade o único 

critério explícito apresentado na lei, pois, a seguir, são fixados diretamente os 

coeficientes de participação de cada estado e do Distrito Federal, conforme constante no 

anexo da lei26. Não existe no seu corpo nenhuma indicação de como os percentuais 

foram calculados. Sabe-se, contudo, que eles foram definidos em reunião do CONFAZ - 

Conselho Nacional de Política Fazendária, órgão formado pelos Secretários de Fazenda 

de todos os estados e do Distrito Federal. Para determinar os coeficientes o CONFAZ 

utilizou os mesmos critérios anteriormente utilizados, estabelecidos no Código 

Tributário Nacional, mas de modo a respeitar a divisão percentual por regiões acima 

descrita, critério que não havia anteriormente; além disso, foram feitos ajustes e 

arredondamentos, como por exemplo, o que resultou no coeficiente de 1,0000 % para o 

Estado de São Paulo. 

A aplicação desse critério de rateio que associa os critérios de distribuição 

previstos no Código Tributário Nacional, qual seja o de destinar 5% proporcionalmente 

à superfície territorial de cada ente e 95% proporcionalmente à população e ao inverso 

da renda per capita, com a distribuição de 85% para as regiões onde estão as unidades 

com menor renda per capita (Norte, Nordeste e Centro-Oeste) e apenas 15% para as 

                                                      
25 O objetivo redistributivo e compensatório do FPE é atingido quando são destinados recursos de tal 
forma que cada Estado passa a dispor de uma receita líquida per capita mais ou menos semelhante. 
26 Os valores destes coeficientes podem, obtido no site: 
www.tesouro.fazenda.gov.br/gfm/legislacao/LEI_COMPLEMENTAR62.pdf 
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regiões de maior renda, evidencia a preocupação do CONFAZ e da Lei Complementar 

de buscar o atendimento do objetivo do FPE, qual seja o de promover o equilíbrio 

sócio-econômico entre os estados federados. 

É importante salientar, conforme já mencionado anteriormente, que a Lei 

Complementar n.º 62/89 institui apenas, como critério de rateio, a divisão de 85% para 

as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e 15% para o Sul e o Sudeste. Em seguida 

passa diretamente para os coeficientes de cada estado, sem qualquer explicação de como 

os mesmos foram obtidos. A afirmação de que a determinação dos coeficientes levou 

em conta também a área territorial de cada estado, a população e a renda per capita, 

critérios anteriormente utilizados conforme previsto na Lei n.º 5.172/66, ampara-se 

exclusivamente em pesquisa realizada pelos autores junto ao CONFAZ27. 

As diferenças assinaladas na seção anterior repercutem na capacidade de 

financiamento das unidades estaduais de governo. A tabela 3.4 mostra as diferenças em 

termos da receita estadual per capita em cada unidade federativa. Os estados das regiões 

Sudeste e Sul têm uma receita tributária per capita aproximadamente duas vezes maior 

do que os das regiões Norte e Nordeste. Parte dessas diferenças pode ser explicada pela 

maior capacidade de pagamento dos contribuintes das regiões mais desenvolvidas 

(aproximada pelo PIB).  

A referida tabela mostra que também existem diferenças entre a carga tributária 

estadual. Em média, a carga tributária na região Centro-Oeste é maior aos das demais 

regiões brasileiras, seguido pela região Nordeste com 9,49% e 8,92%, respectivamente. 

A região Sul é a que apresenta em média a menor carga tributária, com 6,90%. Verifica-

se também que os estados com renda per capita menor têm uma dependência maior com 

relação às transferências intergovernamentais, expressa na participação destas no total 

de receita corrente disponível, ao passo que os estados com maior renda, por possuírem 

maiores bases de tributação, dependem menos desse mecanismo de financiamento e 

apresentam uma participação maior de receita tributária própria na receita corrente 

estadual. 

Além disso, na mesma tabela, observa-se a estrutura de financiamento das receitas 

correntes estaduais por regiões e unidades federativas. Novamente, pode-se analisar o 

padrão regional definido anteriormente: a baixa capacidade de arrecadação tributária 

                                                      
27 Maiores detalhes quanto à utilização da área geográfica, população e renda per capita no cálculo dos 
coeficientes pode ser obtido pela leitura dos artigos 86 a 90 da Lei n.º 5.172 de 25.10.1966 – Código 
Tributário Nacional 
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gera uma enorme dependência desses mecanismos de financiamento por parte dos 

estados das regiões Norte e Nordeste. Deve-se destacar a forte divergência na 

participação de tributos e transferências entre cada unidade federativa. A receita 

tributária nos estados mais ricos representa em média mais de 60% da receita corrente, 

enquanto, nas regiões mais pobres, como Nordeste e Norte são em média 40% desta 

receita. No que diz respeito às transferências correntes observa-se que, nas regiões mais 

desenvolvidas, a importância dessas transferências é menor do que nas regiões mais 

atrasadas, onde as transferências correntes para estas regiões representam 51% da 

receita corrente estadual, enquanto para as regiões Sudeste e Sul são em média 17,20% 

e 22,74% das receitas correntes, respectivamente. 
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Tabela 3.4 – Participação da receita tributária e das transferências constitucionais 
na receita corrente dos estados – 2006 

Região/UF 
Receita 

Tributária  
per capita 

Carga 
Tributária
(% do PIB) 

Participação da 
Receita 

Tributária na 
Receita Corrente 

Participação das 
Transferências na 
Receita Corrente  

Participação do 
FPE nas 

Transferências 
Corrente  

Norte 423,43 8,36% 35,90% 56,28% 70,20%

AC 377,68 8,74% 21,60% 71,39% 78,96%

AP 334,78 6,64% 18,42% 74,40% 77,99%

AM 619,23 8,92% 58,60% 30,50% 49,41%

PA 295,49 8,00% 49,44% 41,61% 67,74%

RO 549,14 11,06% 49,55% 42,57% 72,85%

RR 364,25 6,79% 17,82% 77,19% 74,24%

Nordeste 312,25 8,92% 43,61% 45,43% 72,06%

AL 276,46 9,04% 41,82% 51,47% 76,52%

BA 355,87 8,68% 51,16% 31,53% 61,71%

CE 290,70 8,71% 49,73% 38,77% 75,17%

MA 191,55 6,99% 36,82% 54,12% 79,11%

PB 282,38 8,65% 39,03% 46,96% 74,32%

PE 375,16 9,70% 55,58% 36,92% 62,19%

PI 234,38 9,39% 36,14% 56,71% 73,92%

RN 430,46 10,76% 47,06% 44,74% 67,36%

SE 373,31 8,34% 35,11% 47,63% 78,22%

Centro-oeste 851,89 9,49% 63,45% 22,03% 38,81%

GO 547,83 9,29% 62,80% 22,91% 47,34%

MS 814,75 12,98% 67,72% 20,83% 44,14%

MT 706,20 9,66% 57,65% 25,43% 49,47%

DF 1.338,81 6,02% 65,62% 18,94% 14,28%

Sudeste 776,26 8,42% 66,72% 17,20% 18,82%

ES 932,42 10,34% 67,19% 15,25% 39,03%

MG 589,46 9,02% 65,99% 18,71% 26,12%

R J 694,23 6,62% 56,42% 24,49% 6,22%

SP 888,93 7,68% 77,27% 10,35% 3,90%

Sul 580,15 6,90% 66,04% 22,74% 22,23%

PR 583,56 7,49% 67,30% 23,03% 26,53%

RS 709,24 8,36% 70,05% 19,44% 20,83%

SC 447,65 4,83% 60,78% 25,75% 19,32%

Brasil 588,80 8,57% 51,03% 37,37% 52,57%
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do STN. 
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Se, de um lado, a nova carta constitucional de 1988 promoveu uma ampliação do 

grau de descentralização e de autonomia fiscal dos governos subnacionais, de outro, 

houve também um aumento da preocupação regional e uma multiplicação dos 

mecanismos que buscasse a redução dos desequilíbrios estruturais entre as regiões28 

(AMARAL FILHO, 2008). Os governos subnacionais vêm fazendo um grande esforço 

na provisão dos serviços sociais para suprir o vazio deixado pelo governo federal, 

amenizando, assim, as tensões sociais, tais como os elevados níveis de heterogeneidade 

inter e intra-regionais. 

Para Souza (1999), essas fontes de tensão estão hoje atuando sobre o federalismo. 

Em função dessa alta heterogeneidade, os efeitos da descentralização e a capacidade dos 

governos subnacionais de prover serviços sociais é altamente desigual e que existem 

centenas de municípios e alguns estados que não podem sobreviver sem a ajuda federal. 

Existem muitas esferas subnacionais que não são capazes de exercer qualquer papel na 

provisão de serviços sociais. Esta talvez seja a questão mais difícil enfrentada pelo 

federalismo atual e existem poucas indicações de que esses governos subnacionais 

poderão melhorar essas capacidades. Esse fato é agravado porque a descentralização 

não foi precedida de um consenso social sobre seus objetivos.  

Para Amaral Filho (2008), os aspectos analisados anteriormente poderiam nos 

levar a concluir equivocadamente sobre uma possível descentralização espacial dos 

recursos federais em benefício das regiões Norte, Nordeste e Sul. Entretanto, para este 

autor, esta conclusão só seria verdade caso não tivesse ocorrido uma recentralização dos 

recursos nas mãos do governo federal, em função do elevado nível do endividamento 

público federal. Embora a indiscutível descentralização experimentada pelo sistema 

federal brasileiro e do esforço exercido pelo governo federal no sentido de proporcionar 

o desenvolvimento regional, a federação brasileira permaneceu sofrendo de dois 

problemas estruturais, quais sejam, (a) o conflito de interesses e de funções entre os 

entes federados, principalmente pela falta de mecanismos de controle e de 

comprometimento no momento adequado, e (b) a desigualdade regional. 

                                                      
28 Segundo Amaral Filho (2008), na nova carta constitucional criou-se 03 (três) novos fundos 
constitucionais visando o desenvolvimento das regiões, a saber: a) o Fundo Constitucional do Norte 
(FNO); b) o Fundo Constitucional do Nordeste (FNE) e c) o Fundo Constitucional do Centro-Oeste 
(FCO). Este fundos se juntaram a lista mecanismos de incentivos fiscais já existentes antes de 1988 e 
receberam também a ajuda do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e dos Municípios (FPM) e que 
além de serem mecanismos de distribuição e transferência dos recursos federais e estaduais para os 
sistemas subnacionais passaram também a agir como mecanismos de compensação fiscal e regional. Vale 
ressaltar também que 2/3 das transferências governamentais passaram a beneficiar as regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 
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Mesmo considerando a existência de instrumentos de compensação financeira 

como, por exemplo, o FPE esse instrumento tem tido, até agora, pouco efeito no que se 

refere à redução dos desequilíbrios regionais. Essas questões revelam os limites da 

descentralização em países marcados por profundas desigualdades regionais.  

Em razão disso, mesmo passado mais de 20 anos da promulgação da constituição, 

a implantação de medidas voltadas para a distribuição social e regional da renda ainda 

continua na agenda política como uma questão não-encaminhada. Essa capacidade 

desigual dos governos subnacionais de prover os serviços sociais tornam muito mais 

complexo o combate dos problemas sociais e regionais, trazendo para o centro do 

debate a indagação de como conciliar a necessidade de se começar a planejar um país 

menos desigual, tanto regional quanto socialmente, com a adoção de políticas 

econômicas que exigem a redução do papel do Estado nesses setores (SOUZA, 1999). 

Dessa forma, para Amaral Filho (2008), tal situação aponta que um processo de 

descentralização dos poderes dentro de um sistema federal não implica necessariamente 

em desconcentração do poder econômico, advertindo que a transferência, pura e 

simples, de recursos financeiros para estados e municípios, não é suficiente para atacar 

esse tipo de problema. 

A dificuldade não está na descentralização em si, mas na maneira pela qual ela foi 

promovida, que pode não ser a mais apropriada para concretizar um novo molde de 

federalismo fiscal apto a assegurar a necessária harmonia entre a disponibilidade de 

recursos e natureza das demandas que devem ser satisfeitas.  

O centro da questão está no problema em conciliar a descentralizarão fiscal com as 

desigualdades regionais. Num ambiente como o brasileiro, de marcantes desigualdades 

na distribuição espacial da renda e da riqueza, o equilíbrio entre competências 

impositivas próprias e transferências compensatórias é muito difícil de ser obtido. Uma 

maior descentralização de competências beneficia os governos subnacionais de forte 

base econômica ao mesmo tempo em que diminui o espaço para ampliação das 

transferências da União em proveito das unidades economicamente mais fracas da 

federação. 

A situação agrava-se ainda mais quando as desigualdades intra-regionais são 

também fortes. Se pobreza e riqueza convivem lado a lado, mesmo nas regiões 

economicamente mais desenvolvidas do país, o papel compensatório do governo federal 

fica mais complicado de ser desempenhado. O enfoque tradicional para o problema de 

desequilíbrio fiscal assenta-se na hipótese de que as transferências compensatórias 
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necessitam ser calibradas em função da amplitude das diferenças inter-regionais, 

ignorando a realidade de uma situação cada vez mais matizada com relação à repartição 

espacial da renda e da produção. 

Portanto, para Souza (1999), é importante saber como esses serviços estão sendo 

providos pelos governos subnacionais e como os cidadãos estão tendo acesso a eles. 

Isso porque a maioria dos serviços sociais opera hoje dentro de uma moldura 

institucional muito diferente do passado. Estimulados por políticas nacionais ou por 

financiamentos de organismos multilaterais, que exigem a constituição de conselhos 

comunitários para a liberação de recursos, os governos subnacionais criaram inúmeros 

desses conselhos. Dessa forma, o objetivo a ser perseguido é o de encorajar a 

participação do cidadão para aumentar a transparência e a “accountability” dos 

governos. 
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4. Especificação do Modelo Econométrico e Fundamentos Metodológicos 

 

No contexto da avaliação das políticas públicas, há uma preocupação em saber 

quais escolhas promovem um melhor avanço em termos de algum ou alguns indicadores 

de performance. Para este estudo, há um interesse em saber quais decisões sobre 

políticas públicas, refletidas na composição dos gastos públicos estaduais e 

transferência de renda, promovem um melhor desempenho sobre o crescimento do PIB 

per capita estadual. A especificação para o modelo de crescimento do PIB per capita 

estadual será baseada no modelo de Crescimento de Solow-Swan convencional descrito 

na próxima seção.  Para este caso, testa-se também a hipótese de convergência da renda 

per capita. O modelo de convergência será adequado para este tipo de análise, pois pode 

fornecer uma boa indicação de como testar a efetividade de políticas orientadas ao 

crescimento econômico das regiões. 

É sabido também que as políticas públicas brasileiras exibem uma forte influência 

histórica no direcionamento da alocação dos recursos industriais. Dessa forma, neste 

trabalho, há um interesse em saber a respeito das evidências sobre os instrumentos de 

poder público estadual, além dos fatores sociodemográficos, como fonte de explicação 

para a participação do emprego industrial estadual, que serve como uma medida para o 

grau de concentração industrial do emprego nos estados brasileiros no período de 1986 

a 200629. 

 

4.1. Modelos de Crescimento: Estimativas a partir de Dados em Painel 

 

A maioria dos trabalhos, nos últimos anos, que calcularam a convergência de 

renda entre regiões, apresentaram como inspiração o instrumental desenvolvido por 

Barro e Sala-i-Martin (1995), que tem origem na versão de Cass-Koopmans para o 

modelo de Solow (1956) e de Ramsey (1924). Nesse sentido, aparecem duas acepções 

para convergência: primeiro, se duas regiões (ou países) possuem o mesmo nível de 

preferências e tecnologia, deve haver somente uma renda de estado estacionário, e, por 

sua vez, a renda per capita dessas duas regiões deve igualar-se com ao longo do tempo. 

Denomina-se este tipo de convergência de absoluta. A segunda definição de 

convergência é dada em termos da taxa de crescimento (MENEZES & AZZONI, 1999). 

                                                      
29 O período escolhido se deu diante das disponibilidades dos dados para todas as varáveis analisadas 
neste estudo. 
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Segundo Menezes & Azzoni (1999), uma vez que no modelo de Solow a taxa de 

crescimento é determinada pela taxa do progresso tecnológico exógeno e como este é 

um bem público, todas as regiões teriam acesso ao mesmo nível de tecnologia e, 

portanto, atingiriam a mesma taxa de crescimento de estado estacionário. Entretanto, a 

renda de estado estacionário dependeria das condições iniciais de cada região, de 

maneira que não necessariamente tenderiam a se igualar. Esta forma de convergência é 

denominada de convergência condicional. 

Apesar de bastante intuitivo, o modelo de Solow apresenta questões 

metodológicas complicadas de serem resolvidas no que se refere à técnica de estimação. 

Estas questões aparecem da necessidade das regiões (ou países) estarem em seus estados 

estacionários, restrição muito forte para implementação do modelo empírico. Tenta-se 

contornar o problema estudando a correlação entre o nível da renda inicial e a 

subsequente taxa de crescimento. Em função da produtividade marginal decrescente do 

capital, regiões com baixo nível de estoque de capital possuem altas taxas de retorno do 

mesmo e, por isto, devem crescer mais rápido do que as regiões ricas, nas quais o 

estoque de capital é superior (MENEZES & AZZONI, 1999). 

Ainda para os mesmos atores, uma correlação negativa entre nível de renda inicial 

e subsequente taxa de crescimento tem se difundido como o melhor critério para avaliar 

a existência ou não de convergência. É importante lembrar que uma correlação negativa 

tem sido explicada como uma evidência de convergência, tanto no sentido de nível de 

renda como também em termos de taxa de crescimento. 

Supondo que os países estejam em seus estados estacionários, Mankiw, Romer e 

Weil (1992) estimam uma série de regressões com intuito de observar de que maneira os 

diferenciais na taxa de crescimento da poupança e da força de trabalho elucidam o 

diferencial de renda per capita corrente entre os países. Diversos trabalhos foram feitos 

no Brasil a partir da metodologia discutida acima, dentre eles: Azzoni (1999), Ferreira e 

Ellery Jr. (1996), Schwartsman (1996), com resultados não coincidentes quanto à 

velocidade de convergência. Desse modo, como nos trabalhos de Mankiw, Romer e 

Weil (1992) e de Barro e Sala-i-Martin (1995) para a economia americana, os autores 

brasileiros supõem que preferência e tecnologia são uniformes entre os estados, devendo 

existir, como consequência, somente um nível de renda de estado estacionário.  

Dessa forma, suas regressões para os estados não abrangem variáveis que visem 

controlar possíveis diferenças entre as regiões e seus respectivos estados estacionários. 

Os testes de convergência conduzidos a partir desta metodologia essencialmente 
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consistem em estimar regressões de cross-sections, com a taxa de crescimento da renda 

como a variável dependente e o nível de renda inicial como a principal variável 

explicativa. Contudo, a estrutura de regressão fazendo uso de uma única cross-section 

não possibilita que se levem em consideração aspectos que possam vir também a 

influenciar as dotações iniciais das regiões, como a função de produção, as instituições e 

os hábitos regionais (MENEZES & AZZONI, 1999). 

Como discutem Arellano e Bond (1991) e Islam (1995), a existência de 

características individuais dificilmente mensuráveis provoca um viés de variável 

omitida que torna o estimador de mínimos quadrados ordinários (MQO) inconsistente. 

Por outro lado, se em vez de dados em cross-section trabalha-se com dados em painel, é 

possível controlar por essas diferenças. A inclusão no modelo de uma variável que seja 

fixa no tempo, mas que varie entre regiões (estados ou países), possibilita captar o efeito 

das características intrínsecas a cada uma delas, solucionando assim o problema de 

variável omitida. 

O modelo de convergência-β aqui tratado deriva do modelo neoclássico de 

crescimento de Solow (1956) baseado na função de produção Cobb-Douglas com o 

progresso técnico aumentador de trabalho dado por: 

 

 1( ) ( ) ( ) ( )Y t K t A t L t
   com, 0 1                                                            (4.1) 

 

Onde Y é o produto, K e L são os fatores de produção, capital e trabalho, 

respectivamente, A examina o efeito cumulativo do progresso tecnológico através do 

tempo, a é a elasticidade do capital com relação ao produto e t é o tempo. O modelo 

assume que L e A crescem exogenamente a uma taxa constante n e g, dado por 

( ) (0) ntL t L e  e ( ) (0) gtA t A e , respectivamente. Por outro lado, a taxa de poupança s é 

uma fração constante do produto, ( ,0 1S sY s   ) e K deprecia a uma taxa exógena 

constante  , assim, 
dK

K I K
dt

   . Por sua vez, uma quantidade constante de 

capital K , em cada período t, não é utilizado. 

Sob a hipótese neoclássica padrão de retornos constantes à escala, a função de 

produção, em termos de unidade efetiva de trabalho, é dada por 
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y k  , com 
Y

y
AL

  e 
K

k
AL

 .                                                                       (4.2) 

 

A especificação dinâmica do modelo com progresso técnico toma a seguinte 

forma: 

 

( ) ( ) ( ) ( )k t sk t n g k t                                                                                 (4.3) 

 

Sendo a taxa de crescimento do estoque de capital no estado estacionário igual a 

Zero ( ( ) 0),k t   *k  atende a seguinte condição: 

1

1
* * *( ) ( ) ( )

s
sk t n g k t k

n g


 



 
        

                                              (4.4) 

Substituindo a expressão encontrada para *k  na função de produção (4.2), 

encontramos o valor do produto no estado estacionário 

 

1
* s

y
n g






 
    

                                                                                            (4.5) 

 

A partir da definição de produto em termos de unidade efetiva de trabalho, 

Y
y

AL
  e da expressão encontrada para o nível do produto no estado estacionário, 

equação (4.5), é possível derivar uma expressão para a renda per capita no estado 

estacionário: 

 

( )
ln ln (0) ln( ) ln( )

( ) 1 1

Y t
A gt s n g

L t

  
 

                    
                           (4.6) 

 

Nesta equação gt é uma constante, já que a taxa de progresso tecnológica é a igual 

para todas as economias. Por outro lado, (0)A  pode ser diferente entre as economias, 

uma vez que este termo reflete não apenas o nível de tecnologia, mas também a dotação 

de fatores específica de cada economia, instituições, condições econômicas, dentre 

outros fatores (MANKIW et al., 1992). Por conseguinte, o termo ln (0)A  pode ser 
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decomposto em duas partes: a primeira é a constante ( ) e a outra é uma parte 

estocástica ( ), representando um choque específico de uma economia: 

 

ln (0)A                                                                                                        (4.7) 

 

Substituindo ln (0)A  na equação (4.6) e inserindo gt no termo constante  , 

obtemos a seguinte expressão: 

 

( )
ln ln( ) ln( )

( ) 1 1

Y t
s n g

L t

   
 

                    
                                     (4.8) 

 

Uma estimação em cross-section da equação (4.8) é imensamente dependente da 

suposição de que s e n não são correlacionados com o termo de erro ( ). De maneira 

geral, o argumento de que a taxa de poupança e a taxa de crescimento da população não 

são influenciados pelos fatores incluídos em A(0) não é convincente. Este problema é 

solucionado quando utilizamos regressões em painel (ao invés de cross-section), 

possibilitando reconhecer o efeito específico de cada país ou região, fornecendo assim, 

um melhor controle sobre o termo de mudança tecnológica ( ). Neste sentido, 

considera-se então a equação que descreve o comportamento da renda per capita fora 

(em torno) do estado estacionário: 

 

*ln ( )
ln ( ) ln ( )

d y t
y t y t

dt
                                                                              (4.9) 

 

Onde  ( ) 1n g      é a taxa de convergência que depende da taxa de 

crescimento da população, tecnologia, depreciação do capital e da elasticidade com 

respeito ao capital. Esta equação implica que: 

 

  *
2 1ln ( ) 1 ln ln ( )T Ty t e y e y t                                                                  (4.10) 
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Onde 1( )y t  é a renda por trabalhador efetivo em algum ponto inicial do tempo e 

2 1T t t   o período considerado. Subtraindo 1ln ( )y t  de ambos os lados da equação 

(12) encontra-se uma especificação que representa o processo de ajustamento parcial: 

 

  *
2 1 1ln ( ) ln ( ) 1 ln ln ( )Ty t y t e y y t                                                         (4.11) 

 

Neste modelo o crescimento da renda por trabalhador efetivo entre o período 2t  e 

1t é determinado pela distância entre o seu nível inicial e o valor do estado estacionário. 

Substituindo a expressão (4.5), que representa *y , em (4.11) obtém a seguinte 

expressão: 

 

 2 1 1ln ( ) ln ( ) 1 ln( ) ln( ) ln ( )
1 1

Ty t y t e s n g y t   
 

                    
  (4.12) 

 

Nesta equação o crescimento da renda por trabalhador efetivo é explicado pelo seu 

valor inicial e pelos determinantes principais de estado estacionário, admitindo que 

( )n g  são os mesmos para todas as economias. 

A equação de convergência neoclássica (4.12) determinada em termos de renda 

por trabalhador efetivo não mostra a correlação existente entre o termo não observável 

(0)A  e as variáveis incluídas no modelo. Este problema é mais aparente quando a 

equação é expressa em termos de renda per capita. 

A principal hipótese de identificação do modelo incide em admitir que as variáveis 

explicativas s e n não estão correlacionados com o erro da regressão, dado por   na 

equação (4.8). Fazendo uso desta hipótese, o modelo exposto acima pode ser estimado 

por MQO. Esta hipótese justifica-se basicamente por dois motivos: primeiro, sua 

utilização está bem difundida, não apenas para a estimação do modelo de Solow, mas 

também em todos os outros modelos de crescimento; segundo, dada a hipótese de que 

poupança e população crescem endogenamente, como no modelo de Solow, ao se 

admitir preferências isoelásticas, garante-se que s e n são independentes de   

(MENEZES & AZZONI, 1999). 

Como discute Islam (1995), é importante ressaltar que apesar de a hipótese de 

isoelaticidade ser uma restrição a mais, em geral espera-se que o termo aleatório  , no 



 99

qual estão contidos hábitos regionais, tecnologia e instituições, esteja associado com a 

taxa de crescimento da população e da poupança. Isto conduziria a uma correlação entre 

as variáveis exógenas e o erro da regressão, tornando o modelo não identificado. 

Desta maneira, Islam (1995) recomenda uma forma alternativa para resolver este 

problema por meio da utilização da estrutura de dados de painel para estimação do 

modelo de Solow. Esta formulação supera a anterior na medida em que possibilita que 

se explicitem as especificidades individuais de cada região, aqui denominadas de efeito 

fixo, como uma variável explicativa do modelo, solucionando assim o problema de 

variável omitida que tornava o modelo não identificado. Teoricamente, em princípio, a 

equação da renda per capita passa a ser expressa da forma abaixo: Começando da 

definição de renda por trabalhador 
( ) ( )

( ) ( ) ( ) (0) gt

Y t Y t
y

A t L t L t A e
   e tirando os logaritmos 

encontra-se: 

 

( )
ln ( ) ln ln ( ) ln ( ) ln (0)

( )

Y t
y t A t y t A gt

L t

 
     

 
                                         (4.13) 

 

Onde y(t) é a renda per capita. Fazendo as substituições na equação (4.13) 

obtemos a usual equação de convergência em termos de renda per capita: 

 

   2 1ln ( ) ln ( ) 1 ln( ) 1 ln( )
1 1

T Ty t y t e s e n g   
 

                 
       

     1 2 1 ,1 ln ( ) 1 ln (0)T T T
i te y t e A g t e t                                                   (4.14)  

 

Onde  1 ln (0)Te A é o efeito individual específico de cada economia e ,i t é o 

termo de erro que varia entre as economias e ao longo do tempo. Uma apresentação 

convencional simplificada da equação (4.14) com dados em painel é a seguinte: 

 

, , 1 ,ln lni t i t i i ty b y                                                                               (4.15) 

 

Onde a taxa de crescimento da renda per capita de cada economia é associada 

com o nível inicial de renda, o único fator de convergência. Quanto maior a distância do 

nível inicial de renda per capita do seu estado estacionário, maior será a taxa de 
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convergência. O termo constante ( ) representa o estado estacionário de renda per 

capita comum dependente de fatores como s, n, g,  e (0)A . O parâmetro  1 Tb e    

é conhecido como o coeficiente de convergência, enquanto  expressa a velocidade de 

convergência dada por 
 ln 1 b

T



  . O termo (1 ) ln (0)T

i e A    representa o 

efeito fixo de cada estado, e ,i t  é o erro que varia entre as regiões e entre períodos, 

tendo média zero e variância constante. Finalmente, T é a dimensão do tempo no qual a 

renda per capita é medida. 

Se a equação (4.15) é ampliada para incluir as diferenças estruturais s, n, g,   e 

A(0) e mais genericamente outros fatores tais como capital humano, P&D, comércio 

internacional, setor público, etc. para controlar os diferentes estados estacionários, então 

tem-se o caso de convergência condicional dada por: 

 

, , 1 , ,ln lni t i t j i t i i ty b y X                                                                    (4.16) 

 

Duas diferenças importantes diferenciam a convergência condicional da absoluta. 

A primeira é que as economias convergem para diferentes estados estacionários, 

representados por i . A segunda é que, em uma especificação mais geral, existem 

algumas atividades, tais como capital humano e inovação, dentre outras, que podem 

apresentar retornos crescentes à escala no longo prazo (Barro e Sala-i-Martin, 1995). 

Essas atividades com características de retornos crescentes à escala podem 

contrabalançar os retornos decrescentes do estoque de capital na função de produção. 

As atividades com características de retornos crescentes são incluídas no vetor ,i tX . A 

suposição de convergência absoluta é aceita quando i   e 0j  , de outra maneira, 

a convergência é condicional. 

 

4.1.1. Características dos Estimadores para Dados em Painel 

 

Os dados em painel apresentam diversas vantagens relativamente aos dados em 

corte transversal ou às séries temporais. Dentre elas destaca-se o maior número de 
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observações, que proporciona um aumento dos graus de liberdade e da eficiência dos 

estimadores, por reduzir o problema da colinearidade entre as variáveis explicativas.  

A especificação de dados em painel proporciona duas hipóteses alternativas para 

se modelar o comportamento específico de cada indivíduo, quais sejam: o Modelo de 

Efeitos Fixos e o Modelo de Efeitos Aleatórios30. 

O Modelo de Efeitos Fixos admite que haja um intercepto i , que difere para cada 

indivíduo cross-section, mas que, no entanto não distingue o que é específico para cada 

indivíduo de outros efeitos que estão agindo no tempo. O Modelo de Efeitos Aleatórios 

admite que o termo it  pode ser decomposto de forma que it i it    , onde i  

representa o efeito individual de cada unidade seccional que varia entre as mesmas, no 

entanto é fixo no tempo. Este efeito pode ou não estar correlacionado com as variáveis 

independentes da matriz itX . E, it  é sistematicamente independente nas unidades i e 

no tempo t. 

A abordagem mais adequada depende da natureza dos dados analisados. Portanto, 

a abordagem de Efeitos Fixos é apropriada quando se centra a análise em um grupo 

específico de unidades individuais. Neste caso, a inferência estatística é condicional ao 

grupo específico de indivíduos observados. Por sua vez, a abordagem de Efeitos 

Aleatórios é preferível aos estudos em que se procura inferir o comportamento da 

população a partir de um painel constituído por uma amostra de indivíduos 

representativos. 

Segundo Johnston e Dinardo (1997), se o vetor i  é ortogonal à matriz itX  (não 

estão correlacionados), então o modelo será especificado como Modelo de Efeitos 

Aleatórios ( ( ) 0)i itE X  , ou seja, o intercepto i  captará o efeito de i , e, portanto, 

será tratado de forma aleatória. Isto é, a especificação no Modelo de Efeitos Aleatórios 

implica numa distribuição aleatória dos efeitos individuais “em torno” do intercepto 

comum a todos os indivíduos. Esta suposição requer que os efeitos individuais sejam 

não correlacionados às variáveis independentes, mas apresenta a vantagem de permitir a 

inclusão de características específicas dos indivíduos invariantes no tempo (ou no 

período considerado) para o modelo a ser estimado. Por isso, a especificação do Modelo 

de Efeitos Aleatórios requer o uso de Mínimos Quadrados Generalizados (GLS)31, 

porque efeitos individuais “aleatórios” i  diferenciados entre os indivíduos, porém 

                                                      
30 Grande parte da discussão está baseada em Greene (2000). 
31 Generalized Least Square 
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constantes ao longo do tempo, provocam correlação serial nos choques estocásticos 

destas unidades. Ainda que ambos os estimadores convirjam para os verdadeiros valores 

dos parâmetros com o aumento do número de observações (ambos são consistentes), o 

estimador GLS apresenta a vantagem de ser mais eficiente (apresenta menor dispersão). 

Já se i  e itX  estiverem correlacionados, o intercepto i  será tratado de forma 

determinista, e o modelo será especificado como Modelo de Efeitos Fixos 

( ( ) 0)i itE X  . A adoção desta hipótese proporciona uma vantagem (do ponto de vista 

de estimação) de dispensar a necessidade de se aceitar a suposição de que características 

específicas a cada indivíduo não sejam correlacionadas com as variáveis independentes. 

Assim sendo, a especificação do Modelo de Efeitos Fixos é implementada com o 

estimador de Mínimos Quadrados Ordinários com variáveis Dummy (LSDV)32. 

Hausman (1978) propõe um teste para verificar estatisticamente a plausibilidade 

da hipótese de correlação zero (ortogonalidade) entre o componente individual iu  do 

choque estocástico e as variáveis independentes itX  para discernir sobre qual o 

estimador é mais adequado para uma dada amostra. Caso a hipótese de ortogonalidade 

não seja rejeitada, o modelo de Efeitos Aleatórios é aceito e o estimador GLS pode ser 

utilizado. No entanto, a rejeição da hipótese de ortogonalidade conduz à utilização do 

estimador LSDV com o pressuposto do Modelo de Efeitos Fixos. 

 

4.1.2. Endogeneidade e GMM Arellano-Bond 

 

Uma crítica que é comumente dirigida aos estudos empíricos de convergência é 

que as estimações convencionais usadas falham em considerar a endogeneidade dos 

regressores explicativos. Quando as variáveis independentes são endógenas as 

regressões são enviesadas e inconsistentes. Para evitar preocupações com a 

simultaneidade, os pesquisadores em geral utilizam-se dos valores iniciais das variáveis 

condicionantes. Apesar disso, este artifício não é tão isento de problemas como os 

pesquisadores imaginam. Mesmo se o problema da endogeneidade é solucionado, talvez 

alguma variável omitida, como o regime político, influencie o crescimento e o nível 

inicial de variáveis como, por exemplo, o nível de escolaridade (TEMPLE, 1999).  

                                                      
32 Least Square Dummy Variables 



 103

Além disso, a estimação direta de uma regressão por efeito fixo no contexto de um 

painel dinâmico conduz a estimadores inconsistentes. Isso acontece pois, por 

construção, a variável dependente defasada é correlacionada com a média dos erros 

individuais.  Todas as relações estatísticas sugeridas neste estudo são caracterizadas pela 

endogeneidade conjunta da maioria das variáveis consideradas, o que constitui que as 

variáveis explicativas são simultaneamente determinadas com a variável dependente. 

Contudo, neste estudo não utilizamos os valores iniciais das variáveis condicionantes 

para impedir preocupações provenientes dos fatores omitidos. Se os fatores omitidos 

influenciam o comportamento das variáveis condicionantes estes efeitos são 

incorporados nos valores finais dessas variáveis. 

Para considerar a endogeneidade alguns autores sugeriram o uso de variáveis 

instrumentais para estimar a equação de convergência (Barro e Lee (1993), Barro e 

Sala-i-Martin (1995), Caselli et al (1996), entre outros). Neste trabalho, estimamos a 

equação de convergência utilizando a abordagem do método de momentos 

generalizados (GMM)33 proposta por Arellano-Bond (1991) e aplicada inicialmente à 

equação de convergência por Caselli et al (1996).  

Para eliminar os efeitos específicos de cada economia é feito o uso da primeira 

diferença e então utilizamos todos os defasamentos das variáveis explicativas como 

instrumentos. A especificação dinâmica toma então a seguinte forma: 

 

 , , 1 , 1 , ,ln ln ln lni t i t i t i t i ty y b y X                                                     (4.17) 

 

Ao diferenciar, eliminamos o efeito não observado específico a cada país, ,
i s  e 

introduzimos um novo viés: o novo termo de erro , , 1( )i t i t    é correlacionado com a 

variável dependente defasada , , 2(ln ln )i t i ty y  . Sob as hipóteses que: 

a) o termo de erro,  , não é correlacionado serialmente e  

b) as variáveis explicativas, X , são fracamente exógenas, ou seja, as variáveis 

explicativas não se correlacionam com futuras realizações do termo de erro,  

Arellano & Bond propõem as seguintes condições de momento: 

 

, 1 , , 1ln ( ) 0i t i t i tE y       , se 2; 3,..., ,s t T                                                (4.18) 

                                                      
33 Generalized Method of Moments. 
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, 1 , , 1( ) 0i t i t i tE X       , se 2; 3,..., ,s t T                                                   (4.19) 

 

Levando em consideração estas condições de momento, Arellano & Bond (1991) 

sugerem um estimador GMM de dois estágios. Na primeira etapa, assume-se que os 

termos de erro são independentes e homocedásticos nos estados e ao longo do tempo. 

No segundo estágio, os resíduos encontrados na primeira etapa são utilizados para 

construir uma estimativa consistente da matriz de variância-covariância, relaxando deste 

modo as hipóteses de independência e homocedasticidade. Ressalta-se que o estimador 

do segundo estágio é assintoticamente mais eficiente em relação ao estimador da 

primeira etapa. 

Para diminuir os potencias vieses e imprecisões relacionadas ao estimador, 

utilizamos um estimador que combina em um sistema a regressão em diferenças com a 

regressão em nível, de acordo com Arellano & Bover (1995) e Blundell & Bond (1998). 

Os instrumentos da regressão em diferenças são os mesmos analisados acima. Os 

instrumentos da regressão em níveis são diferenças defasadas das variáveis 

correspondentes. Estes são os instrumentos adequados sob a seguinte suposição 

adicional: embora ocorra correlação entre os níveis das variáveis do lado direito e o 

efeito não observado específico a cada país, i , na equação (4.16), não existe correlação 

entre as diferenças destas variáveis e i . 

Dado que os níveis defasados são utilizados como instrumentos na regressão em 

diferenças, apenas a diferença mais recente é usada como instrumento na regressão em 

níveis. Utilizar diferenças defasadas adicionais implicaria em condições de momento 

redundantes (Arellano & Bover, 1995). Deste modo, as condições adicionais de 

momento para a segunda parte do sistema (a regressão em níveis) são: 

 

, , 1 ,(ln ln )( ) 0i t s i t s i i tE y y         , se 1,s                                                 (4.20) 

, , 1 ,( )( ) 0i t s i t s i i tE X X         , se 1,s                                                       (4.21) 

 

Dessa maneira, utilizam-se as condições de momento (4.18) e (4.21) e emprega-se 

o estimador de sistema de painel para gerar estimativas de parâmetro consistentes e 

eficientes. 
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A consistência do estimador GMM irá depender da hipótese de ausência de 

correlação serial no termo de erro e da validade dos instrumentos adicionais. Portanto, 

primeiramente testa-se a hipótese de que o termo de erro ,i t  não é serialmente 

correlacionado. Neste caso, testa-se se o termo de erro diferenciado é correlacionado 

serialmente em segunda ordem, 2m (por construção, o termo de erro diferenciado é 

provavelmente correlacionado serialmente em primeira ordem, 1m , mesmo se o termo 

de erro original não o for). Em seguida, realiza-se o teste de Hansen para verificar a 

validade dos instrumentos utilizados e o teste de Sargan de restrições sobre-

identificadas, que analisa a validade total dos instrumentos ao avaliar a amostra análoga 

das condições de momento utilizadas no processo de estimação.  

Arellano & Bond (1990) sugerem a realização de inferência estatística a partir da 

estimativa robusta, pois acreditam que deva haver uma tendência a subestimação dos 

desvios padrões a partir do estimador em dois estágios em pequenas amostras. Assim 

sendo, utilizou-se do estimador proposto por Windmeijer (2005) para obtenção de 

estimativas robustas. Desta maneira, neste trabalho, os modelos são estimados com 

correção para heterocedasticidade, e os resultados são inferidos tomando por base os 

coeficientes de primeiro estágio, seguindo Arellano e Bond (1991) e Arellano et al. 

(2001). Segundo esses autores, quando o erro, it , é heterocedástico, as simulações 

apontam que o desvio padrão assintótico do estimador de dois estágios pode ser uma 

referência ruim para os testes de hipótese. Nestes casos, a inferência baseada nos 

desvios padrões assintóticos dos estimadores de primeiro estágio são mais confiáveis. 

Portanto, as estimativas dos coeficientes reportados serão sempre as do primeiro 

estágio, mas os resultados dos testes de Sargan e de autocorrelação dos resíduos serão 

os do segundo estágio34. 

 

4.2. Modelo empírico 

 

Diante das vantagens do uso do método acima, foram estimadas nesse estudo 

duas equações.  O primeiro modelo é estimado para o crescimento do PIB per capita, 

enquanto o segundo modelo é estimado para variável que capta o peso do emprego 

industrial dos estados sobre o emprego industrial nacional. De forma geral, as equações 

estimadas nesse estudo são dadas pelas equações abaixo: 

                                                      
34 Para maiores detalhes ver Takeda (2003 
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Modelo (1) 

, , 1 1 2 3 4 5 6

7 ,

i t i t it it it it it it

it i i t

y by ch dens pm pei gisgt giegt

fpercorren

      

  
        

  
 

 

Modelo (2)                                                     

0 1 2 2 3 4 5 6

,

it it it it it it it it

i i t

pei Y ch dens pm gisgt giegt fpercorren       
 

       
 

 

  

No modelo (1) a variável dependente refere-se ao crescimento da renda per capita 

( ,i tcrespibpc ) para o estado i no período t ; ,i ty  representa o logaritmo da renda per 

capita do estado i no período t; a variável , 1i ty   diz respeito ao logaritmo do nível da 

renda per capita para o estado i no tempo inicial. (ch) capital humano, (dens) densidade 

demográfica, (pei) participação do emprego industrial estadual no emprego industrial 

nacional, (pm) potencial de mercado, além destas variáveis explicativas 

sociodemográficas, incluem-se também as variáveis explicativas de política pública, tais 

como: (gisgt) gasto em infraestrutura social, (giegt) gasto em infraestrutura econômica e 

(fpercorren) o peso do Fundo de Participação Estadual (FPE) sobre a receita corrente 

estadual. Todas estas variáveis são referentes ao estado i no período t 35. 

Para o modelo (2), tem-se como variável dependente a participação do emprego 

industrial ( ,i tpei ) no estado i para o período t ; a diferença das variáveis explicativas 

deste modelo pelo primeiro refere-se, apenas pela substituição da variável participação 

do emprego industrial estadual no emprego industrial nacional (pei), para o logaritmo 

do produto interno bruto em nível (Y) no estado i para o período t , visando captar os 

efeitos do tamanho do mercado local.  

 

4.3. Dados e Amostras 

 

Para este estudo, utiliza-se a combinação de diferentes bases de dados. Uma 

delas é Secretaria do Tesouro Nacional, órgão do Ministério da Fazenda36. Este banco 

                                                      
35 Todas as variáveis explicativas para modelo (1) foram estimadas em logaritmo, para um melhor ajuste 
do referido modelo. Em modelos lineares nos logaritmos podem-se obter diretamente os coeficientes de 
elasticidade, isto é, estes são os próprios coeficientes associados às variáveis explicativas. 
36 www.tesouro.fazenda.gov.br 
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de dados serviu para compor as duas categorias de gastos em infraestrutura utilizada no 

modelo empírico, quais sejam: os gastos em infraestrutura social, bem como, os gastos 

em infraestrutura econômica37. Fazendo uso ainda da mesma base de dados, completa 

este conjunto de variáveis a transferências de renda, que para este estudo, diz respeito ao 

Fundo de Participação Estadual (FPE). Os dados foram selecionados para um total de 

26 estados brasileiros38. 

Utilizou-se também o banco de dados elaborado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada - Ipeadata39. Nesse banco de dados, foram obtidos o Produto 

Interno Bruto per capita estadual, os anos médios de escolaridade da população total 

acima de 25 anos (proxy para capital humano) para os estados da amostra entre o 

período citado acima, bem como a densidade demográfica dos estados.40 A variável 

potencial de mercado foi construída de forma alternativa a partir da reconhecida 

contribuição de Harris (1954) a economia regional. A demanda potencial da vizinhança 

é representada pelo PIB per capita e este é calculado para cada estado através da 

seguinte expressão, 
2

1

i
i

j
n i

PIBpc
pm

d

  , onde d representa a distância do estado j em 

relação aos demais estados i (de fato, entre suas as capitais) 41.  

Para a construção da variável participação do emprego industrial estadual no 

emprego industrial nacional42, como uma medida de concentração industrial, utilizou-se 

a Relação Anual de Informações Sociais – RAIS43.  Vale salientar que uso deste banco 

de dados está sujeito à crítica em função de disponibilizar apenas dados para o emprego 

industrial formal, entretanto, para o propósito deste estudo o mesmo atende os objetivos 

                                                      
37 Esta variável refere-se à soma da participação dos gastos referentes às funções de despesas com 
segurança e defesa, educação e cultura; saúde e saneamento, habitação e urbanismo no gasto total do 
estado. Enquanto, os gastos em infra-estrutura econômica estar associado à soma da parcela das despesas 
em transporte, energia e comunicação. 
38 Devido à indisponibilidade de dados para o período de tempo analisado, o estado de Tocantins não foi 
considerado na amostra. 
39 www.ipeadata.gov.br 
40 Esta variável será encontrada através da relação entre a população da região e área geográfica desta 
região, (Hab/Km2). 
41 Tal medida é mais permissiva quanto à influência espacial, já que permite influências não apenas dos 
vizinhos (estados adjacentes), embora tal influência seja ponderada de forma decrescente de acordo com a 
distância.Os valores das distâncias entre Macapá e as demais capitais brasileiras, referem-se às distâncias 
aéreas, visto que, não há ligação rodoviária entre elas. Estes valores podem ser obtidos pelo endereço 
eletrônico: http://www1.dnit.gov.br/rodovias/distancias/distancias.asp. 
42 Em um sentido amplo, concentração significa a acumulação de certos atributos econômicos (tais como 
renda, riqueza, produção, emprego, etc.) por correspondentes unidades de controle (indivíduos, firmas, 
estabelecimentos industriais, etc.) e tem-se revelado um conceito extremamente útil em vários campos de 
investigação econômica, tais como distribuição de renda e estrutura industrial. 
43 www.rais.gov.br  
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propostos44. O período de tempo considerado neste estudo diz respeito aos anos de 1986 

e 2006. A escolha deste período está associada a limitações de dados disponíveis entre 

as variáveis analisadas no referido estudo.  

O quadro 4.1 a seguir resume as variáveis utilizadas para os modelos propostos: 

 

Quadro 4.1.  - Variáveis do modelo de regressões para dados em painel 
Variáveis  Mnemônico Periodicidade Unidade Fonte 
Taxa de 

crescimento do 
PIB per capita 

estadual  (variável 
dependente) 

txcrespibpc 
Anual (1986-

2006) 

Deflacionado pelo 
deflator implicito 
do PIB nacional 

Construção do 
autor a partir de 
dados do Ipeada 

Particpação do 
emprego industrial 

estadual 
pei 

Anual (1986 – 
2006) 

% do emprego 
industrial nacional  

Construção do 
autor a partir de 
dados da Rais 

Capital Humano ch 
Anual (1986-

2006) 
Anos de estudo Ipeadata 

Densidade 
demográfica 

dens 
Anual (1986 – 

2006) 
Pop/Km2 Ipeadata 

Potencial de 
Mercado 

pm 
Anual (1986-

2006) 
Sem unidade 

Construção do 
autor a partir de 

dados do Ipeada e 
Dnit 

Gastos estaduais 
em infraestrutura 

social 
gisgt 

Anual (1986-
2006) 

% do Gasto total 
do estado 

Construção do 
autor a partir de 
dados da STN 

Gastos estaduais 
em infraestrutura 

econômica 
giegt 

Anual (1986 – 
2006) 

% do Gasto total 
do estado 

Construção do 
autor a partir de 
dados da STN 

Peso do Fundo de 
participação 

estadual (FPE) na 
receita corrente 

estadual 

fpercorren 
Anual (1986 – 

2006) 

% do FPE na 
Receita corrente 

estadual 

Construção do 
autor a partir de 
dados da STN 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
44 Acredita-se que a geração do emprego formal é fruto em grande parte do desempenho do setor 
industrial o que justifica o uso deste banco de dados. 
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5. Resultados Econométricos para Dados em Painel Estático e Dinâmico 

 

5.1. Introdução 

 

Antes de aprofundarmos na questão do método econométrico a ser empregado, 

será feita uma breve discussão sobre os dados, no que tange o crescimento do PIB per 

capita e a participação do emprego industrial estadual. Os dados referem-se aos estados 

brasileiros no período de 1986-2006. Considerando 26 estados e o período de 21 anos 

para os quais temos os dados completos num total de 546 observações para serem 

utilizadas. Vale frisar novamente que o estado de Tocantins foi desconsiderado por 

apresentar dados somente a partir da década de 1990.  

A análise da tabela 5.1 permite observar que as diferenças no nível de produto per 

capita e o nível de participação do emprego industrial dos estados brasileiros são 

bastante acentuadas. Nesta seção observa-se apenas o comportamento das duas 

variáveis cotadas acima. A média no período dos Estados foi de 9,69%, com um desvio 

padrão de 8,73%. Os valores máximos e mínimos refletem a existência de alguma 

discrepância, que é prevista. A menor taxa de crescimento verificada nos Estados foi de 

-30,44%, sendo a maior taxa registrada 51,67%.  Ainda verificando a Tabela 5.1 pode-

se observar que a média no período dos Estados foi de 10,26%, com um desvio padrão 

de 45,67%. Os valores máximos e mínimos conjeturam a existência de alguma 

discrepância, que é esperada. A menor participação do emprego industrial averiguada 

nos Estados foi de 2,83%, sendo a maior taxa registrada 28,05%.  

Essas participações certamente apresentam-se como possíveis outliers. Nas 

estimativas a serem realizadas estes outliers tendem a serem absorvidos por meio da 

utilização de variância específica de paineis. 
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Tabela 5.1. – Sumário dos Dados dos Estados Brasileiros: Período 1986 – 2006 
Variáveis  Média Desvio Padrão Mínimo Máximo Observações

crespibpc Total .0096904 .0873382 -.3044128 .5126762 N = 520 
 Entre  .0124159 -.0109563 .0446411 n = 26 
 Dentro  .0864838 -.2962314 .5154111 T = 20 

pei Total .102641 .0456751 .0283074 .2805103 N = 546 
 Entre  .0428361 .0491564 .2142208 n = 26 
 Dentro  .01785 .042668 .1795575 T = 21 

logpib Total 23.50403 1.370643 20.30853 26.88961 N = 546 
 Entre  1.37819 20.7548 26.6433 n = 26 
 Dentro  .2212647 22.8619 24.28101 T = 21 

ch Total 5.16859 1.292618 2.2 9.2 N = 546 
 Entre  1.104263 3.407143 7.935714 n = 26 
 Dentro  .7044228 3.301923 6.901923 T = 21 

dens Total 40.75337 47.9734 1.066918 269.1793 N = 546 
 Entre  48.4838 1.892935 231.6207 n = 26 
 Dentro  6.085364 -.8314521 78.31192 T = 21 

pm Total .1265677 .1022981 .0192319 .5824808 N = 546 
 Entre  .1012294 .0224845 .3962064 n = 26 
 Dentro  .024363 .0163318 .3320821 T = 21 

gisgt Total .3774185 .1337983 .1065999 1.458863 N = 546 
 Entre  .0963875 .2191915 .7106426 n = 26 
 Dentro  .094617 .0128885 1.125638 T = 21 

giegt Total .0699228 .0493849 0 .3082867 N = 546 
 Entre  .0214791 .0406032 .1102726 n = 26 
 Dentro  .0446592 -.0367564 .2737796 T = 21 

fpercorren Total .2420827 .200821 0 .774475 N = 546 
 Entre  .1886451 .0041237 .5999268 n = 26 
 Dentro  .0777693 -.284039 .5022141 T = 21 

Fonte: Elaboração própria do autor a partir dos dados do Ipeadata, STN, RAIS e DNIT (2010). 

 

 

5.2 Determinantes da Taxa de Crescimento e Convergência da Renda per capita 

 

5.2.1. Painel Estático  

 
 

A análise deste modelo começa pela escolha de qual estimador é mais indicado 

aos dados. Neste caso, como mencionado anteriormente, o teste de Hausman permite 

verificar a hipótese nula da ortogonalidade (correlação zero) entre os efeitos individuais 

i  e os regressores itX contra a hipótese alternativa de correlação não-zero. 
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A estatística computada para amostra tem um p-valor de 97,23 com probabilidade 

de 0,00%, corrobora a rejeição da hipótese nula. Portanto, o estimador indicado neste 

caso é o LSDV (efeitos fixos).  

O processo de escolha não se restringiu aos aspectos estatísticos abordados no 

teste de Hausman. Além disso, utilizou-se dos aspectos descritos anteriormente quanto 

ao problema de pesquisa a que se está estudando e a natureza da coleta de dados. Por 

exemplo, por se considerar todos os estados brasileiros não é plausível assumi-los como 

uma amostra aleatória, como também, pela pesquisa buscar entender a realidade 

concreta e restrita dos estados brasileiro, não sendo o mesmo um estudo genérico. 

A partir dessas considerações é possível sugerir que a escolha mais acertada para a 

abordagem estática será a da utilização do modelo de efeitos fixos para a estimação do 

possível impacto das variáveis sociodemográficas, bem como os instrumentos de 

políticas públicas estaduais sobre o crescimento econômico dos estados brasileiros 

unindo-se, assim, as contribuições da Nova Geografia Econômica e da Teoria do 

Crescimento. 

Ao utilizar o LSDV, assume-se que as características específicas a cada indivíduo 

não são correlacionadas com as variáveis independentes, dispensando a análise de 

correlação serial. Para testar a hipótese nula de homocedasticidade dos resíduos foi 

utilizado o teste Wald modificado para dados em painel com efeito fixo45. O resultado 

do referido apresenta um 2
(26 ) 393, 40gl   e com probabilidade de 0,00%, desta forma 

rejeita-se a hipótese nula de homocedasticidade, apresentando fortes indícios da 

presença de heterocedasticidade. Assim sendo, para o problema de heterocedasticidade, 

foi utilizado o mecanismo de correção de variâncias e erros padrão de White. Para a 

detecção da multicolinearidade foi utilizado o Fator Inflação de Variância (VIF)46. 

Entretanto, o resultado do VIF é de 2,84, assim a multicolinearidade não se mostrou 

como um problema sério. 

Além do modelo de efeitos fixos “Least Square Dummy Variable (LSDV)” onde 

as diferenças entre os países podem ser representadas nos diferentes termos constantes, 

a partir da inclusão de variáveis “dummies” para cada economia, mais dois métodos 

usuais de estimação com dados em painel são empregados. O primeiro método proposto 

por Prais-Winstem, descrito em Judge et all (1985), estima o modelo usando Mínimos 
                                                      
45 Este teste esta disponível por meio do comando xttest3 no stata 10.0. 
46 Variation Inflation Factor.  Alguns autores sugeriram que se qualquer fator de inflação da variância 
exceder 10, então a multicolinearidade será um problema. Outros autores consideram esse valor muito 
liberal e sugerem que os fatores de inflação da variância não devem exceder 4 ou 5. 



 112

Quadrados Ordinários (MQO-PW) corrigindo o problema de heterocedasticidade, além 

do que efetua duas correções para a autocorrelação. A primeira correção para correlação 

serial utiliza um coeficiente comum a todas as observações. Já a segunda corrige cada 

painel pelo seu respectivo coeficiente de correlação serial. O segundo método proposto 

por Corchrane e Orcutt, descrito em Judge et all (1985), emprega Mínimos Quadrados 

Generalizados Factíveis (MQGF) e como o anterior corrige os problemas de 

heterocedasticidade e das autocorrelações. 

Os resultados destes métodos estão na tabela 5.2 abaixo. 

 

Tabela 5.2. - Dados em Painel Estático - Convergência Condicionada (86/06) 
Variável dependente: Crespibpc 

OLS-PW MQGF LSDV 
Variáveis 

1 2 3 4 5 
dlogpibpc -0.0933*** -0.1026*** -0.0928*** -0.1041*** -0.1203*** 
 (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) 
logch 0.1333*** 0.1316*** 0.1334*** 0.1323*** 0.1632*** 
 (0.001) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) 
logdens -0.0031 -0.0059 -0.0027 -0.0063 -0.0073 
 (0.735) (0.495) (0.574) (0.178) (0.144) 
logpei 0.0017 0.0046 0.0014 0.0050 0.0187 
 (0.855) (0.620) (0.880) (0.582) (0.062) 
logpm 0.0075 0.0069 0.0076 0.0069 0.0009 
 (0.063) (0.068) (0.106) (0.121) (0.843) 
loggisgt 0.0083 0.0092 0.0084 0.0090 0.0186 
 (0.554) (0.557) (0.430) (0.415) (0.058) 
loggiegt 0.0005 -0.0010 0.0005 -0.0008 0.0009 
 (0.930) (0.848) (0.914) (0.840) (0.881) 
logfpercorrn -0.0183 -0.0251* -0.0180** -0.0257*** -0.0183** 
 (0.103) (0.030) (0.003) (0.000) (0.007) 
cons 0.5855** 0.6651*** 0.5799*** 0.6777*** 0.7854*** 
 (0.003) (0.001) (0.000) (0.000) (0.000) 
Velocidade 0.005 0.005 0.005 0.005 0.006 
Half-Life 149 134 149 132 114 
No.Estados 26 26 26 26 26 
No.Obs 516 516 516 516 516 
p-valores estão entre parênteses,  p<0.10,* p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001 
Fonte: Elaboração própria do autor a partir dos dados do Ipeadata, STN, RAIS e DNIT (2010). 

 

 

Além da estimação em LSDV na coluna (5), estimamos os modelos usando a 

mesma especificação, mas com correção de autocorrelação diferente. Na coluna (1) e 

(3) da tabela acima a autocorrelação é assumida ser única para todos os painéis. Nas 
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colunas (2) e (4) da mesma tabela, as estimativas consideram um coeficiente de 

autocorrelação para cada painel. 

Para testar a hipótese de convergência condicional, utiliza-se a regressão de 

crescimento conforme visto no modelo (1) na seção 4.2. Os efeitos de cada variável 

explicativa no crescimento da renda per capita estão apresentados na Tabela 5.2. Os 

resultados mostram que em todas as regressões os coeficientes estimados do logaritmo 

da renda inicial são negativos e estatisticamente diferentes de zero ao nível menor que 

1%. E que, em todas as regressões estimadas tem-se no mínimo três variáveis 

explicativas, estatisticamente significantes.  

Porém, nem todas as regressões estimadas apresentam a mesma velocidade de 

convergência47.  Observa-se que a velocidade da convergência apresenta um pequeno 

aumento após controlar pelo efeito fixo, reduzindo-se o número de anos necessários 

para metade da convergência de 149 anos para algo em torno de 114 anos. Pode-se 

intuir desses resultados que o diferencial de renda per capita entre os estados brasileiros 

é explicado em parte pela existência de efeitos fixos. 

Verifica-se que em todas as regressões estimadas o capital humano (ch) 

contribui positivamente na taxa de crescimento da renda per capita. Enquanto a variável 

densidade demográfica (dens) não foi estatisticamente significante a nenhuma delas. Os 

coeficientes estimados para variável participação do emprego industrial, como uma 

medida para concentração industrial (pei) não foram estatisticamente significantes para 

os quatros primeiros modelos, enquanto a mesma revelou-se estatisticamente 

significante e positiva ao modelo de LSDV.  

O potencial de mercado (pm) é uma boa medida proxy para captar a 

potencialidade de cada estado na atração de novas empresas48, principalmente no setor 

de serviços. A prestação de serviços tem uma característica peculiar que é a 

impossibilidade de transportar o seu produto. Portanto, este setor, em geral, busca locais 

com uma demanda potencial suficiente para garantir a sua lucratividade. Esta demanda 

potencial depende da renda local, mas também da renda de sua vizinhança. 

Apesar da reconhecida importância desta variável, os resultados obtidos indicam 

que o potencial de mercado (pm) influi positivamente ao crescimento econômico 

                                                      
47 A fórmula de cálculo do número de anos para metade da convergência é discutida em Barro e Sala-i-
Martin (1985) capítulo 1. Os valores acima são encontrados fazendo: exp(-bt) = 1 / 2. 
48 Vale ressaltar que nem sempre o potencial de mercado é a variável mais importante na decisão de 
localização das empresas, que podem, por exemplo, buscar ficar próximas a uma fonte de matéria-prima 
que é fixa. Este seria o caso de empresas de extração mineral, por exemplo. 
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somente nas duas primeiras regressões. Enquanto nas demais os resultados não foram 

estatisticamente significantes.  

O papel do governo no crescimento econômico é um assunto controverso na 

teoria econômica. Apesar de suas inegáveis contribuições na provisão de bens públicos 

e de geração de externalidades positivas, este financia seus dispêndios através de 

impostos distorcivos, o que do ponto de vista teórico implica em um sinal esperado 

ambíguo. Neste estudo, não é feita uma análise da eficiência dos dispêndios dos 

governos estaduais e dos possíveis níveis de distorção gerados por seus impostos 

cobrados. O que é avaliado é apenas o efeito das variáveis associadas ao gasto público 

em infraestrutura social e econômica sobre o crescimento econômico, bem como saber 

quais destas variáveis são mais importantes para explicar as diferenças permanentes no 

nível de renda desses estados49.  

Assim sendo, os gastos em infraestrutura social foram positivos e significantes 

apenas no modelo LSDV, enquanto os em gastos em infraestrutura econômica não 

foram significantes em nenhum dos modelos estimados. O sistema tributário prevê a 

transferência de recursos da União para os estados através do Fundo de Participação 

Estadual (FPE) a fim de redistribuir recursos levando em conta fatores como, entre 

outros, o tamanho da população. Dessa forma, com relação ao impacto do peso do FPE 

na receita corrente (fpercorren) estadual na taxa de crescimentos econômico per capita 

estadual. Observa-se que apenas na primeira regressão este mecanismo não foi 

estaticamente significante e que tal variável apresenta efeitos negativos sobre o 

crescimento dos estados.  

Vale ressaltar que as interpretações econômicas dos resultados serão 

apresentadas para estimações realizadas para dados em painel dinâmico estimado pelo 

GMM na próxima seção, haja vista que o mesmo leva em consideração a endogeneidade 

das variáveis analisadas, sendo assim, os resultados pelo referido método são 

considerados mais adequados. 

No entanto, uma importante conclusão pode-se aferir através da análise da tabela 

5.2: os impactos do capital humano sobre o nível o crescimento do PIB per capita são 

positivos e significativos em todos os casos, além de seu efeito ser maior do que as 

demais variáveis, mesmo quando se controla para as especificidades de cada estado. 

Dessa forma, pode-se concluir que os resultados para esta variável são robustos. Além 

                                                      
49 Vale lembrar que considera neste estudo a composição dos gastos por função, isto é, o peso de cada 
despesa por função na despesa orçamentária total estadual. 
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de destacarem à grande relevância do capital humano na determinação do PIB per 

capita dos estados brasileiros corroborando assim com a maioria dos estudos que 

observaram o papel desta variável sobre o crescimento econômico. 

 

5.2.2. Painel Dinâmico 

 
 

Como salientado anteriormente, um problema evidente que deve ser levado em 

consideração nesta estimação é o possível problema de endogeneidade das variáveis 

explicativas, levando em consideração não somente a causalidade reversa (como por 

exemplo, a taxa de crescimento do produto interno bruto per capita pode afetar os gastos 

públicos), mas também outros problemas como a omissão de variáveis importantes e/ou 

erros de medida. Desta forma, uma ferramenta poderosa neste caso são os modelos 

dinâmicos para dados em painel baseados no modelo de “Generalized Method of 

Moments” conforme sugerido por Arellano-Bond (1991). 

Assim, quanto aos estimadores dinâmicos faz-se necessário analisar o teste de 

Sargan de restrições sobreidentificadas como instrumento de avaliação da especificação 

do modelo, validando ou não as variáveis instrumentais empregadas. O referido teste foi 

utilizado sucessivamente a partir de cada etapa realizada para se conseguir a melhor 

especificação dada a natureza de escolha, por exemplo, entre o estimador de primeiro e 

segundo estágio, e do número de defasagens (neste caso) da variável dependente que 

seria usada na especificação. 

Contudo, ao se ter obtido a rejeição dos instrumentos empregados tanto para o 

estimador GMM em diferença de Arellano e Bond (GMM-DIFF) como para o GMM de 

Blundell e Bond (GMM-SYS) em primeiro estágio foram utilizados os estimadores de 

segundo estágio que identificaram a possibilidade de viés no processo de estimação 

apontando a necessidade de se estimar os modelos com o emprego de um estimador 

robusto para correção de viés. 

No que tange à rejeição dos instrumentos pelo teste de Sargan, Arellano e Bond 

(1991) consideram que isso poderia acontecer em função da presença de 

heterocedasticidade, enfatizando dessa maneira a necessidade de estimação do modelo 

com a utilização do estimador robusto para correção de viés. Sendo assim, utilizou-se 

do estimador proposto por Windmeijer (2005) para obtenção de estimativas robustas. 
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Entretanto, ao se utilizar do estimador de segundo estágio, não foi possível adotar 

o teste de Sargan de restrições sobreidentificadas, reincidindo sobremaneira na 

qualidade da especificação sobre o teste de autocorrelação proposto por Arellano e 

Bond (1991) descrito acima. Assim sendo, dada a natureza de geração de resíduos a 

partir das primeiras diferenças, e se esses, por conseguinte, forem independentemente e 

identicamente distribuídos (i.i.d) tem-se como resultado autocorrelação de primeira 

ordem. Desse modo, o teste de autocorrelação de segunda ordem presente em Arellano e 

Bond (1991) deverá necessariamente apresentar aceitação da hipótese nula de ausência 

de autocorrelação de segunda ordem para que seja possível utilizar as estimativas 

obtidas para avaliação do possível impacto das variáveis sociodemográficas, bem como, 

os instrumentos de políticas públicas estaduais sobre o crescimento econômico dos 

estados brasileiros no período de estudo. 

Fazendo-se uso desses testes para autocorrelação residual, observou-se, como 

destacado pela tabela 5.3 abaixo, que os resultados desses testes corresponderam ao 

esperado e desejado, onde foi identificado, tanto para o estimador GMM em diferença 

de Arellano e Bond (GMM-DIFF) como para o GMM de Blundell e Bond (GMM-

SYS), autocorrelação em primeira ordem e rejeitado para o de segunda ordem, 

insinuando a validade dos resultados obtidos para cumprir com o objetivo proposto 

nesse estudo. 

Desse modo as estimativas são válidas neste método mesmo sob condição de 

autoregressão de primeira ordem, m1, mas não de segunda, m2. As estatísticas 

confirmam estas condições, sendo a probabilidade de não autocorrelação de primeira 

ordem zero e de segunda ordem 16% e 59%, para os dois métodos utilizados, portanto 

rejeita autocorrelação neste nível. Além destes, o teste de Hansen (1982) testa a 

condição de validade dos instrumentos utilizados, a probabilidade dos instrumentos 

serem ortogonais é de 100%.  A análise de significância conjunta dos coeficientes é 

realizada através do teste de Wald indicando que os coeficientes são estatisticamente 

significantes conjuntamente. 
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Tabela 5.3. - Dados em Painel Dinâmico - Convergência Condicionada (86/06) 
Variável dependente: Crespibpc 

Variáveis GMM-DIFF GMM-SYS 

L.crespibpc -0.0471 -0.2304*** 
 (0.483) (0.000) 
dlogpibpc -0.8198*** -0.1966*** 
 (0.000) (0.000) 
logch -0.2301 0.2015*** 
 (0.253) (0.000) 
logdens 0.3056 -0.0293* 
 (0.152) (0.016) 
logpei -0.0257 -0.0024 
 (0.777) (0.879) 
logpm 0.8855*** 0.0164 
 (0.000) (0.084) 
loggisgt -0.0202 0.0334* 
 (0.579) (0.015) 
loggiegt -0.0029 -0.0103 
 (0.855) (0.410) 
logfpercorrn -0.0290 -0.0658** 
 (0.593) (0.003) 
cons  1.3420** 
  (0.001) 

Velocidade 0.082 0.010 
Half-Life 8 66 

No.Estados 26 26 
No.Obs 465 492 
Prob > F 0.000 0.000 

Teste Hansen 1.0000 1.0000 
m1 0.006 0.001 
m2 0.165 0.795 

Teste Wald 0.000 0.000 
p-valores estão entre parênteses,  p<0.10,* p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001 
Fonte: Elaboração própria do autor a partir dos dados do Ipeadata, STN, RAIS e DNIT (2010). 

 

 

Os resultados da tabela 5.3 mostram que em todos os dois métodos de estimação 

os coeficientes estimados do logaritmo da renda inicial são negativos e estatisticamente 

diferentes de zero ao nível menor que 1%.  

Porém, a velocidade de convergência se apresenta diferente entre os dois 

métodos. Observa-se que no primeiro método o coeficiente estimado para o logaritmo 

da renda inicial (dlogpibpc) é igual a -0.8198, enquanto, para o segundo método o 

coeficiente estimado da mesma variável é igual a -0.1966 Sendo assim, no primeiro 

método temos um valor do half life (meia vida) de aproximadamente 8 anos, refletindo a 

metade do tempo necessário para que os estados brasileiros reduzam as desigualdades 
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da renda per capita entre eles.  Enquanto, para o segundo método o tempo é de 66 anos, 

mostrando assim uma velocidade de convergência consideravelmente menor quando 

comparada ao primeiro método. 

Observa-se que no segundo método de estimação a variável que mede o capital 

humano (ch) foi positiva e estatisticamente significante. Estes resultados reforçam as 

contribuições de Lucas (1988). Segundo o autor, o investimento em capital humano tem 

dois resultados: o primeiro é a melhora da produtividade dos indivíduos que se educam 

e o segundo, e mais importante, a economia como um todo se beneficia por ter 

indivíduos mais educados, pois estes são capazes de gerar inovações que melhorem a 

produtividade de toda a economia. Esta externalidade e as inovações, segundo Lucas, 

seriam os motores do crescimento econômico.  Vale destacar também que esta variável 

apresenta o maior impacto quando comparado às demais variáveis do modelo, 

apontando para sua importância, no que diz respeito ao papel na redução das 

desigualdades estaduais e no crescimento dos mesmos. 

A variável densidade demográfica (dens) mostrou-se negativamente relacionada 

ao crescimento da renda per capita estadual e estatisticamente significante no segundo 

método de estimação. Tal resultado, sugere possíveis problemas de congestionamento 

nos estados que apresentaram maiores taxas de crescimento, tais como poluição e 

criminalidade. Estas externalidades negativas diminuem a produtividade dos 

trabalhadores e, por consequência, reduzem o crescimento econômico. Os coeficientes 

estimados para o peso do emprego industrial no emprego total dos estados (pei) não 

foram estatisticamente significantes em nenhum dos dois métodos. Desta maneira, não é 

possível fazer qualquer inferência sobre esta variável. 

O potencial de mercado (pm) representa uma larga tradição da economia 

regional em explicar o crescimento econômico das regiões considerando os custos de 

transporte e sua importância para a decisão de localização das empresas e, 

consequentemente, das pessoas. Estas ideias originalmente discutidas para a localização 

de empresas por Weber (1909), nas teorias dos lugares centrais de Christaller (1966) e 

Losch (1954), na economia espacial de Isard (1956) e, mais recentemente, resgatadas 

pelos trabalhos de Krugman (1991) e Fujita, Krugman e Venables (2002). Vale salientar 

que dentro de um mesmo país há mobilidade de capital e mão-de-obra e que estes fluxos 

são potencializados pelas reduções nas distâncias. 

Os resultados obtidos indicam que o potencial de mercado (pm) influem 

positivamente no crescimento econômico dos estados e na redução das desigualdades 
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entre eles. Tal variável foi estatisticamente significante nas duas regressões estimadas. 

Isso sugere que os estados devem estar se beneficiando de um bom mercado local e um 

bom mercado na vizinhança, favorecendo o processo de escolha da localização e 

levando a aglomeração das atividades econômicas e consequentemente aumentando o 

potencial de mercado, atraindo mais atividades econômicas, gerando um processo em 

que a aglomeração gera mais aglomeração em uma espécie de causalidade circular 

(Fujita, Krugman e Venables, 2002).  

Sabe-se que o papel do governo no crescimento econômico é um assunto 

controverso na teoria econômica. No que diz respeito às variáveis de gastos em 

infraestrutura social e econômica, observa-se que apenas os gastos em infraestrutura 

social apresentaram coeficiente estimado positivo, além de estatisticamente significante 

para o segundo método. Neste sentido, os resultados evidenciam que os referidos gastos 

têm importado no processo de crescimento e redução de desigualdade de renda per 

capita estadual. 

Com relação ao impacto do peso do FPE na receita corrente (fpercorren) 

estadual na taxa de crescimentos econômico per capita estadual, observa-se que este 

mecanismo tem efeito negativo e estatisticamente significante no segundo método de 

estimação. Estes resultados vão ao encontro dos argumentos de Amaral Filho (2008) em que 

embora haja uma inegável descentralização experimentada pelo sistema federal brasileiro e do 

esforço desempenhado pelo governo federal no sentido de proporcionar o desenvolvimento 

regional, a federação brasileira continuou sofrendo de dois problemas estruturais, quais sejam, 

(a) o conflito de interesses e de funções entre os entes federados, especialmente pela falta de 

mecanismos de controle e de comprometimento no momento adequado, e (b) a desigualdade 

regional. 

Desse modo, mesmo considerando a existência de instrumentos de compensação 

financeira como, por exemplo, o FPE, esse mecanismo tem tido, até agora, pouco efeito no que 

tange à redução dos desequilíbrios regionais. Essas questões expõem os limites da 

descentralização em países que apresentam profundas desigualdades regionais. Assim, este 

contexto sugere que um processo de descentralização dos poderes dentro de um sistema federal 

não significa necessariamente em desconcentração do poder econômico, alertando que a 

transferência, pura e simples, de recursos financeiros para estados não são suficientes para 

combater esse tipo de problema. 
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5.3. Determinantes da Participação do Emprego Industrial Estadual 

 

5.3.1. Painel Estático  

 
 

A estatística computada pelo teste de Hausman apresenta um p-valor de 37,85 

com probabilidade de 0,00%, indicando na rejeição da hipótese nula. Deste modo, o 

estimador indicado neste caso é o LSDV (efeitos fixos).  

O processo de escolha não se limitou aos aspectos estatísticos abordados no teste 

de Hausman. Além disso, utilizou-se dos aspectos descritos anteriormente, onde deve-se 

levar em consideração ao fato de não assumir que todos os estados brasileiros 

representam uma amostra aleatória. 

Para testar a hipótese nula de homocedasticidade dos resíduos foi utilizado o teste 

Wald modificado para dados em painel com efeito fixo50. O resultado do referido 

apresenta um 2
(26 ) 2785,67gl   e com probabilidade de 0,00%, desta forma rejeita-se a 

hipótese nula de homocedasticidade, apresentando fortes indícios da presença de 

heterocedasticidade. Assim, para o problema de heterocedasticidade, foi utilizado o 

mecanismo de correção de variâncias e erros padrão de White, disponível no pacote 

econométrico utilizado. Para a detecção da multicolinearidade foi utilizado o Fator 

Inflação de Variância (VIF)51. Entretanto, o resultado do VIF é de 2,75, assim a 

multicolinearidade não se mostrou como um problema sério. 

Além do modelo de efeitos fixos “Least Square Dummy Variable (LSDV)” pelo 

qual as diferenças entre os países podem ser representadas nos diferentes termos 

constantes, a partir da inclusão de variáveis “dummies” para cada economia, mais dois 

métodos usuais de estimação com dados em painel são empregados. Ao utilizar o 

LSDV, assume-se que as características específicas a cada indivíduo não são 

correlacionadas com as variáveis independentes, dispensando a análise de correlação 

serial.  

O primeiro método sugerido por Prais-Winstem, apresentado em Judge et all 

(1985), estima o modelo usando Mínimos Quadrados Ordinários (MQO-PW) corrigindo 

o problema de heterocedasticidade, além efetuar duas correções para a autocorrelação. 
                                                      
50 Este teste esta disponível por meio do comando xttest3 no stata 10.0. 
51 Variation Inflation Factor.  Alguns autores sugeriram que se qualquer fator de inflação da variância 
exceder 10, então a multicolinearidade será um problema. Outros autores consideram esse valor muito 
liberal e sugerem que os fatores de inflação da variância não devem exceder 4 ou 5. 
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A primeira correção para correlação serial utiliza um coeficiente comum a todas as 

observações. Enquanto a segunda corrige cada painel pelo seu respectivo coeficiente de 

correlação serial. O segundo método é sugerido por Corchrane e Orcutt, e apresentado 

em Judge et all (1985), aplica Mínimos Quadrados Generalizados Factíveis (MQGF) e 

como o anterior corrige os problemas de heterocedasticidade e das autocorrelações.  

Os resultados destes métodos estão na tabela 5.4 abaixo. 

 

Tabela 5.4. - Dados em Painel Estático - Determinantes da Participação do 
Emprego Industrial (86/06) 
Variável dependente: Pei 

OLS-PW MQGF LSDV 
Variáveis 

1 2 3 4 5 
logpib 0.0149*** 0.0171*** 0.0149*** 0.0172*** 0.0074 
 (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.323) 
ch 0.0028 0.0013 0.0028* 0.0014 0.0027 
 (0.126) (0.463) (0.035) (0.268) (0.487) 
dens 0.0002 0.0002* 0.0002 0.0002** 0.0002 
 (0.094) (0.010) (0.085) (0.004) (0.231) 
pm -0.0119 -0.0295 -0.0114 -0.0293 0.0162 
 (0.618) (0.311) (0.656) (0.243) (0.652) 
gisgt -0.0138 -0.0099 -0.0138 -0.0100 -0.0267 
 (0.086) (0.186) (0.059) (0.127) (0.281) 
giegt 0.0143 0.0076 0.0142 0.0076 0.1004 
 (0.301) (0.553) (0.284) (0.522) (0.063) 
fpercorren 0.0084 0.0098 0.0084 0.0098 -0.0364 
 (0.445) (0.325) (0.343) (0.215) (0.183) 
cons -0.2624** -0.3054*** -0.2626*** -0.3072*** -0.0604 
 (0.001) (0.000) (0.001) (0.000) (0.705) 

No.Estados 26 26 26 26 26 
No.Obs 546 546 546 546 546 

p-valores estão entre parênteses,  p<0.10,* p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001 
Fonte: Elaboração própria do autor a partir dos dados do Ipeadata, STN, RAIS e DNIT (2010). 

 

A tabela 5.4  mostra que coeficientes estimados para o logaritmo do nível produto 

interno bruto, que visa medir o tamanho de mercado local, foram positivos e 

estatisticamente significantes exceto na última regressão. Os resultados indicam a 

importância desta variável no nível de participação do emprego industrial. Isto é, quanto 

maior for o tamanho do mercado mais favorável será para o aumento do peso do 

emprego industrial no emprego total dos estados. Vale ressaltar também, que a mesma 

apresenta o maior impacto sobre a participação do emprego industrial. 
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A variável de anos de estudo como medida de capital humano (ch) mostrou-se 

positiva apenas para na terceira regressão. O coeficiente da densidade demográfica 

(dens) é positivo e significante estaticamente para os quatro primeiros métodos 

estimados. Os resultados indicam que indícios de que a participação do emprego 

industrial dos estados se beneficia das economias de aglomeração. O potencial de 

mercado (pm)  mostrou-se estatisticamente insignificante para todos as regressões 

estimadas.  

No que diz respeito aos gastos em infraestrutura social, esta variável foi 

estatisticamente significante apenas no primeiro e terceiro método, e apresentando 

sinais negativos dos seus coeficientes. Estes resultados negativos para os coeficientes 

estimados sinalizam que a produtividade dos mesmos se apresenta menor que o peso 

morto da taxação requerida para pagar por ele, o que reduz a demanda local e por sua 

vez o nível de participação do emprego industrial.  Os coeficientes dos gastos em 

infraestrutura econômica e peso do FPE nas despesas correntes estaduais (fpercorren) 

não foram estatisticamente significantes em nenhum dos modelos estimados. Os 

resultados aqui sugerem que há outros fatores que importam aos determinantes do nível 

de participação do emprego industrial estadual. De maneira geral, os resultados revelam 

que há outros fatores que importam na determinação da participação do emprego 

industrial dos estados que não passam pelos instrumentos de políticas públicas 

analisadas neste estudo. 

 

5.3.2. Painel Dinâmico 

 
 

Sabe-se que o setor público no Brasil também exibe uma influência histórica no 

direcionamento da alocação regional dos recursos industriais. Desta forma, esta seção 

apresenta evidências sobre os instrumentos de poder público estadual, especialmente, no 

que tange aos gastos em infraestrutura social e econômica e o peso da transferência no 

orçamento estadual, além dos fatores sociodemográficos, como fontes de explicação 

para a participação do emprego industrial. Estes determinantes são fundamentados por 

teorias diferentes, o que evidencia a inexistência de um modelo teórico único que 

apreenda todos os argumentos para a concentração. O que se pretende aqui é descrever 

uma relação de tendência ou padrões gerados durante o período de analise. Desta forma 

é preciso ter cautela na descrição dos resultados apontados. 
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Fazendo-se uso desses testes para autocorrelação residual, observou-se, como 

destacado pela tabela 5.5 a seguir, que os resultados desses testes insinuam a validade 

dos instrumentos utilizados, onde foi identificado, tanto para o estimador GMM em 

diferença de Arellano e Bond (GMM-DIFF) como para o GMM de Blundell e Bond 

(GMM-SYS), autocorrelação em primeira ordem e rejeitado para o de segunda ordem, 

insinuando a validade dos resultados obtidos para cumprir com o objetivo proposto 

nesse estudo. 

Assim as estimativas são válidas neste método mesmo sob condição de 

autoregressão de primeira ordem, m1, porém não de segunda, m2. As estatísticas 

confirmam estas condições, sendo a probabilidade de não autocorrelação de primeira 

ordem zero e de segunda ordem 95% e 68%, para os dois métodos utilizados, portanto 

rejeita autocorrelação neste nível. O teste de Hansen (1982) confirma a validade dos 

instrumentos utilizados, a probabilidade dos instrumentos serem ortogonais é de 100%.  

O teste de Wald aponta que os coeficientes são estatisticamente significantes 

conjuntamente. 
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Tabela 5.5. - Dados em Painel Dinâmico - Determinantes da Participação do 
Emprego Industrial (86/06) 
Variável dependente: Pei 
Variáveis GMM-SYS GMM-DIF 
L.pei 0.8890*** 0.3887*** 
 (0.000) (0.000) 
logpib 0.0018 0.0217* 
 (0.183) (0.020) 
ch 0.0014 -0.0020 
 (0.074) (0.416) 
dens 0.0000 -0.0005* 
 (0.707) (0.011) 
pm 0.0000 0.1759 
 (0.994) (0.074) 
gisgt -0.0032 0.0054 
 (0.490) (0.632) 
giegt -0.0004 0.0311 
 (0.971) (0.073) 
fpercorren 0.0059 0.0034 
 (0.239) (0.858) 
cons -0.0390  
 (0.208)  

No.Estados 26 26 
No.Obs 520 494 
Prob > F 0.000 0.000 

Teste Hansen 1.0000 1.0000 
m1 0.001 0.001 
m2 0.957 0.689 

Teste Wald 0.0192 0.0062 
p-valores estão entre parênteses,  p<0.10, * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001 
Fonte: Elaboração própria do autor a partir dos dados do Ipeadata, STN, RAIS e DNIT (2010). 

 

 

A tabela 5.5 a acima apresenta os resultados que mostram que o nível de 

participação do emprego industrial defasado em um período se apresenta como 

importante elemento para o nível de participação futura, de modo que esta variável foi 

positiva e significante, além de apresentar o maior impacto entre as demais variáveis 

analisadas. 

O tamanho do mercado, expresso aqui pelo logaritmo do produto interno bruto em 

nível, foi estatisticamente significante apenas para o segundo método de estimação, 

demonstrando a importância deste elemento na explicação do peso do emprego 

industrial sobre o emprego total dos estados. Desta forma, é provável que quanto maior 

for o tamanho do mercado local, mais favorável será ao aumento da participação do 
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emprego industrial. A variável de anos de estudo como medida de capital humano (ch) 

mostrou-se positiva e estatisticamente significante apenas no primeiro método.  Este 

resultado sugere que as economias mais escolarizadas também devam apresentar um 

maior peso do emprego industrial no emprego total. 

O coeficiente da densidade demográfica (dens) é negativo e significante 

estaticamente somente no segundo método de estimação. Tal resultado indica um 

possível efeito de congestionamento nas economias o que reduz a demanda local e 

consequentemente a participação do emprego industrial. O potencial de mercado (pm)  

mostrou-se positivo e estatisticamente significante apenas no segundo método. Isso dá a 

entender que o potencial de mercado do vizinho tem contribuído, especialmente, para 

atração de mais atividades o que favorece a participação do emprego industrial no 

emprego total dos estados.  

De maneira geral, os resultados obtidos pelo segundo método de estimação 

revelam que o nível de participação do emprego industrial no emprego total dos estados 

tem sido influenciado positivamente pelo setor público, mediante, principalmente aos 

gastos em infraestrutura econômica. E que tanto os gastos em infraestrutura social e o 

peso do Fundo de Participação Estadual (FPE) nas despesas correntes não se mostraram 

estatisticamente significantes o que impede qualquer inferência sobre eles. No entanto, 

acredita-se que há outros fatores mais importantes que os instrumentos de políticas 

públicas aqui analisados na determinação do nível de emprego industrial no emprego 

total dos estados. 
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6. Conclusões  
 

A questão central deste estudo foi obter evidências que possibilitem deduzir de 

que forma os instrumentos de política pública, em especial, os gastos em infraestrutura 

econômica e social, bem como a utilização das transferências constitucionais 

relacionam-se com o crescimento do PIB per capita e do processo de convergência 

condicional da renda per capita. Como também, sobre a participação do emprego 

industrial no emprego total dos estados brasileiros entre o período de 1986 e 2006. 

Inicialmente, de maneira específica, buscou-se apresentar evidências descritivas que 

mostrem um panorama destes gastos públicos e transferência de renda na economia 

brasileira.  Enfatizando, especialmente, a distribuição setorial e espacial destes 

mecanismos e as combinando com as características sociodemográficas.  

Os resultados obtidos neste estudo mostraram que a categoria de gastos, 

qualificados como sociais, abrange a maior parcela do total dos gastos governamentais 

durante todo o período. Os gastos em infraestrutura econômica apresentaram ao longo 

desses vinte anos uma tendência decrescente com relação ao total das despesas 

estaduais. Vale observar também que estes gastos apresentaram, praticamente, ao longo 

desses vinte anos um menor peso na soma das despesas estaduais dos estados 

nordestinos. Além desta baixa participação dos gastos em infraestrutura econômica, esta 

região também apresentou a segunda maior redução desta participação ao longo dos 

anos, atrás apenas da região Centro-Oeste. Os gastos em infraestrutura econômica têm 

sua participação decrescente ao longo do período, refletindo, por um lado, a própria 

redução da participação empresarial do governo na economia em decorrência dos 

programas estaduais de privatização. Outra evidência que surgiu dos resultados é a de 

que durante estas duas últimas décadas os governos estaduais têm privilegiado os gastos 

na área de infraestrutura social em detrimento dos gastos de infraestrutura econômica. 

Isso corrobora o fato de que a partir da década de 1980 os Estados se tornaram muito 

maiores, com elevação dos gastos nas áreas sociais, sistema previdenciário, dívidas e 

encargos entre outras responsabilidades, e a concorrência entre essas diversas formas de 

alocação dos recursos públicos faz com que os gastos produtivos sejam diminuídos. 

A federação brasileira passou por grandes transformações trazidas pelo processo 

de descentralização fiscal. Uma dessas mudanças está associada à ampliação do papel 

dos governos subnacionais na oferta de bens públicos. Assim sendo, o padrão da 

alocação das despesas governamentais está fortemente relacionado ao aparato legal 
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existente, que, de uma maneira geral, explicita a partir de um contexto de limitação 

fiscal, que tipo de despesa pública deve ser privilegiado. Neste sentido, a legislação 

vigente privilegia os gastos com saúde e educação estabelecendo percentuais de gastos 

obrigatórios vinculados com a receita. Apesar de ter havido mudanças na Federação 

como resultado da redemocratização e descentralização, profundos desequilíbrios inter e 

intra-regionais ainda persistem. Federações com a dimensão territorial brasileira tendem 

a apresentar desequilíbrios fiscais horizontais que derivam da concentração espacial das 

bases de tributação (fontes de receita fiscal) e da dispersão regional da demanda de bens 

e serviços públicos (necessidades de despesa). Essa incompatibilidade esclarece, em 

geral, a existência de diferenças regionais na qualidade da provisão de bens públicos 

locais. 

No que diz respeito ao exercício empírico desse estudo, ressalta-se que os 

resultados diferem diante dos métodos econométricos adotados. Entretanto, dada a 

natureza dos dados e pelos os testes realizados observa-se que a utilização da técnica 

para dados em painel dinâmico estimados pelo Método de Momentos Generalizados 

(GMM), demonstra ser o procedimento mais adequado, haja vista que corrige o 

problema de endogeneidade presente entre as variáveis adotadas neste estudo. Assim 

sendo, adotaremos os resultados gerados pelo referido método para de modo a balizar a 

conclusão da parte empírica deste estudo. 

Observa-se que no período de 1986 e 2006 há um processo de convergência 

condicional, no qual o capital humano se apresentou como um importante determinante 

na explicação deste processo. Neste mesmo período observa-se também que quanto 

mais denso em termos de população for um estado, menos favorável será sua 

contribuição ao crescimento do PIB per capita e no processo de convergência da renda 

sinalizando para um possível problema de efeito congestionamento nestas economias. 

Enquanto o potencial de mercado da região vizinha tem auxiliado positivamente no 

referido processo. Este fato sugere que a proximidade a grandes mercados vizinhos, tem 

favorecido no processo de escolha da localização e levando à aglomeração das 

atividades econômicas e consequentemente aumentando o potencial de mercado.  

Verifica-se que dos três instrumentos de políticas públicas neste estudo somente 

os gastos em infraestrutura social têm contribuído positivamente neste desempenho da 

economia. Enquanto o impacto do peso do Fundo de Participação Estadual na receita 

corrente estadual sobre a taxa de crescimento econômico per capita foi negativo. Apesar 

do notório processo de descentralização experimentado pelo sistema federal brasileiro e do 
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esforço desempenhado pelo governo federal no sentido de proporcionar o desenvolvimento 

regional, sobretudo por meio de instrumentos de compensação financeira como, por exemplo, o 

FPE, conclui-se que este mecanismo não tem tido êxito no que diz respeito à redução dos 

desequilíbrios regionais. Este fato sinaliza que um processo de descentralização dos 

poderes dentro de um sistema federal não implica necessariamente em desconcentração 

do poder econômico, assinalando que a transferência, pura e simples, de recursos 

financeiros para estados não tem sido suficiente para atacar os desequilíbrios regionais. 

Com isso, é importante saber como esses serviços estão sendo providos pelos governos 

subnacionais e como os cidadãos estão tendo acesso a eles.  

No que diz respeito à análise empírica para os determinantes da participação do 

emprego industrial, os resultados sugerem que dos três instrumentos de políticas 

públicas verificadas neste estudo, apenas os gastos em infraestrutura econômica 

mostraram uma relação positiva com nível de participação do emprego industrial. 

Enquanto os gastos em infraestrutura social e a participação do Fundo de Participação 

Estadual na receita corrente estadual não foram estatisticamente significantes. Acredita-

se que existam outros elementos que devam determinar o peso do emprego industrial 

sobre o emprego total do estado. Dentre eles pode-se destacar o potencial de mercado 

dos vizinhos e o próprio tamanho de mercado local. Estes elementos têm-se mostrado 

mais importantes na determinação da participação do emprego industrial dos estados do 

que os instrumentos de políticas públicas analisados aqui. 

Assim, tais resultados confirmam a hipóteses de que o crescimento econômico dos 

estados e a participação do emprego industrial reagem de maneira distinta aos gastos em 

infraestrutura econômica, social e transferências de renda.  Em outras palavras, os 

resultados apontam que as forças de aglomeração e os efeitos no bem-estar dos estados 

brasileiros respondem de maneira distinta aos referidos mecanismos de políticas 

estaduais. Desta maneira, estes resultados permitiram caracterizar padrões diferentes 

nestes indicadores e podem, assim, subsidiar processos de planificação e coordenação 

de políticas regionais mais descentralizadas. 

Uma sugestão para trabalhos futuros será aprofundar uma análise de regressões 

quantílicas com dados em painel de forma a captar aspecto e as características 

dinâmicas entre os estados/municípios, considerando um modelo que incorporasse os 

efeitos fixos. Ou seja, que apreendesse outras características do estado/municípios que 

não são observáveis, mas que certamente têm impacto nas variáveis de crescimento da 

renda per capita, emprego industrial, bem como, a concentração industrial. 
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